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EDITORIAL
Caros leitores,
Nesta edição, trazemos, com o título A evolução política nacional e as 

correspondentes violações de direitos humanos, as refl exões do desembargador 
federal Reis Friede, amparadas por uma contextualização histórica, que 
nos esclarece questões sempre muito exploradas sobre o tema, nem sempre 
com a pertinência devida e, não raro, contaminadas por ideologias, o que 
tem gerado preconceitos, desconfi anças e incompreensões.

A distribuição de poder do Sistema Internacional e a infl uência dos atores 
não estatais na sociedade brasileira é o tema do trabalho do Maj Guilherme 
Luchetti Cortinhas, que nos convida a melhor entender o intrincado 
sistema de forças que envolve e pressiona os Estados modernos com 
as ações de organismos internacionais, de outros países, bem como de 
agentes endógenos, incluídas aí as organizações criminosas.

No momento em que as mídias sociais, fake news, inovações 
tecnológicas e a relativização da ética são largamente empregadas 
infl uenciando comportamentos, com o artigo do Maj Fábio Roberto 
Santos Alcântara, A infl uência da mídia e do “politicamente correto” na tomada 
de decisão do chefe militar e seus refl exos para a liderança, podemos avaliar 
os desafi os dos comandantes em todos os níveis para obter a adesão dos 
comandados no cumprimento de suas missões, resguardando os valores 
tão caros ao estamento militar.

Com o artigo O Programa Nuclear Brasileiro: implicações para o Exército, 
o Maj José Luis Oliveira de Magalhães Junior nos recorda os aspectos 
mais relevantes do programa, iniciando com as considerações da evolução 
da energia nuclear e de suas múltiplas aplicações. Passa, em seguida, 
pelos projetos e ações governamentais brasileiras no sentido de orientar 
as políticas visando atingir os objetivos desejados. E encerra, com base em 
exemplos, discorrendo sobre a relevância de um país possuir a capacidade 
de dissuasão nuclear, para respaldar a soberania e a paz de seu povo, 
tudo com os necessários e indispensáveis controles do poder civil, em um 
regime político legítimo e democrático.

Para os interessados e/ou estudiosos dos temas de relações 
internacionais,  o Cel Marcos Americo Vieira Pessôa nos traz, com o artigo 
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A administração Obama e os seus impactos para a política externa brasileira, 
importantes dados e inferências sobre a política externa e as prioridades 
dos EUA, no período daquele presidente, e as implicações mais relevantes 
para o Brasil e para a América Latina naqueles oito anos.

Visando aumentar a sinergia do Instituto Militar de Engenharia 
(IME) com as empresas da Base Industrial de Defesa e tornar mais 
produtivo o processo de geração de inovação, o Ten Cel Letivan Gonçalves 
de Mendonça Filho confeccionou o artigo Gestão da inovação integrando o 
meio acadêmico do Exército Brasileiro com a Base Industrial de Defesa. Usa, como 
estudo de caso, sua experiência na cooperação Companhia Brasileira de 
Cartuchos (CBC) – IME, sob a óptica dos fatores geradores de capacidades 
operativas (DOAMEPI), defi nidos na Metodologia de Concepção 
Operativa do Exército.

O artigo seguinte, Garbo e limpeza em duque de Caxias, do professor 
Emílio Maciel Eigenheer, nos traz interessantes reminiscências históricas, 
que remontam à situação sanitária das tropas brasileiras em fases distintas 
das operações no fi nal do século XIX. Dá destaque às ações do patrono 
do Exército para garantir condições de higiene visando à higidez da tropa 
e, com o exemplo de sua apresentação individual irretocável, mostra sua 
exigência com os uniformes dos subordinados. Adicionalmente, nos brinda 
com a competição sadia dos regimentos brasileiros que “rivalizavam no 
garbo, quando manobravam, na limpeza, na fi rmeza, na disciplina e na 
instrução tática”.

No artigo O processo de terceirização em serviços de manutenção de 
fábrica em materiais de emprego militar: importante ferramenta em tempos de 
inovação, diversidade e racionalização, o Cel Otávio Augusto Burgardt 
nos apresenta, com o “seu olhar” de engenheiro militar, os desafi os 
tecnológicos que existem hoje e, embasado em parâmetros de exércitos 
de países desenvolvidos, ressalta as vantagens e as razões para a crescente 
terceirização da manutenção e mesmo da modernização de MEM. E, 
também, apresenta exemplos exitosos de parcerias do Exército Brasileiro, 
valendo-se desta “ferramenta de gestão”, até recentemente, pouco usual.
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Finalizando, com o título A importância do Brasil em um provável cenário 
de crise hídrica mundial, o Maj Luciano Flávio Almeida de Lima nos situa 
nas problemáticas da disponibilidade, da utilização dos recursos hídricos 
no Brasil e no exterior, nas vulnerabilidades mundiais fl agrantes desde 
já e nos marcos legais existentes. Com cenários respaldados por várias 
instâncias e tendências, conclui sobre possíveis ameaças à nossa soberania 
bem como apresenta oportunidades a serem aproveitadas pelo Brasil.

A equipe editorial e o corpo redatorial de A Defesa Nacional 
comprazem-se em entregar aos seus leitores mais uma edição e fazem 
votos de que sua leitura participe, vivamente, dos estímulos que visam 
ao aperfeiçoamento profi ssional dos militares e amplie o conhecimento 
e o debate sobre o tema da Defesa na comunidade acadêmica e na 
sociedade brasileira.

Boa leitura a todos!
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A evolução política nacional e as 
correspondentes violações de direitos 

humanos

Reis Friede*

*

Introdução

Criada pela Lei nº 12.528, de 18 de no-
vembro de 2011, a Comissão Nacional 
da Verdade (CNV) tinha a fi nalidade 

de examinar e esclarecer as graves violações 
de direitos humanos praticadas no período fi -
xado no art. 8º do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias (1946 a 1988), a fi m 
de efetivar o direito à memória e à verdade 
histórica e promover a reconciliação nacional.

São inúmeros os exemplos históricos 
de graves violações aos direitos humanos 
em diversas nações, particularmente nos 
momentos de instabilidade institucional, 
próprios dos períodos de crise ou transição 
política. Isso porque é fato que nenhum país 
conseguiu atingir a plena e verdadeira de-
mocracia sem passar por (e suplantar) trau-
mas. Foi assim com a Inglaterra (Revolução 
Gloriosa – 1688 a 1689), com a França (Re-
volução Francesa – 1789), bem como com os 
Estados Unidos (Guerra Civil – 1861 a 1865).

O Brasil não fugiu a esse padrão his-
tórico. Sua evolução política é pontuada por 
tensões e confl itos políticos nos quais a vio-
lência, em suas diversas manifestações, este-

ve sempre presente. Nesse particular, desta-
cam-se a Independência, a consolidação do 
Império (em especial o Período Regencial), a 
consolidação da República, o período a par-
tir da Revolução de 1930 e o denominado 
Regime Militar.

Desse modo, o presente artigo utili-
zará, entre outros, os dados fornecidos pelo 
detalhado trabalho da CNV para situar as 
graves violações dos direitos humanos estu-
dadas no contexto histórico brasileiro. Para 
cumprir esse desiderato e sem a pretensão 
de estabelecer cognição exauriente acerca 
de tão complexo tema, foi eleito o fator óbito
como variável básica de comparação dentre 
os vários parâmetros que caracterizam viola-
ções aos direitos humanos. Tal opção se justi-
fi ca em vista da maior disponibilidade desse 
dado na literatura que dimensiona a violên-
cia ao longo da evolução política brasileira.

Graves violações dos direitos
humanos X violência

Ratifi cada em 10 de dezembro de 
1948 (Resolução 217, III), em Paris, a De-
claração Universal dos Direitos Humanos 

Desembargador federal, presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (biênio 2019/21), mestre 
e doutor em Direito, professor adjunto da UNIRIO, professor emérito da ECEME e professor honoris
causa ECEMAR.
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tem servido de base para extensa literatura 
e para diversos tratados acerca dos direitos 
humanos em diversos fóruns internacionais, 
com destaque para a Organização das Nações 
Unidas (ONU) e a Organização dos Estados 
Americanos (OEA). Esse diploma, elaborado 
ao fi nal da Segunda Guerra Mundial, consti-
tui-se em um marco na história dos direitos 
humanos. De seu estudo, depreende-se que 
o ideal nele prescrito é bastante abrangente, 
cujo artigo 1º defi ne que “todos os seres hu-
manos nascem livres e iguais”. Por sua vez, o 
artigo 3º preconiza que “todo indivíduo tem 
direito à vida, liberdade e segurança pesso-
al”, o artigo 4º dispõe que “ninguém será 
mantido em escravatura” e, por sua vez, o 
artigo 5º determina que “ninguém será sub-
metido a tortura nem a penas ou tratamen-
tos cruéis, desumanos ou degradantes”. Ao 
todo, o documento ostenta 30 artigos. Não 
há, entre eles, nenhum que defi na quais os 
direitos mais importantes (nem poderia, vis-
to que são todos fundamentais), ou aqueles 
cuja violação seria mais gravosa.

Nesse contexto, Lyra (2009) leciona:

O que, portanto, suprirá tal lacuna? A ju-
risprudência ou uma lei ordinária? Qual 
método hermenêutico é o mais adequado? 
Para alguns estudiosos, há uma difi culda-
de científi ca e doutrinária de conceituar 
os Direitos Humanos. Assim, o Superior 
Tribunal de Justiça, no vanguardista julga-
mento do caso Dorothy Stang, considerou 
que toda a violação a um Direito Humano 
é grave [...] (Lex Humana, nº 2, 2009, p. 
111, ISSN 2175-0947)

Como se observa, ainda hoje o concei-
to de graves violações de direitos humanos é 
regido por signifi cativa dose de subjetivida-

de, e a própria jurisprudência ainda não se 
consolidou acerca do tema. Nesse sentido, a 
própria CNV declarou:

Diante da inexistência de um rol estrita-
mente defi nido de graves violações de di-
reitos humanos em tratados ou em legisla-
ção interna, tem cabido prioritariamente 
aos tribunais internacionais de direitos 
humanos a identifi cação de tais violações. 
Como nota geral, pode-se dizer que hoje 
constituem graves violações de direitos 
humanos: detenções ilegais e arbitrárias; 
tortura e outros tratamentos ou penas cru-
éis, desumanos ou degradantes; execuções 
sumárias, arbitrárias e extrajudiciais; e de-
saparecimentos forçados, contemplados, 
aqui, os casos de ocultação de cadáveres. 
(Brasil. Comissão Nacional da Verdade. 
Relatório. Brasília: CNV, 2014. 38p)

Nessa conjuntura, é lícito supor que o 
conceito de graves violações aos direitos hu-
manos está intimamente ligado, lato sensu, à 
violência envolvendo a pessoa humana. Não 
há ainda qualquer ditame normativo que lo-
gre impor a gradação de “grave” no tocante 
à violação dos direitos prescritos na Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos. Ou 
seja, todo tipo de violência à qual esteja sub-
metido o cidadão, independente de seu per-
petrador, pode ser considerado uma “grave 
violação de seus direitos”.

Nesse diapasão, um país violento é 
um país violador dos direitos humanos. Se 
é violador dos direitos humanos, é um grave 
violador. Essa equação corrobora a ideia de 
que toda violência deve ser evitada. Não por 
acaso, esse é um dos objetivos maiores do Es-
tado Democrático de Direito, cuja efetivação 
é tão almejada pelo Brasil (como expressa-
mente prescrito no artigo 1º da Constituição 



8 3o QUADRIMESTRE DE 2019ADN

de 1988). Como visto, a percepção de violên-
cia envolve diversos parâmetros. Neste tra-
balho, utilizar-se-ão as ocorrências fatais em 
confl itos internos como variável, por serem 
o critério mais objetivo para fi ns de registro 
e mensuração.

A violência em períodos críticos da 
evolução política nacional

Conforme já sinalizado, a evolução 
política brasileira apresenta diversas passa-
gens nas quais a violência eclodiu de forma 
importante. Como se sabe, o processo de in-
dependência do Brasil não foi pacífi co. Após 
o 7 de setembro de 1822, ocorreram várias 
manifestações em território nacional contrá-
rias à Independência. Esse movimento de 
resistência era composto, principalmente, 
por militares portugueses. Dom Pedro I pre-
cisou reagir rapidamente para não colocar 
em risco a recém-conquistada liberdade em 
relação a Portugal. Seu objetivo era expulsar 
do país as tropas portuguesas. Foi entre os 
anos de 1822 e 1825 que grande parte des-
ses confl itos pós-independência se deu. Em-
bora tenham ocorrido em várias regiões do 
território nacional, eles foram mais intensos 
nas províncias do Pará, Bahia, Maranhão, 
Cisplatina (atual Uruguai) e Piauí (MATOS 
e ALBUQUERQUE, 1992).

O número de combatentes na guer-
ra de independência brasileira foi maior 
do que o número de combatentes nas ba-
talhas ocorridas nas guerras de libertação 
da América Espanhola, da mesma época. A 
soma das mortes ofi cialmente confi rmadas 
com as inferidas pelas informações sobre 
os confrontos ocorridos (porém, sem re-

gistros ofi ciais da época) dão a estimativa 
de que a guerra de independência brasilei-
ra teria custado entre 2.000 e 3.000 vidas 
(GOMES, 2010). Destaca-se nesse contexto 
o trágico episódio histórico sucedido em 
19 de agosto de 1823 no Pará, onde, dian-
te da falta de cárceres, mais de duas cen-
tenas de pessoas foram presas nos porões 
da embarcação São José Diligente (depois, 
Palhaço), ocasião em que quase todos mor-
reram por asfi xia.

Alguns relatos dão conta de que esses 
presos estavam muito inquietos e que os 
soldados ou seus superiores (nunca se sou-
be quem foram os mandantes) jogaram 
cal para supostamente acalmá-los. Para o 
brigadeiro Moura, não houve massacre. 
Segundo ele, os prisioneiros tentaram 
sublevar-se, o que obrigou sua guarda a 
abrir fogo contra eles, ocasionando a mor-
te de 12 pessoas. Depois disso, o grupo 
teria se aniquilado por si próprio: “Tão 
extraordinária foi sua desesperação e tão 
inaudita sua ferocidade, que depois de se 
esganarem alguns camaradas europeus, 
continuaram a mesma cena uns contra os 
outros, de sorte que, de 256, 12 morreram 
de fogo, só 4 fi caram vivos e ainda um bem 
maltratado”. Em suas palavras, foi um 
“horrendo espetáculo” ver “desembarcar 
252 mortos”, o que “deixou a todos estu-
pefatos”. (RICCI, 2009)

Seguindo a evolução política nacional, 
por ocasião do Período Imperial, quadra his-
tórica na qual se afi rmou defi nitivamente a 
grandeza territorial brasileira, ocorreram as 
denominadas “revoltas liberais”, dentre as 
quais se destacam a Cabanagem (Grão-Pará, 
1835-1840), a Sabinada (Bahia, 1837-1838) e a 
Farroupilha (Rio Grande do Sul, 1835-1845), 
cujo número de mortes foi de 12.000, 2.000 e 
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3.400, respectivamente, que dá a dimensão do 
quadro de violência que o país vivenciava.

Mais adiante na evolução política na-
cional, em que pese ter sido proclamada em 
ambiente relativamente pacífi co, a conso-
lidação da República também se deu sob a 
marca da violência:

No fi nal de novembro de 1893, uma no-
tícia publicada pelo diário argentino La 
Prensa chamou a atenção do escritor ame-
ricano Ambrose Bierce, correspondente 
em Buenos Aires do jornal Tribune de 
Nova York. O artigo dizia que na semana 
anterior setecentas pessoas haviam sido 
degoladas depois de um confronto na lo-
calidade de Rio Negro, a cerca de vinte 
quilômetros da cidade gaúcha de Bagé. 
Alarmado com a informação, Bierce arru-
mou as malas às pressas e seguiu para o 
Rio Grande do Sul. [...] O ritual de sangue 
testemunhado pelo jornalista americano 
ocorreu durante a chamada Revolução Fe-
deralista de 1893 no Rio Grande do Sul, 
na qual se estima que entre 10 mil e 12 
mil pessoas perderam a vida — incluindo 
cerca de 2 mil vítimas de degolas coletivas. 
(Gomes, 2013. 357p.)

A citação acima refere-se ao confl ito 
no qual fi guravam, de um lado, os republi-
canos (fi éis ao presidente Floriano Peixoto e 
ao governante gaúcho Júlio de Castilhos) e, 
de outro, os rebeldes federalistas sob a chefi a 
política de Gaspar Silveira Martins.

De fato, coube a Floriano Peixoto, o 
“Marechal de Ferro”, talvez a fi gura mais 
autoritária da história política brasileira, 
conduzir o governo mais tenso e violento 
dos primeiros anos da República (GOMES, 
2013). Chegou à condição de presidente de-
vido à renúncia de Deodoro da Fonseca, do 
qual era vice-presidente. De acordo com a 

Constituição da época, como a vacância da 
presidência foi declarada antes da metade 
do mandato, deveria haver nova eleição. No 
entanto, pela interpretação de Floriano, tal 
não se aplicaria naquela ocasião.

Incomodados com tal inconstituciona-
lidade, 13 militares dentre os comandantes 
das Forças Armadas assinaram a exigência 
de novas eleições. Foram demitidos de ime-
diato. Inconformados com a arbitrariedade, 
intelectuais do Rio de janeiro promoveram 
uma “passeata cívica”. Foram presos em 
meio ao estado de sítio decretado por Flo-
riano. Como entre os presos havia alguns 
deputados, o jurista Rui Barbosa impetrou 
habeas corpus (HC) perante o Supremo Tri-
bunal Federal. A situação fi nalizou-se com 
um episódio que bem ilustra a violência polí-
tica e a fraqueza das instituições na nascente 
república brasileira: enquanto o STF delibe-
rava sobre o HC em tela, Floriano ameaçou:

Se os juízes do Tribunal concederem ha-
beas corpus aos políticos, eu não sei quem 
amanhã lhes dará o habeas corpus de que, 
por sua vez, necessitarão.

O HC foi negado e Rui Barbosa refu-
giou-se na Inglaterra (GOMES, 2013).

Mais adiante, a evolução política na-
cional novamente experimentou a violên-
cia como solução aos impasses políticos em 
meio ao sistema oligárquico que caracteri-
zava aquele período. Foi a vitória do can-
didato governista Júlio Prestes nas eleições, 
derrotando a candidatura de Getúlio Var-
gas, que deu início a uma nova rearticula-
ção de forças de oposição, que culminou 
na Revolução de 1930. Os revolucionários 
tinham como objetivo comum impedir a 
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posse de Júlio Prestes e derrubar o governo 
de Washington Luís.

Com a ocupação de capitais estratégi-
cas como Porto Alegre e Belo Horizonte e 
de diversas cidades do Nordeste, bem como 
com o deslocamento das forças revolucioná-
rias gaúchas em direção a São Paulo, o presi-
dente Washington Luís recebeu um ultimato 
de um grupo de ofi ciais-generais liderados 
por Tasso Fragoso, o qual exigiu a renúncia 
do presidente. Diante de sua negativa, os mi-
litares determinaram sua prisão e o cerco do 
Palácio da Guanabara, no dia 24 de outubro. 
Deste modo, Washington Luís foi deposto, e 
seu sucessor, já eleito, impedido de assumir. 
O governo provisório posteriormente deu 
posse a Getúlio Vargas (que fora derrotado 
nas urnas).

Suplantado o sistema oligárquico ca-
talisador das energias políticas que condu-
ziram Vargas ao poder, era hora da consti-
tucionalização do país. No entanto, ao invés 
disso, o que se viu foi o aparelhamento do 
Estado pelos “tenentes”. Nessa conjuntura, 
eclodiu a Revolução Constitucionalista de 
1932. No total, foram 87 dias de combates (de 
9 de julho a 4 de outubro de 1932 — sendo 
os últimos dois dias depois da rendição pau-
lista), com um saldo ofi cial de 934 mortos, 
embora estimativas não ofi ciais reportem até 
2.200 mortos, sendo que numerosas cidades
do interior do estado de São Paulo sofreram 
danos devido aos combates (MALUF, 1986).

Ainda na Era Vargas, houve a Inten-
tona Comunista de 1935 (na qual houve 22 
mortos, segundo FILHO, 2013) e sua depo-
sição em 1945. 

A promulgação da Constituição de 
1946 defi ne o início do período histórico 

imposto pelo mandato que baliza a compe-
tência da CNV. Como já abordado, essa Co-
missão funcionou por mais de dois anos e 
apresentou um detalhado relatório, em cuja 
apresentação consta o seguinte:

Instalada em maio de 2012, a Comissão 
Nacional da Verdade procurou cumprir, 
ao longo de dois anos e meio de atividade, 
a tarefa que lhe foi estipulada na Lei nº 
12.528, de 18 de novembro de 2011, que a 
instituiu. Empenhou-se, assim, em exami-
nar e esclarecer o quadro de graves viola-
ções de direitos humanos praticadas entre 
1946 e 1988, a fi m de efetivar o direito à 
memória e à verdade histórica e promover 
a reconciliação nacional. (Brasil, 2014)

Cabe registrar, por oportuno, que, 
dentre as várias formas de graves violações 
dos direitos humanos cometidas no período, 
a CNV elencou 434 mortes.

Qualquer tipo de violação de direitos 
humanos é odioso e inadmissível. Nesse ce-
nário, a fi m de evitá-la, devem ser envidados 
todos os esforços, sendo certo que seu estu-
do sob uma perspectiva histórica se constitui 
em legítimo esforço científi co nesse sentido.

Pois bem, sob o enfoque do necessário 
distanciamento histórico, da análise dos nú-
meros disponíveis na literatura pertinente 
e daqueles trazidos à baila pelo relatório da 
CNV, pode-se sintetizar a violência traduzi-
da pelo número de mortes de 2.000, 17.400, 
10.000, 956 e 434, nos períodos selecionados 
da Independência, Império (Período Re-
gencial), Consolidação da República, Perío-
do Vargas e de 1946-1988, respectivamente.

Da observação desses números e em 
homenagem aos números levantados pelo 
diligente trabalho da CNV, é lícito supor que 
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o período compreendido entre os anos de 
1946 a 1988 se constituiu, claramente, no 
menos violento da evolução política nacional.

Outra inferência possível de ser ex-
traída seria a de que os dados mencionados, 
a partir do Período Regencial, indicariam 
uma curva decrescente na variável elencada 
para traduzir a violência em períodos histó-
ricos no decorrer da evolução política na-
cional e, portanto, uma tendência de conso-
lidação democrática sob a óptica, ainda que 
restritiva, do declínio relativo às violações 
dos direitos humanos.

A violência dos anos posteriores ao de- 
nominado Regime Militar à atualidade

No tocante ao quadro de violência, a 
situação do país, posteriormente ao período 
do denominado Regime Militar, vem desa-
fi ando estatisticamente qualquer conclusão 
que se possa registrar a respeito da estabili-
dade democrática que se supõe (sem quais-
quer elementos concretos de análise científi -
ca neutra) ter sido atingida no Brasil.

Muito pelo contrário, os dados es-
tatísticos (que merecem um estudo sério e 
completamente descontaminado de colora-
ções ideológicas) e os próprios fatos expos-
tos pelos meios de comunicação dão conta 
de que o período pretérito recente (a partir 
de 1985) desmente não só a ingênua supo-
sição quanto à existência de uma tendência 
decrescente da violência perpetrada direta 
ou indiretamente pelo Estado (incluindo 
ações próprias ou o comportamento com-
placente das autoridades públicas), como 
ainda indica inexoravelmente o incremento 
não somente da violência, mas de práticas 

de tortura que, como em qualquer período 
histórico, são sempre negadas com base nos 
mais variados argumentos.

Registre-se, a esse respeito, que a 
contínua perseguição de minorias como os 
negros, homossexuais e indígenas (além da 
manutenção do preconceito de gênero) con-
tinua pesando negativamente nas estatísticas 
do país. No que se refere aos pejorativamen-
te denominados gays, o Escritório Nacional 
de Direitos Humanos recebeu mais de 3.000 
denúncias de violência em 2012, o que re-
presentou um crescimento de 166% em re-
lação a 2011 e, ainda, segundo relatórios do 
Grupo Gay da Bahia (GGB), mais de 600 ho-
mossexuais foram assassinados só em 2013 e 
2014. Por outro prisma, é cediço reconhecer 
que as violentas ações de intolerância religio-
sa, vis-à-vis com a escandalosa omissão das 
autoridades, também se somam a desafi ar a 
frágil qualifi cação “democrática” do Estado 
de Direito brasileiro recente.

De extrema gravidade são também as 
constatações do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) no que concerne à situação das 
instituições prisionais brasileiras, que permi-
tem a absoluta e recorrente degradação da 
dignidade humana. Tal como no passado, 
agentes do Estado ofi cial ignoram os mais 
elementares direitos constitucionais expres-
sos e legitimamente assegurados para todo o 
povo brasileiro. Esses, quer por atos comis-
sivos, quer por simples omissões, perpetram 
as mais bárbaras ações, conforme constatou 
o CNJ: pessoas que, após simples interroga-
tório, encontram-se ilegalmente presas por 
mais de seis anos, muitas algemadas por 
mais de 30 dias nos corredores das cadeias, 
sem banho ou visitas e, pasmem, defecando 
sobre seus próprios pés.
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Na era da “consagração dos direitos 
humanos”, essa realidade se confi gura como 
paradoxal, não parecendo, de fato, diversa 
das encontradas nas masmorras medievais 
e nas fortalezas construídas no início do sé-
culo XIX, em que muros, células, ferrolhos 
e castigos visavam “modelar” os indivíduos 
desviantes das “normas e condutas”, muitos 
desses encarcerados pelo simples fato de se-
rem diferentes. Consoante dados do Sistema 
de Informações Penitenciárias, a taxa de en-
carceramento do país aumentou quase 30% 
no período de 2010 a 2015. A população 
adulta em prisões já passa de meio milhão de 
pessoas, o que excede em 43% a capacidade 
das penitenciárias.

O Relatório Mundial de Direitos Hu-
manos, edição de 2014, elaborado pela ONG 
Human Rights Watch apresenta os desafi os 
que o país ainda precisa enfrentar, como a 
violência policial, o uso da tortura e a superlo-
tação das prisões. Além do número excedente 
de presos por espaço e das más condições das 
cadeias, a tortura — não a pretérita, mas a pre-
sente nos dias atuais — foi classifi cada pela re-
ferida ONG como um problema crônico nas 
delegacias de polícia e nas prisões brasileiras. 
As práticas abusivas de policiais, iguais às per-
petradas, com a repulsiva tolerância do Es-
tado, por parte de muitos chefes de facções, 
são motivos de preocupação da instituição, 
porque tanto os agentes da lei que cometem 
abusos contra os presos como os agentes do 
denominado Estado Paralelo raramente res-
pondem judicialmente pelos crimes.

Dados do Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública também mostram que 1.890 
pessoas morreram em operações policiais no 
Brasil em 2012, uma média de cinco pessoas 

por dia. Enquanto nas cidades a preocupa-
ção é com a ação das polícias e dos denomi-
nados “milicianos”, no campo, os confl itos 
de terra levam a uma verdadeira batalha 
entre ativistas rurais, indígenas e donos de 
terra. Consoante informações da Comissão 
Pastoral da Terra, em 2012, 36 pessoas en-
volvidas em confl itos de terra foram mortas, 
e 77 foram vítimas de tentativa de homicídio 
em todo o país. Segundo Carazzai e Campa-
nha, só em 2013 foram levantados 218 ho-
micídios nas prisões brasileiras.

Insta salientar que somente entre 
2009 e 2011, o CNJ registrou a existência 
de 180 cadáveres cujas mortes simplesmente 
“não possuem causa”, o que, estatisticamen-
te, é um número proporcionalmente muito 
superior — e verdadeiramente estarrecedor 
— em relação aos mortos e desaparecidos 
em torturas durante os 20 anos de vigên-
cia do chamado Regime Militar, e, o que é 
mais grave, estão ocorrendo no presente, não 
representando meras ilações históricas. Na 
verdade, é possível inferir-se que ao longo 
da evolução política nacional, nunca pere-
ceram tantas pessoas sob a tutela do Estado 
como na atualidade.

Conclusão

Em que pese toda a propalada evo-
lução humanística, a violência, tendo a per-
petração de graves violações dos direitos 
humanos como consequência ínsita, ainda 
persiste em expressiva parcela das moder-
nas sociedades ocidentais em geral e do Bra-
sil em particular. Ainda hoje, as dissensões 
políticas se constituem na principal causa de 
sua eclosão.
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Historicamente, à guisa de imposição 
ou de manutenção de nova ordem política, 
agentes estatais participaram da administra-
ção da violência exacerbada redundante em 
algum dos diversos parâmetros de graves 
violações dos direitos humanos. A célebre 
frase de Ernesto Che Guevara proferida na 
Assembleia Geral da ONU em 11 de dezem-
bro de 1964 bem ilustra essa conjuntura: 
“fuzilamos e seguiremos fuzilando sempre que 
necessário; nossa luta é uma luta à morte”.

Já no contexto brasileiro, sob a pers-
pectiva histórica, fi ca claro que a violência, 
representada por suas diversas faces, em es-
pecial as graves violações dos direitos huma-
nos, se constitui em elemento permanente 
ao longo da evolução política nacional. Em 
todas as ocasiões nas quais houve mudança 
de regime ou sistema político, se observou 
o exacerbamento de suas manifestações. No 
presente estudo, ante a objetividade do re-
gistro e da facilidade de acesso aos dados 
históricos, utilizou-se o número de ocor-
rências fatais como variável de comparação. 
Por óbvio, a vida humana, a dor da perda 
de um ente querido, as mazelas da violên-
cia sofrida, a angústia do ideal frustrado e o 
sofrimento que permanece na memória não 
são passíveis de serem reduzidos a números. 
A violação da dignidade humana, qualquer 
que seja, já é indesculpável. No entanto, o 
entendimento histórico, com o distancia-
mento que a ciência exige, só é possível pela 
mensuração numérica. Sob essa óptica, a 
CNV ajudou a provar que o período do de-
nominado Regime Militar foi o menos vio-
lento da evolução política nacional.

É bem verdade que as ocorrências de 
óbitos por questões políticas apresentam um 

decréscimo ao longo da história brasileira, 
indicando menos mortes por ação estatal di-
reta. No entanto, o número de mortes por 
omissão do Estado, que em nada exime sua 
responsabilidade, apresentam um aumento 
alarmante a partir do início do presente sé-
culo. Desse modo, é possível afi rmar-se que 
nunca morreram tantas pessoas sob a tutela 
do Estado como na atualidade.

Ainda, cabe ressaltar que, no tocante 
ao período histórico coberto pela CNV, frise-
-se: não se está questionando a necessidade 
e a oportunidade de esclarecer a verdadeira 
— e, portanto, isenta — história dos horro-
res perpetrados pelos radicais de ambos os 
lados (direita e esquerda) que participaram da-
quela contenda ideológica; o problema veri-
fi cado é que a busca por essa verdade ocor-
reu por meio de uma apuração visivelmente 
contaminada ideologicamente. Ora, se não 
trouxe a verdade imparcial — que poderia 
contribuir para o respeito aos direitos hu-
manos pelas gerações atual e futuras —, essa 
busca representou um gasto desnecessário 
do erário, dinheiro esse que poderia ter sido 
direcionado para o combate às recentes vio-
lações aqui mencionadas.

Dessa feita, assim como não se pode 
deixar de reconhecer a importância do Go-
verno Geisel para a abertura política, do Go-
verno Figueiredo para a consolidação desta 
mesma distensão político-ideológica, do Gover-
no Sarney para a efetivação da democracia po-
lítica, do Governo Fernando Henrique Cardoso 
para a estabilidade econômica e do Governo 
Lula para a inclusão social, o Governo atual, 
em resposta ao clamor popular que o elegeu, 
deve estabelecer-se como o governo dos di-
reitos humanos, resgatando o nosso país das 
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trevas que muito comprometem a respeita-
bilidade com que tanto sonhamos.

Portanto, resta urgente que providên-
cias efetivas sejam tomadas, notadamente 
pelo Executivo, sendo certo que é hora de 
nossos estudiosos acerca da temática dos 
direitos humanos deslocarem a lanterna da 

popa, redirecionando-a para a proa do navio, 
escrevendo o seu importante legado na área 
de direitos humanos para as atuais e futuras 
gerações, que clamam por um novo Brasil 
mais digno e humano, sem deixar de buscar 
a verdade histórica, e não apenas uma versão 
unilateral da história.
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Introdução

No decorrer da história, a ordem in-
ternacional apresentou o arranjo 
unipolar (Império Romano, o C on-

certo Europeu de 1815 a 1914 etc.) e o bi-
polar (Guerra Fria). Atualmente é visível a 
hegemonia norte-americana, porém de for-
ma menos absoluta que em outras oportuni-
dades quando o mundo assistiu à liderança 
de um país. Este fenômeno é provocado pela 
ascensão de diversos entes, dentre eles os 
estados modernos, organizações internacio-
nais governamentais (OIG) e outros elemen-
tos não estatais (PECEQUILO, 2012).

Para o entendimento de como se or-
ganiza o ambiente político internacional, 
torna-se imprescindível o entendimento do 
que são os estados modernos. Estes são es-
truturas políticas idealizadas após a Guerra 
dos Trinta Anos, que levou ao concerto de 
Westfália, em 1648, rompendo aos poucos a 
tradição feudal. O cerne desta concepção é a 
existência de um poder soberano dentro de 
um espaço físico que controla um povo atra-

vés de instituições. Weber afi rma, no ensaio 
A Política como Vocação (2003, apud ANGARI-
TA, 2013), que o Estado visa ao monopólio 
da força no seu território, organizado por 
normas jurídicas.

Organização internacional governa-
mental é um grupo não estatal formado 
por países que visam a metas comuns, ce-
dendo parcela de seus poderes na ordem 
mercantil, política, humanitária etc. São ca-
racterizadas pela adesão voluntária de seus 
integrantes, pelo fato de costumeiramente 
possuírem uma sede, de adotarem normas 
jurídicas e possuírem capacidade fi nancei-
ra própria (ALFAIA, 2008). Exemplos de 
OIG são a Organização das Nações Unidas 
(ONU), Organização Mundial do Comér-
cio (OMC), Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), Organização dos Estados 
Americanos (OEA), Organização do Trata-
do do Atlântico Norte (OTAN) e o Fundo 
Monetário Internacional (FMI).

No ambiente internacional e domés-
tico, a interligação entre governos e suas 
sociedades faz crescer a relevância dos ato-
res não estatais, que vislumbram atingir os 

A distribuição de poder do Sistema 
Internacional e a infl uência dos atores 

não estatais na sociedade brasileira

Guilherme Luchetti Cortinhas*

Maj Cav (AMAN/03, EsAO/13). Atualmente, é aluno da ECEME.*



17ADN3o QUADRIMESTRE DE 2019    

objetivos propostos pelo Estado na medida 
em que este não supre as demandas exigi-
das por seus cidadãos. Isto explica a crescen-
te infl uência dos mesmos também no Brasil 
(PECEQUILO, 2012).

Esse fenômeno é evidenciado com o 
desenvolvimento da tecnologia, que acelera 
a troca de informações em rede, intensifi -
cando fl uxos de capital, bens, pessoas e prin-
cipalmente dados. Isto é parte da globaliza-
ção, que também mobiliza a opinião pública 
e, por consequência, condiciona a atitude 
dos agentes do Estado concebido em Westfá-
lia (ABERS e BÜLOW, 2011).

Soberania

Na Idade Média, entendia-se a so-
berania como um poder sem limites. Ha-
via a concentração de poder nas mãos do 
governante, encarado como divinamente 
nomeado. O conceito de soberania foi ela-
borado também pelo jurista francês Jean 
Bodin, autor da obra Os seis livros da Re-
pública, em que a conceitua como poder 
perpétuo e limitado apenas perante as leis 
divina e natural. O termo soberania esta-
va então em íntima conexão com a defini-
ção do Estado.

Thomas Hobbes reforça a teoria de 
soberania, afi rmando sua origem política. 
A autoridade recebida pelo governante por 
meio de um contrato é absoluta, uma vez 
que houve total transferência dos poderes 
por parte dos súditos (HOBBES, 2003).

Para Rousseau, a soberania é do povo, 
e a legislação fi gura como expressão da 
vontade geral. A função do soberano é, de 

executar as leis, sendo esta função revogável 
a qualquer momento (ROUSSEAU, 1978).

Atenuando a organização dos Estados 
concebidos desde o século XVII, a Carta da 
ONU (1945) e a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (1948) vislumbraram a 
relativização do poder estatal. Somando-se a 
isto, nas últimas décadas os Estados têm cria-
do organizações internacionais e transferido 
parte de seus poderes a elas com a intenção 
de progredir em alguma área, como econo-
mia e política (AMARAL, 2008).

Criada em 1945, a ONU visa à su-
pranacionalidade das nações por meio 
de um organismo que quebraria a hege-
monia de um grupo seleto de nações. As 
resoluções do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas impelem os Estados a to-
marem medidas que estabeleçam a paz 
internacional. No entanto, o conjunto 
formado em um sistema de rodízio, mas 
permanentemente ocupada pelos EUA, 
Rússia, França, China e Inglaterra, mos-
tra sinal de falência. As guerras do Afega-
nistão e Iraque, somadas à crise financei-
ra de 2008 e ao surgimento de lideranças 
regionais clandestinas, sinalizam a falta 
de legitimidade nas estruturas da gover-
nança mundial (MAGNOTTA, 2011).

Teorias das relações internacionais

O estudo das relações internacionais 
é indispensável ao entendimento do mundo 
globalizado. Na virada do século XIX para o 
XX, estava dirigido à manutenção do status 
quo que privilegiava americanos e ingleses. 
Neste contexto, surgiram correntes de pen-
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samento para explicar tal fenômeno (ELÍ-
BIO, 2006).

Uma delas, o Realismo, considera o 
poder como elemento central das relações 
internacionais e está embasado nas con-
cepções estabelecidas por Thomas Hobbes. 
Para ele, todos os Estados, apesar de se re-
lacionarem, vivem em estado de anarquia 
devido à ausência de um poder supranacio-
nal que regule a sociedade internacional. 
Desta forma, surge a busca constante pelo 
poder, em que cada Estado soberano ten-
ta maximizar sua força sobrepondo-se aos 
mais fracos. Esta é a característica principal 
do estado de natureza, conhecido também 
como sendo o dilema da segurança (HOB-
BES, 2003).

As Relações Internacionais como ci-
ência surgiram nos anos 1920, sob o ideal 
do Idealismo, que considera a natureza hu-
mana essencialmente boa. Teve Kant como 
seu pensador mais relevante e acreditava 
que o livre comércio e a democracia eram 
capazes de garantir a paz e prosperidade 
no cenário internacional, pois tais promo-
veriam a cooperação e soluções de confl itos 
via negociação. Considera-se importante o 
papel desempenhado pelo Direito Inter-
nacional, sendo este o fundamento de uma 
ordem regulada por meio de organizações 
(KANT, 2008).

A despeito deste cenário pretendido, 
os anos 1930 destacaram a luta pelo poder 
em detrimento do desejo de paz mundial. 
Neste aspecto, para as Relações Internacio-
nais, a Teoria Realista era a única capaz de 
explicar os aspectos da realidade internacio-
nal (HOBBES, 2003).

Desde então, as teorias das relações 
internacionais têm passado por uma reno-
vação constante. Daí o surgimento de con-
ceitos como o hard, smart e soft power. O soft 
power descreve a habilidade de um ator do 
Sistema Internacional em infl uenciar o com-
portamento de outros por meios ideológicos 
(cultura e valores). O termo se contrapõe 
ao conceito de hard power, no qual os instru-
mentos de um ente coagem outros. Para tan-
to, há o emprego em massa das expressões 
militar, política e econômica do poder nacio-
nal por parte de quem assim o pretende. A 
combinação de ambos os conceitos, a capaci-
dade de usar a força, somada à condição de 
inspirar e infl uenciar, formam o smart power
(NYE, 2009).

O termo Estado foi alvo de explicações 
sob distintas ópticas. Maquiavel (1469-1527) 
estava convencido de que o ser humano é 
corruptível e tende a ser amoral. Posto isso, 
deve o soberano (príncipe), em seu Estado, 
regular seus habitantes a fi m de preservá-
-los de perigos domésticos ou externos. Ma-
quiavel descreve a razão de Estado acima de 
qualquer outra consideração, pois fortale-
cem a capacidade de controlar o ambiente 
(MAQUIAVEL, 2017).

Thomas Hobbes (1588-1679) defen-
de o poder de Estado ilimitado. De acordo 
com sua fi losofi a, são legítimas todas as fer-
ramentas que garantam os objetivos do Esta-
do, como a paz, a segurança e o bem-estar da 
população (HOBBES, 2003).

Jellinek (1851-1911) avançou no con-
ceito de Estado, identifi cando seus compo-
nentes. Este se constitui de um território; 
das pessoas que habitam nele; e do poder 
que regula esse conjunto (MARTIN, 2015).
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Opinião pública e o Estado

O problema central para o entendi-
mento do papel da opinião pública no pro-
cesso de construção da agenda de um Estado 
é compreender como surgem as demandas 
por uma política. Embora frequentemente 
se suponha que esse processo começa com 
a expressão pública de alguma preocupa-
ção com alguma política, isso nem sempre 
acontece. A agenda ofi cial do governo é 
usualmente dominada por oportunidades 
rotineiras mais que por aquelas geradas por 
eleições (AMARAL, 2017).

Diante desta realidade, os meios de 
comunicação desempenham um papel mui-
to ativo, infl uenciando e refl etindo a cons-
trução da agenda. Infl uencia a formação de 
políticas ao gerar a atenção do público e, 
através dela, a pressão política para que cer-
tos atores passem a atuar sobre uma questão 
particular. A cobertura da mídia, porém, não 
apenas aumenta as percepções e atenção pú-
blicas sobre várias questões, mas as constrói, 
defi nindo-as como econômicas ou políticas, 
sociais ou pessoais, radicais ou conservado-
ras (ALMEIDA, 2002).

Uma grande ilustração da infl uência 
da opinião pública diante de eventos impor-
tantes ocorreu na virada desta década no 
mundo árabe. A Primavera Árabe atingiu a 
Tunísia, Egito, Bahrein, Síria, Líbia, Jordânia, 
Marrocos, Argélia, Iêmen, Omã e Djibuti. A 
Internet e as mídias sociais foram considera-
das fundamentais e por isso foram conferidos 
rótulos deste fenômeno como “Revolução 
Twitter” e “Revolução Facebook”. As primei-
ras apropriações destes meios como forma 
de pressão por alguma sociedade ante as es-

feras de poder ocorreram na Moldávia e no 
Irã em 2009 (ROCHA, 2017).

Tais instrumentos foram orientados à 
opinião pública estrangeira devido ao bai-
xo nível de inclusão digital destas nações. 
Assim, os usuários engajados nestes movi-
mentos procuraram cercear a liberdade de 
ação dos seus opositores através do apoio in-
ternacional, enquanto a mobilização interna 
ocorreu predominantemente por meios tra-
dicionais. De acordo com a Internet Usage
Statistics, em 2010, os usuários de Internet 
na Tunísia contabilizavam apenas 33,9%, no 
Egito 24,5%, no Marrocos 41,3% e na Líbia 
apenas 5,4% (HOWLETT, 2000).

Ao mesmo tempo, a mesma revolu-
ção digital facilitou a atuação de grupos 
extremistas. A divulgação de vídeos do 
Estado Islâmico (EI) é a prova do apro-
veitamento da tecnologia para produzir e 
disseminar mensagens e imagens, como a 
decapitação do norte-americano Nicholas 
Berg, em 2004. As imagens foram divulga-
das na página da Internet do grupo diri-
gido por Abu Musab al-Zarqawi, chefe da 
Al-Qaeda no Iraque. Desde então, o EI se 
afi rmou como o primeiro grupo radical a 
explorar plenamente o potencial da revo-
lução digital, utilizando a guerra psicológi-
ca ao seu favor (ROCHA, 2017).

Atores não estatais

Nas relações internacionais, ator signi-
fi ca o ente que cumpre determinado papel 
na sociedade internacional com capacidade 
de infl uir signifi cativamente neste ambiente. 
Pode-se fragmentar esta noção em atores es-
tatais e não estatais (CASTRO, 2012).
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Um tipo de ator não estatal infl uente 
é representado pelas grandes corporações 
transnacionais, integrantes do segundo se-
tor (setor produtivo ou mercado). Visam à 
maximização do lucro por meio da competi-
tividade internacional. Exemplos: GE, GM, 
Shell, WalMart, Petrobras, Vale, Microsoft 
etc. Elas exercem expressiva capacidade de 
infl uência na globalização pela lógica da go-
vernança corporativa (CASTRO, 2012).

A globalização econômica, que ganhou 
impulso no fi nal do século XX, levou à proli-
feração de acordos regionais e a um crescen-
te fl uxo comercial, tendo como resultado a 
formação de blocos continentais. São exem-
plos a União Europeia (UE), a Cooperação 
Econômica da Ásia-Pacífi co (APEC), a Asso-
ciação de Nações do Sudeste Asiático (ASE-
AN), o Acordo de Livre Comércio da Améri-
ca do Norte (NAFTA) e o Mercado Comum 
do Sul (MERCOSUL) (MARQUES, 2008).

Outros conjuntos têm atuado de ma-
neira relevante no cenário internacional, 
principalmente a partir dos anos 2000: 
organizações internacionais de partidos 
políticos (Foro de São Paulo, Internacio-
nal Comunista etc.), organizações sindi-
cais transnacionais, organizações religiosas 
e organizações criminosas ou terroristas, 
como a Al-Qaeda, as Forças Armadas Re-
volucionárias da Colômbia (FARC) e o 
Exército de Libertação Nacional (ELN) na 
Colômbia, além do Sendero Luminoso, no 
Peru (LESSA, 2005).

A partir de então, fi cou claro que as 
guerras interestatais também enfrentam 
grupos, conduzindo uma guerra híbrida, 
em que se mistura a guerra convencional 
com a irregular (LOPES, 2017).

A globalização é cenário deste fenôme-
no. Segundo Boaventura de Souza Santos, 
tal consiste em:

Um processo complexo que atravessa as 
mais diversas áreas da vida social: dos 
sistemas produtivos e fi nanceiros à re-
volução das tecnologias e práticas de in-
formação e de comunicação; da erosão 
do Estado nacional e redescoberta da 
sociedade civil ao aumento exponencial 
das desigualdades sociais; das grandes 
movimentações transfronteiriças de pes-
soas; das empresas multinacionais e das 
instituições fi nanceiras multilaterais; das 
novas práticas culturais e identitárias aos 
estilos de consumo globalizado.

Neste contexto, há o terrorismo inter-
nacional, que tem sido a ameaça mais desa-
fi adora para a comunidade internacional. O 
jihadismo é uma de suas modalidades e mira 
a sociedade ocidental através de ações agres-
sivas, como observadas no confl ito da Síria 
e nos muitos atentados em solo europeu 
(Paris, Bruxelas, Londres, Nice etc.). Em pa-
ralelo, a ameaça do terrorismo nuclear está 
associada à Al-Qaeda, disposta a usar tais ar-
tefatos (MARTIN, 2015).

Isto também se evidencia na guerra 
síria, com múltiplos atores estatais e não es-
tatais (Tabela 1). Este cenário deve ser enten-
dido na disputa entre as grandes potências. 
Destacam-se a Rússia e China de um lado 
(pró-regime sírio), e de outro os Estados Uni-
dos e a União Europeia (oposição). Há ainda 
diversos atores não estatais, como os grupos 
terroristas Hezbollah e o Estado Islâmico. 
Ocorre também a “guerra por procuração”, 
em que os países mais interessados no confl ito 
patrocinam entidades não estatais para trava-
rem guerras em seu lugar (LUCENA, 2017).
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Atores não estatais no Brasil

A partir dos anos 90, houve o crescimen-
to das redes sociais temáticas no Brasil: gêne-
ro, faixas etárias, questões ecológicas, socioam-
bientais, étnicas, raciais e religiosas (BEZERRA, 
2016). Caracterizam-se por possuírem uma 
identidade coletiva e, desde que respondam a 
critérios de licitude, recebem verba pública a 
fi m de auxiliar a atuação do governo brasileiro 
nas diferentes esferas (FILHO, 2015).

Como exemplo, a causa ambiental tem 
infl uenciado a implementação de ações pú-
blicas com as ONG ocupando o centro do 
processo. A Terra Indígena Raposa Serra do 
Sol é o maior exemplo disso. Após a assina-
tura de um decreto presidencial em 2005 e 
um longo período de infl uência das ONG 
como o Conselho do Povo Indígena Ingaricó 

e a Associação dos Povos Indígenas do Esta-
do de Roraima, o Supremo Tribunal Federal 
aprovou a retirada dos não índios da área.

O que causou indignação por parte 
dos contrários à decisão se deve ao fato de 
que ao longo da história, os indígenas se in-
tegraram à sociedade. Desde o início, houve 
reciprocidade com os recém-chegados em 
território indígena: em troca do consenti-
mento da ocupação dos campos adjacentes 
às aldeias, os posseiros lhes ofereciam bens 
industrializados (tecidos, ferramentas, uten-
sílios de pesca, aguardente, sal e açúcar). 
Houve também o recrutamento de crian-
ças indígenas para lidar com o gado. Além 
disso, existem muitos índios que não falam 
a própria língua, não sabem caçar e estão 
totalmente dependentes da economia re-
gional. Prova disto é que ainda persiste o 

Tabela 1 – Principais atores na guerra civil da Síria
Fonte: LUCENA, 2017
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envolvimento dos mesmos em atividades ile-
gais como o garimpo, tráfi co de drogas e de 
madeira (BRAGA e SILVA, 2011).

Enquanto as ONG são associações do 
terceiro setor sem fi ns lucrativos que repre-
sentam a sociedade em determinados pro-
blemas comunitários, os movimentos sociais 
são ações coletivas de parte da população que 
expressam suas demandas por meio de mar-
chas, concentrações, passeatas etc. Atuam por 
meio de redes e utilizam meios de comunica-
ção como a Internet (GOHN, 2004).

Observam-se iniciativas como o Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra 
(MST), o Movimento dos Trabalhadores 
Sem-Teto (MTST) e o Movimento Negro, 
que provocou a política de cotas nas univer-
sidades (BEZERRA, 2016).

O MST surgiu em 1984, na cidade de 
Cascavel, e promoveu ocupações de terra nos 
Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catari-
na, Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul 
na primeira metade da década de 80. O MST 
conquistou um espaço importante ao conse-
guir se organizar, ter força política e desafi ar os 
poderes constituídos (COMPARATO, 2001).

Para se ter uma ideia da força política 
conquistada pelo MST, em 1999, as informa-
ções sobre o mesmo (áreas ocupadas, acam-
pamentos, escolas de formação de militantes 
etc.) passaram a ser sistematicamente compi-
ladas pelo Gabinete de Segurança Institucio-
nal da Presidência da República. Dois aconte-
cimentos importantes obrigaram o governo a 
dedicar maior atenção ao MST: o confronto 
em Eldorado dos Carajás, ocorrido em 1996, 
e a Marcha a Brasília (COMPARATO, 2001).

Um dia depois do evento em Cara-
jás, o ministro da Agricultura José Eduardo 

Andrade Vieira foi destituído. Logo em se-
guida, o Ministério da Agricultura foi des-
membrado, com a recriação do Ministério 
da Reforma Agrária. De 1995 até o fi nal de 
2000, foram realizados cinco encontros im-
portantes entre o presidente Fernando Hen-
rique Cardoso e o MST.

Durante muito tempo, o continente la-
tino-americano tem sido considerado como 
um dos mais pacífi cos do planeta. Contudo, 
a região também apresenta signifi cativos de-
safi os de segurança originados pelos deno-
minados atores não estatais violentos. Obser-
ve-se, por exemplo, o impacto dos cartéis de 
narcotrafi cantes no México (ÁVILA, 2014).

O crime organizado no Brasil tem o 
tráfi co de drogas como atividade principal. 
Por ser ilegal, obriga à existência de uma 
segurança armada, o que leva ao tráfi co de 
armas, aumentando a demanda por outras 
fontes de renda (roubo de veículos e cargas 
por exemplo), além de provocar a lavagem 
de dinheiro. O terreno mais fértil para que 
este cenário prosperasse foi nas favelas, 
onde o abandono do Estado é mais latente 
(RIBEIRO, 2010).

A cidade do Rio de Janeiro tem mais 
de 700 favelas. O tráfi co de drogas está 
presente em quase todas (Rocinha, Maré, 
Alemão, Borel, Mangueira, Manguinhos, 
Jacarezinho, Turano, Acari, Vigário Geral, 
Providência etc.), o que representaria gran-
de parte da população em áreas sob controle 
do tráfi co. Destacam-se o Comando Verme-
lho (CV), o Terceiro Comando Puro (TCP) 
e o Primeiro Comando da Capital (PCC) 
(HARTMANN, 2011). Para o bom entendi-
mento deste mecanismo, pode ser citado o 
Comando Vermelho. Este é uma das grandes 
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organizações criminosas brasileiras, surgida 
em 1979 na prisão Cândido Mendes, em Ilha 
Grande (Estado do Rio de Janeiro).

A facção cresceu dentro do presídio 
com verba oriunda de atividades crimino-
sas daqueles que estavam em liberdade. Na 
década de 1980, os foragidos colocaram em 
prática os ensinamentos adquiridos com ter-
roristas, também presos no mesmo local. As-
sim, houve a prática de numerosos assaltos 
e sequestros. O dinheiro serviu para custear 
tentativas de fuga e melhorar as condições 
dos presidiários. Com o tempo, o comércio 
ilegal de drogas passou a ser uma oportuni-
dade de aumentar os lucros.

O Comando Vermelho se concentra 
no Rio de Janeiro, mas espalhou células em 
ao menos dez outras unidades da federação. 
Com isso, na década de 1990, infl uenciou a 
criação do Primeiro Comando da Capital no 
Estado de São Paulo. Hoje, as duas organiza-
ções criminosas disputam a venda de drogas 
nas fronteiras do Brasil com Bolívia, Para-
guai e Colômbia (HARTMANN, 2011).

Outra facção, o Terceiro Comando, 
surgiu como concorrente do Comando Ver-
melho em meados da década de 1990. Pas-
sou a deter pontos de venda nas zonas Nor-
te e Oeste da cidade do Rio de Janeiro. Na 
ocasião, aliou-se a uma outra organização, 
Amigos dos Amigos, o que aumentou consi-
deravelmente sua projeção.

No início dos anos 2000, surgiu uma 
dissidência, o Terceiro Comando Puro. Tal se 
explica pela revolta no complexo prisional 
de Gericinó, ação de Fernandinho Beira-Mar, 
do Comando Vermelho. Na oportunidade, 
foram mortos líderes do Terceiro Comando, 
como Ernaldo Pinto Medeiros, o Uê. Um 

dos expoentes da facção Amigos dos Ami-
gos, Celsinho da Vila Vintém, foi acusado de 
traidor. Assim apareceu o Terceiro Comando 
Puro, que hoje controla o complexo da Maré 
e áreas como Acari, Complexo da Serrinha, 
Vigário Geral, Muquiço, Dendê, Vila Alian-
ça, Fumacê, Senador Camará e Parada de 
Lucas (ÁVILA, 2018).

A organização criminosa Amigos dos 
Amigos também nasceu para diminuir a in-
fl uência do Comando Vermelho. Em 2004 a 
facção controlava a Rocinha, maior favela do 
Rio (HARTMANN, 2011).

O Brasil faz parte da rota internacio-
nal da cocaína que sai da Bolívia, Peru e Co-
lômbia com destino à Europa e aos Estados 
Unidos pela Amazônia em direção aos por-
tos de Santos e do Rio de Janeiro. A partir 
dos anos 1990, a rota que liga o Paraguai a 
São Paulo e Rio de Janeiro passou também a 
ser usada para o tráfi co de armas (fuzis AK-
47, AR-15 etc.) para abastecer as facções cri-
minosas (MISSE, 2010).

Em paralelo, ocorre o fenômeno das 
milícias também no Rio de Janeiro, bandos 
armados que controlam territórios se apro-
veitando da ausência estatal, coagindo a 
população destas localidades a consumirem 
seus serviços e mercadorias ilegais (distribui-
ção de gás, internet, televisão a cabo e trans-
porte público alternativo) (MISSE, 2010).

Por esse quadro, a partir dos anos 90, 
gradualmente as Forças Armadas vêm sen-
do empregadas em ações de policiamento 
ostensivo no Rio de Janeiro e em operações 
fronteiriças a fi m de combater a entrada de 
drogas e armamentos. O ano de 2018 é ápice 
das evidências de o quanto organizações cri-
minosas como atores não estatais afetam o 
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governo em diferentes esferas. O Decreto 
nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018, formali-
zou a intervenção federal no Estado do Rio 
de Janeiro com o objetivo de pôr termo ao 
grave comprometimento da ordem pública, 
nomeando para o cargo de interventor o ge-
neral de exército Walter Souza Braga Netto. 
Além disso, o decreto 9.360, de 7 de maio de 
2018, assinado pelo presidente Michel Te-
mer, reestruturou o Ministério da Justiça a 
fi m de criar o Ministério Extraordinário da 
Segurança Pública.

Conclusão

Chega-se ao entendimento de que o Sis-
tema Internacional é um ambiente complexo, 
pois ocorrem as mais variadas formas de co-
nexão. Para explicar a maneira como entes es-
tatais e não estatais podem-se relacionar, utili-
zam-se teorias como o Idealismo e o Realismo. 
A primeira prega uma sociedade internacional 
regulada pela moral, em que prevalece a coo-
peração espontânea entre as nações por meio 
de órgãos supranacionais. A segunda teoria 
não crê no arranjo pretendido pelo Idealismo, 
devendo os Estados buscar seus interesses e 
unir-se quando for conveniente.

Outras teorias, como a da Incerteza, 
vislumbraram um cenário de instabilidade 
generalizado, em que há difi culdade do Es-
tado em controlar a ascensão dos atores não 
estatais. Como exemplo, nos EUA, o com-
bate ao terrorismo, materializado pela Dou-
trina Bush, provocou altos gastos militares 
(610 bilhões de dólares em 2017, segundo o 
Departamento de Defesa americano).

As facções criminosas são outro tipo 
de ator cuja relevância desafi a o poder do 

Estado. O emprego das Forças Armadas no 
combate ao narcotráfi co no México, Brasil, 
Colômbia e Peru são prova disto.

Sob o viés fi nanceiro, a dependência 
do Estado ante os atores não estatais explica a 
intervenção pública em favor de corporações 
privadas por ocasião da crise de 2008. Para 
amenizar a situação caótica, o governo dos 
EUA comprou as agências imobiliárias Freddie 
Mac e Fannie Mae. Ao mesmo tempo, Alema-
nha, Áustria, França, Países Baixos e Itália anun-
ciaram pacotes de mais de um trilhão de euros
em socorro ao seus sistemas fi nanceiros.

Outro aspecto da modernidade é 
que atualmente os governos de alguma 
forma são infl uenciados por instituições 
internacionais. As OIG comerciais são ins-
trumentos que permitem aos países desen-
volvidos manterem seu patamar fi nanceiro 
e, ao mesmo tempo, contribuem ao enri-
quecimento de emergentes e periféricos, à 
medida que facilitam a diversifi cação de in-
vestimentos estrangeiros. Os Estados Uni-
dos, integrantes do Sistema Internacional 
que mais infl uencia nas relações interna-
cionais e na liberdade de ação dos demais, 
empregam de forma clara essa estratégia. 
O Brasil também se utiliza deste recurso, 
como visto no âmbito da OMC, MERCO-
SUL, BRICS e G20.

Ainda no Brasil, para caracterizar a 
infl uência dos agentes não estatais que desa-
fi am a liberdade de ação governamental, ci-
ta-se a problemática das facções criminosas. 
A maior prova de o quanto o Estado tem seu 
poder desafi ado se mostra pela inefi cácia da 
segurança pública ante o narcotráfi co.

Em um país com ampla extensão ter-
ritorial, limítrofe com os maiores produtores 



25ADN3o QUADRIMESTRE DE 2019    

mundiais de cocaína e maconha, importante 
elemento da rota internacional do tráfi co de 
entorpecentes, com difi culdades no apare-
lhamento das polícias e que possui parcela 
considerável da população em condições 
atrasadas, é imperativo o amplo investimen-
to do Estado na solução deste problema.

Quanto às organizações não governa-
mentais, no ambiente brasileiro são man-
tidas pelo setor privado e público, visando 
unir ciência, Estado, mercado e sociedade. 
Estas iniciativas propõem uma nova forma 
de organização social. No entanto, o volume 
de recursos fi nanceiros destinados a muitas 
destas organizações inspira controle.

Outro grupo não estatal que interfe-
re na ação governamental no Brasil são os 
movimentos sociais. Nos últimos anos, se 
destacou o MST, que protagonizou inva-
sões a grandes propriedades rurais visando 
à realização da Reforma Agrária. Embora 
o auge do movimento tenha ocorrido dos 
anos 1990 até meados dos anos 2000, seus 
refl exos observam-se até a atualidade, pois, 
ao longo destes anos, o envolvimento do 
MST na política conferiu força aos partidos 
políticos de esquerda.

Há que se considerar também a opi-
nião pública como fator preponderante no 
cenário político doméstico e internacional. 
Desde a Guerra do Vietnã, o primeiro con-
fl ito de grandes proporções televisionado 
ao vivo, até os dias de hoje, o Estado tem 
sido afetado pela capacidade da imprensa 
neste tema. No Brasil isso não é diferente, 

demonstrado pelos noticiários voltados aos 
principais eventos contemporâneos, como 
as manifestações de 2013, a Operação Lava 
Jato, o impeachment da ex-presidente Dil-
ma Roussef (tendo a sociedade como ampla 
impulsora do processo) e a prisão do ex-pre-
sidente Luís Inácio Lula da Silva.

Ao analisar o Sistema Internacional 
e de que maneira este infl uencia a ação go-
vernamental, pode ser observado que o pro-
cesso de globalização transformou o espaço 
geográfi co no Brasil e no mundo. Surgiram 
novas confi gurações que diminuíram o po-
der do Estado em questões sociais, cidada-
nia, soberania, hegemonia e economia. Nas 
sociedades em desenvolvimento, como a 
brasileira, há inúmeras demandas (saúde, 
educação, emprego etc.), potencializando a 
ação dos atores não estatais.

Nota-se que os mecanismos de pro-
teção à transparência são fundamentais ao 
progresso. Esta condição pode unir a liber-
dade de ação que o Estado ainda possui com 
a pressão exercida pela sociedade diante da 
política doméstica e externa.

Conclui-se também que Estados com 
maior poder (militar, político e econômico) 
preservam melhor sua capacidade de coer-
ção diante de outros países no sistema global 
na defesa de seus interesses, tornando impe-
rioso que os demais trabalhem no sentido de 
também se fortalecerem.
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Introdução

O processo de tomada de decisão é uma 
metodologia que todo chefe deve 
percorrer para chegar a uma con-

clusão isenta e imparcial. O chefe deve deci-
dir sempre em prol da instituição, colocando 
à parte interesses pessoais e de terceiros, pois, 
de outra forma, estaria cometendo injustiça e 
prejudicando a corporação que representa. 

Dentro das Forças Armadas, particu-
larmente dentro da instituição Exército Bra-
sileiro, esse processo é de grande relevância, 
pois sua principal “ferramenta de trabalho” 
são os recursos humanos. No combate, o 
primordial é o homem, ele opera os equipa-
mentos destinados à guerra, além de liderar 
e/ou apoiar os demais à sua volta. 

Na atualidade, há um grande volume 
de informações circulando pelos diversos 
meios de comunicação, devido principalmen-
te à grande evolução tecnológica e à popula-
rização das últimas décadas. O chefe militar 
atua e interage com esse grande volume de 
informações, cabendo a ele administrá-lo, em 
prol do cumprimento de sua missão, sem se 
deixar manipular por opiniões e interesses.

A missão do soldado de defender a Pá-
tria, se preciso, com o sacrifício da própria 
vida, não se constitui em uma tarefa de fá-
cil execução, sendo necessário para isso ho-
mens de fi bra e de elevado valor moral. Na 
formação, esse homem passa por um pro-
cesso de transformação, ensinando-o a im-
portância e a necessidade da obediência às 
regras e às normas da instituição, incutindo 
nesse indivíduo valores de cidadão e de sol-
dado, tornando-o capaz de sacrifi car-se em 
prol do grupo a que pertence.

A imposição dessa ordem ao homem 
comum, em seu estado natural, egocêntrico, 
exige a incorporação de valores como a hie-
rarquia e a disciplina, que são os pilares que 
sustentam as Forças Armadas. Com eles, es-
ses indivíduos aprendem que estão subordi-
nados a uma autoridade, devendo cumprir 
suas ordens, seja de maneira voluntária ou 
compulsória, até que ele desenvolva a neces-
sária disciplina consciente, aceitando espon-
taneamente enquadrar-se nesse sistema. 

A integridade do chefe militar e o 
seu senso de justiça são fatores essenciais 
nessa estrutura hierarquizada, na busca 
de uma disciplina consciente, por parte do 

A infl uência da mídia e do “politicamente 
correto” na tomada de decisão do chefe 
militar e seus refl exos para a liderança
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subordinado, pois é o seu exemplo que irá 
respaldá-lo moralmente.

Nesse quadro complexo, uma deci-
são injusta ou parcial, que busque atender 
a interesses particulares, sem o embasamen-
to institucional e legal, seja por causa da 
má avaliação das informações à disposição, 
seja por falha de caráter do chefe, pode vir 
a comprometer os pilares da organização, 
comprometendo assim a própria instituição.

Este artigo procurará demonstrar a 
importância de o chefe manter-se imparcial, 
isento de suas paixões e de opiniões alheias 
no momento de sua tomada de decisão. 
Tudo isso, visando permitir a ele o exercício 
de sua liderança da maneira mais efi ciente 
possível, podendo obter o máximo de seu 
pessoal e de sua organização militar.

A dinâmica da Era Informacional

Conceição e Junqueira (2012) lem-
bram que a palavra comunicação é oriunda 
do latim communicare, signifi cando partilhar, 
dividir, tornar comum, associar. Ainda desta-
cam que, quanto menor for a estrutura hie-
rárquica da organização, maior será a ten-
dência para que a comunicação seja efi ciente 
e efi caz, diminuindo-se as possibilidades de 
distorção das mensagens. 

A comunicação deve ser capaz de per-
suadir, motivar, mudar comportamentos e 
atitudes, direcionando o seu público-alvo 
para o objetivo estabelecido pela organiza-
ção. A mensagem deve fazer sentido para o 
destinatário, pois, caso ele não consiga com-
preendê-la, difi cilmente será motivado, con-
vencido e/ou persuadido.

Segundo Torquato (1986), o ciclo de vida 
de uma empresa está atrelado ao seu siste-
ma de comunicação. O autor assevera que 
a empresa se organiza, se desenvolve e so-
brevive graças ao sistema de comunicação 
que ela mantém, ou seja, sem comunica-
ção não há empresa. (TORQUATO, 1986 
apud CONCEIÇÃO; JUNQUEIRA, 2012)

O mundo contemporâneo caracteriza-
-se por uma grande capacidade de conexão 
entre as pessoas. A informação dá a volta ao 
mundo em instantes, podendo qualquer fato 
ocorrido no Brasil ser de conhecimento glo-
bal em questão de minutos.

Segundo Santos (2018), a globalização 
consiste em um processo de aproximação 
entre as diversas sociedades e nações, nos 
âmbitos econômico, social, cultural e políti-
co. Esse processo possibilita o compartilha-
mento de características e a infl uência entre 
sociedades de culturas diferentes, ocasio-
nando a criação de uma Aldeia Global, onde 
tudo está interligado. 

De maneira concomitante com os 
meios de comunicação, também ocorreu 
um expressivo desenvolvimento tecnológi-
co dos meios de transporte. Esse desenvol-
vimento permitiu um “encurtamento das 
distâncias”, com a redução do tempo das 
viagens, contribuindo para a consolidação 
do processo de globalização.

A informação, nesse ambiente tecnoló-
gico, fl ui de maneira muito mais veloz, ig-
norando alguns fi ltros que deveriam ou po-
deriam existir, permitindo que ela tenha um 
alcance muito maior.

O acesso a um elevado volume de dados 
faz com que as pessoas tenham a falsa sensação 
de conhecimento, porém ocorre justamente 
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o contrário. Ao serem expostas a essa grande 
quantidade de dados, as pessoas perdem a ca-
pacidade de criticá-los e analisá-los, tornando-
-se facilmente vítimas de manipulação. 

Em plena hegemonia audiovisual, o cida-
dão do século 21 encontra-se imerso em 
um mundo repleto de apelos eletrônicos, 
sons, imagens, símbolos e signos, cuja in-
fl uência muitas vezes passa despercebida 
e cujos efeitos ainda são desconhecidos 
pela maioria. As crianças e adolescentes, 
cujo nascimento data da década de 90, já 
vieram ao mundo sob o estigma da comu-
nicação, sob o domínio do império das mí-
dias. (NOVAES, 2005)

Segundo Dobelli (2014), para melho-
rar o raciocínio lógico e a tomada de deci-
sões, faz-se necessário o contato com textos 
longos, de livros, principalmente. Afi rma ser 
contra notícias superfi ciais, como as encon-
tradas na maioria dos jornais. Além de pas-
sarem uma noção equivocada da realidade, 
essas notícias fazem acreditar ter o conheci-
mento do mundo, o que não ocorre.

Uma das maneiras de controlar a gran-
de massa é dividi-la. Empregando a máxima 
do “dividir para conquistar”, pois, ao colocar 
um lado contra o outro, quem está no po-
der controla a ambos, minando os valores da 
sociedade e dos diversos grupos. Com isso, 
a sociedade deixa de articular-se como tal, 
por estar preocupada em combater a outra 
parte, fi cando os valores humanos e sociais 
relegados a segundo plano. Dessa forma, há 
uma redução na capacidade de diálogo, che-
gando à beira do caos e do enfrentamento.

Eis a tática romana quando se tenta con-
quistar um vasto território: Divide et 

Impera, isto é, Dividir e Conquistar. E, em 
termos políticos e culturais, esta é a mes-
ma ação da esquerda, quando quer ter o 
poder. Dividir a sociedade em classes, ou 
até mesmo esvaziar o conceito de classe 
para todo e qualquer grupo se denominar 
uma “classe”, seja pela preferência sexual, 
fi losófi ca, etnia etc. (REBELLO, 2015)

Com isso, o acesso a esse volume de 
informações, sem fi ltros, sem controle e sem 
responsabilidade, dá margem à manipulação 
das massas. A partir do momento em que 
qualquer um pode postar o que bem enten-
de, expõem-se as pessoas a uma quantidade 
de informações que podem ser controladas 
ou manipuladas.

A desestruturação e a divisão da socie-
dade têm como fi m torná-la mais vulnerável 
à manipulação. Sem a sua célula mater, que 
é a família, as pessoas tornam-se mais vulne-
ráveis às ações de quem domina o discurso, 
através das diversas mídias existentes.

Segundo Boog (2013), as organizações 
vêm atravessando um processo de adapta-
ção, fruto da mudança dos valores das novas 
gerações, comprometendo as formas de lide-
rar, de comunicar e de motivar. 

Ainda segundo Boog (2013), os baby-
-boomers constituem a geração dos nascidos 
entre 1945 e 1961. Essa geração ocupa car-
gos de topo na hierarquia ou são profi ssio-
nais seniores. Já os nascidos entre 1962 e 
1977 constituem a Geração X e ocupam car-
gos intermediários na hierarquia ou são pro-
fi ssionais plenos. A geração Y é constituída 
pelos nascidos a partir de 1978, que ocupam 
cargos iniciais na hierarquia ou são profi ssio-
nais seniores; em TI podem ocupar cargos 
de direção.
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As pessoas da geração Y, já em 2009, 
eram mais de 50% no ambiente de trabalho, 
sendo caracterizadas por prioridades, valo-
res e comportamentos que contrastam com 
os das gerações anteriores. Os níveis de dire-
ção e liderança são ocupados por profi ssio-
nais das gerações baby-boomers e da geração 
X, que acreditam que seus paradigmas de 
sucesso são os únicos corretos. No entanto, 
a geração Y tem outros referenciais, também 
considerando-se certos, sendo instalado um 
confl ito de difícil solução e com consequên-
cias para a organização. 

Estagiários, jovens de alto potencial, se-
lecionados nas melhores escolas, fi cam 
poucos meses nas organizações. As dire-
ções criam expectativas de que este grupo 
possa renovar as práticas de negócios, mas 
eles vão embora. Por que isto acontece? 
Entre as causas estão os confl itos com a 
cultura organizacional, com a falta de co-
erência entre o discurso e a prática, pela 
frustração das expectativas de uma carrei-
ra rápida, com as políticas de RH ou ainda 
com os estilos de liderança dominantes.
Este é o choque de gerações, que, sen-
do bem administrado, resulta num va-
lioso reforço para a sustentabilidade das 
organizações.
Se cada geração focar sua contribuição ex-
clusiva aos processos de desenvolvimento, 
haverá uma boa saída para o confl ito exis-
tente, ao reconhecer e respeitar o papel 
exclusivo que cada geração tem no proces-
so de tornar perene o sucesso organizacio-
nal. Este é o novo desafi o. (BOOG, 2013)

Essa questão do choque das gerações, 
que sofrem e sofreram a infl uência de dife-
rentes meios, tem-se caracterizado como um 
verdadeiro desafi o a diversas empresas e 
instituições, incluído aí o Exército Brasileiro. 

Tem-se verifi cado uma “evasão” de jovens 
que se formam em escolas militares, mas 
que, em poucos anos, acabam prestando 
concursos e abandonando a Força, pelos mo-
tivos citados acima.

As mídias sociais, como o Facebook e 
o Whatsapp, são personagens chave nesse 
processo de globalização e de polarização. 
Através desses meios, as informações fl uem, 
em escala mundial, de maneira intensa, sem 
haver qualquer tipo de controle ou compro-
vação da veracidade das informações.

Cunha (2016) ainda afi rma que uma 
grande quantidade de informações falsas 
tem circulado nas redes sociais, como os gru-
pos do aplicativo Whatsapp dos modernos 
aparelhos de celular. As pessoas têm repli-
cado mensagens sem se questionarem sobre 
a fonte daquela informação, considerando 
somente a credibilidade da pessoa que a en-
viou ou o formato em que a mensagem foi 
transmitida. Esse fenômeno vem ocorren-
do com bastante frequência, o que, além 
de empobrecer o debate público, permite a 
manipulação de pessoas e de alguns grupos, 
prejudicando a busca pela verdade e o enca-
minhamento para uma sociedade mais justa.

Segundo De Mattei (2008), o gran-
de debate dos tempos atuais é de natureza 
cultural, moral e religiosa, colocando em 
segundo plano o debate político e econômi-
co, sendo um confl ito entre duas visões de 
mundo: a visão daqueles que acreditam que 
há princípios e valores imutáveis, incutidos 
por Deus na natureza humana; e a visão da-
queles que sustentam que não existe coisa 
alguma que seja estável e permanente, mas 
que todas as coisas são relativas ao tempo, 
aos lugares e às circunstâncias.
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As fakenews dizem respeito justamente 
a essa manipulação das diversas mídias so-
ciais transmitindo notícias falsas. O Brasil e 
grande parte do mundo estão em busca de 
restringir o uso desse tipo de informação fal-
sa, procurando identifi car e sancionar os res-
ponsáveis. A grande peculiaridade no caso é 
que, depois de divulgada uma falsa notícia, 
difi cilmente uma correção dessa informação 
alcançará a todos que tiveram contato com o 
que foi veiculado inicialmente. 

Ainda segundo Cunha (2016), as pes-
soas acreditam em boatos, mesmo aqueles 
mais absurdos, pela necessidade que o ser 
humano tem de dar movimento a um ru-
mor, conforme afi rmam os psicólogos norte-
-americanos Allport e Postman. Motivações 
diversas atuam nesse sentido, tais como o de-
sejo obstinado de se acreditar em algo, me-
dos, esperanças, curiosidades, inseguranças, 
tensões, ideologias, crenças e preconceitos, 
todos fatores complexos de serem entendi-
dos e analisados, tornando a solução do pro-
blema de manipulação através das mídias 
sociais ainda mais complexa.

Cunha (2016) afi rma também que 
a propagação do boato somente ocorre se 
houver uma ambiguidade ou a importância 
ou a relevância de um fato atingir o público-
-alvo buscado, propiciando condições favo-
ráveis para a multiplicação da notícia.

A relativização da ética

Segundo Sabbi e Crocoli (2011), a 
ética parte do fato de que existe uma mo-
ral, ou de que os homens realizam ações de 
acordo com normas e princípios pessoais e 
de acordo com as relações sociais estabele-

cidas. A ética nada mais é do que a refl exão 
sobre a moral, ou seja, a preocupação não é 
mais pelo como se deve proceder nesta ou 
naquela situação, mas pelo como se chegou 
a defi nir determinada ação moral como boa 
ou como não (boa). 

A relativização da ética refere-se justa-
mente à fragilização da capacidade de julga-
mento sobre o que é bom ou mau, através da 
distorção dos preceitos e valores que deve-
riam reger as relações sociais, buscando-se o 
bem comum e a preservação da moral e dos 
bons costumes. 

Essa relativização ocorre na mídia 
quando se verifi ca o desvio da fi nalidade 
para a qual foi criada, principalmente a 
ofi cial, que deveria ser manter o cidadão 
bem informado. Fonseca (2011) destaca a 
importância da mídia, como “prestadora 
de serviços”, ao participar da esfera públi-
ca como entidade de “comunicação social”, 
tendo função imprescindível nas democra-
cias de informar sobre os acontecimentos, 
levando às pessoas uma gama de dados que, 
sem esse serviço, não teriam condições de 
conhecer. Mais importante, os órgãos da 
mídia fariam a fi scalização do Estado, exer-
cendo assim a forma mais bem-acabada de 
“controle social”: em relação ao dinheiro 
público, às ações públicas, numa palavra, 
aos negócios públicos.

Contudo, ainda conforme Fonseca 
(2011), cabe destacar que esses órgãos da mí-
dia — emissoras de TV, rádios, jornais, revis-
tas, portais — atuantes na esfera pública são, 
em larga medida, empresas privadas, que, 
como tais, objetivam o lucro e agem segundo 
a lógica e os interesses privados dos grupos 
que representam.
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Considerando esses aspectos abor-
dados e as características da notícia, como 
o ineditismo e o impacto que deve causar, 
tudo leva o profi ssional da mídia a buscar 
fatos intrigantes para ganhar audiência. 
Esses fatos intrigantes, dependendo de sua 
abordagem, podem dar margem a inter-
pretações equivocadas, quer por falta de 
conhecimento do receptor, quer por pura 
manipulação dos profi ssionais da mídia. Es-
sas características acabam por comprome-
ter o papel de “prestadora de serviços” da 
mídia, uma vez que não se pode assegurar 
a imparcialidade do jornalista.

Há sempre mais de uma maneira de 
abordar e expor um fato, sendo essa percep-
ção infl uenciada por diversos fatores, sejam 
eles de natureza física, ideológica, emocio-
nal, fi nanceira, entre outros. A imparciali-
dade deveria ser peça chave nesse processo, 
para evitar uma percepção parcial dos fatos 
e da realidade.

A narrativa diz respeito justamente à 
maneira como os fatos são abordados e di-
vulgados, tendo infl uência direta sobre a 
percepção a respeito dele. Dependendo da 
maneira como são abordados, altera-se a 
opinião ou o ponto de vista das pessoas.

O domínio da narrativa é uma estratégia 
para impor, à percepção da realidade so-
cial e política, uma narrativa dominante, 
independente da materialidade dos fatos. 
Quem domina a narrativa poderá impul-
sionar sentimentos de adesão e de repulsa a 
tudo e a todos. (ALBUQUERQUE, 2017)

Atualmente, tem-se falado em domí-
nio da narrativa, no sentido de conseguir 
impor determinada percepção dos fatos. 

Esse domínio é exercido através dos diver-
sos meios de comunicação, não podendo ser 
gasto muito tempo na elucidação dos fatos, 
pois, pessoas com interesses diversos podem 
expor o fato de maneira parcial, alcançando 
pessoas que irão adotar determinada versão 
como verdadeira, passando a divulgá-la.

Um par de narrativas difundidas pelo na-
zismo obteve apoio coletivo para esmagar 
impiedosamente seus adversários reais ou 
imaginários. Tais narrativas não dispen-
sam apenas os fatos, nem sequer exigem 
coerência entre elas mesmas. Tudo de que 
precisam é serem legitimadas por alguma 
instância, que lhes confere odor de santi-
dade. (ALBUQUERQUE, 2017)

Ainda nesse viés do domínio da narra-
tiva, ocorre com certa frequência a distorção 
dos fatos, criando-se argumentos que pro-
curam desconstruir a realidade dos fatos, 
criando-se uma “pós-verdade”, ou seja, uma 
mentira. Sendo possível afi rmar que contra 
argumentos não haveria fatos, ocorrendo 
uma verdadeira ofensa à justiça e à coerên-
cia. Haverá sempre maneira de distorcer o 
que aconteceu, negando fatos e criando ar-
gumentos capazes de confundir a percepção 
dos mesmos.

Segundo Auroux (apud Adorno e Da 
Silveira, 2017), o verbete “pós-verdade” faz 
parte da conjuntura político-midiática atual, 
sendo transcrita a sua defi nição no dicioná-
rio Priberam de Língua Portuguesa, a fi m 
de apresentar um dizer de um instrumen-
to linguístico, que é um dizer sedimentado 
por sentidos dominantes e/ou um dizer que 
ocupa um lugar de legitimidade quanto aos 
sentidos das palavras da língua.
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Pós-verdade
substantivo feminino ou masculino
1. Conjunto de circunstâncias ou contexto 
em que é atribuída grande importância, 
sobretudo social, política e jornalística, a 
notícias falsas ou a versões verossímeis dos 
fatos, com apelo às emoções e às crenças 
pessoais, em detrimento de fatos apurados 
ou da verdade objetiva.
substantivo feminino
2. Informação que se divulga ou acei-
ta como fato verdadeiro devido à forma 
como é apresentada e repetida, mas que 
não tem fundamento real.
adjetivo de dois gêneros e de dois números
3. Que atribui mais importância a notícias 
falsas ou não fundamentadas do que à ver-
dade objetiva. (AUROUX apud ADORNO; 
DA SILVEIRA, 2017)

Ainda conforme Adorno e Da Silveira 
(2017), o ato de compartilhar notícias falsas, 
muito mais do que as produzir, acaba por 
conferir legitimidade àquela informação. In-
felizmente, o ato de divulgar notícias falsas 
ou deturpadas, visando alcançar fi nalidades 
específi cas, vem sendo praticado por diver-
sos meios, dando maior amparo a esse even-
to da “pós-verdade”.

Contribuindo com a relativização da 
ética, tem-se também o fenômeno denomi-
nado como “politicamente correto”. Esse diz 
respeito à falta de coragem moral das pesso-
as em assumir uma postura clara diante de 
situações que assim o exigiriam, por medo 
de desagradar a alguns. Essa condição ca-
racteriza falta de integridade e de disciplina 
intelectual, tornando a pessoa vulnerável a 
manipulações, quer para atender a interes-
ses próprios ou de terceiros.

O fenômeno do “politicamente corre-
to” assinala certamente uma esclerose da 

democracia. Ele consiste na supressão pro-
gressiva da liberdade de pensar e de falar 
em nome da defesa da liberdade. Com 
certeza, todo pensamento não estritamen-
te conforme certa concepção de liberdade 
de pensamento ameaçaria, de forma ina-
pelável, a liberdade de pensamento e a de-
mocracia. (HUDE, 2015)

As pessoas não são obrigadas a pensar 
da mesma forma, mas sim respeitar-se mutu-
amente, pois são iguais em dignidade e pe-
rante a lei. A partir do momento em que uma 
pessoa passa a considerar-se superior a outra, 
essa se achará no direito de “usar” o próximo, 
em prol de seu interesse, vindo a explorá-lo 
como a um escravo, cerceando sua liberdade.

Como diz um autor, “não deixa de ser 
curioso que, num mundo em que cada um 
é livre de fazer o que quer, todos acabem 
fazendo o mesmo. Naturalmente, quem 
não se adapta ao conformismo imperan-
te é acusado de ser inimigo da liberdade 
e marginalizado com a típica intolerância 
do totalitarismo”, em nome… em nome da 
liberdade e da tolerância. (RINO CAMIL-
LERI apud DE ALMEIRA, 2015)

Essa cultura alinha-se com o pensa-
mento maquiavélico de que os fi ns justifi ca-
riam os meios. Essa refl exão encontra espaço 
ao analisar-se que a pessoa que busca ser po-
liticamente correta não está necessariamen-
te preocupada em fazer o que é certo e/ou 
justo, pensando somente nas consequências 
que aquela determinada atitude pode ter 
para ela, agindo sempre de acordo com a 
conveniência de tomar ou não aquela deter-
minada atitude.

Considerando-se a ausência de valo-
res absolutos e de direitos objetivos, ainda 
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segundo De Mattei (2016), a vida humana 
seria reduzida a uma constante busca de 
prazer e de satisfação egoísta de instintos 
e necessidades subjetivas, traduzidos sob a 
forma de novos “direitos”. Dessa forma, a 
vontade dos indivíduos e dos grupos seria 
a única lei da sociedade, constituindo-se, 
como afi rma Bento XVI, “uma ditadura do 
relativismo, que não reconhece coisa alguma 
como defi nitiva, e que propõe como medida 
última o próprio eu e os seus caprichos”.

Dessa maneira, nota-se o grande mal 
em que se confi gura a ditadura do relativis-
mo, em que tudo pode e nada pode, depen-
dendo da conveniência de quem detém o 
poder. Essa constitui-se em signifi cativo pas-
so na direção da ditadura ou da anarquia, 
em que as regras somente seriam cumpridas 
e aplicadas conforme a vontade de alguns, 
sendo possível benefi ciar alguns grupos es-
pecífi cos, criando um ambiente de desigual-
dade e exploração. 

Outro fenômeno prejudicial à ética, 
constitui-se no “respeito humano”. Hude 
(2015) afi rma que esse fenômeno pode ser 
chamado de “respeito servil”, quando falta 
a liberdade intelectual, moral e religiosa, 
impedindo o homem de viver e expressar-
-se conforme sua consciência. Essa forma 
de respeito obriga o ser humano a viver de 
acordo com a opinião pública ou com o co-
mando hierárquico, como se fosse apenas 
uma função da atmosfera social e uma en-
grenagem passiva. 

O “respeito humano” é a timidez, o receio 
que nos impede de nos expressarmos com 
clareza e sinceridade diante de pessoas po-
derosas, ou sob a pressão desfavorável da 
opinião pública aos nossos pontos de vista. 

Uma das formas mais importantes da co-
ragem é o enfrentamento do respeito hu-
mano. (HUDE, 2015, p. 236)

O respeito humano está relacionado 
à preocupação excessiva em relação ao jul-
gamento alheio, limitando-se a liberdade do 
decisor ou dos membros do grupo, por pau-
tarem-se em juízos de valor de terceiros, in-
dependente da verdade dos fatos, por receio 
de desagradar a determinados indivíduos.

Hude (2015) ainda afi rma que é mais 
fácil seguir a opinião geral do que buscar a 
verdade. Cita a questão de que o julgamento 
de um homem não deveria depender da vo-
ciferação de uma multidão movida por pre-
julgamentos, da gritaria das praças, ou até 
mesmo da opinião difundida por uma parte 
da imprensa; devendo pautar-se sim pela 
precisão da lei e pela realidade dos fatos.

Toda sociedade possui uma cultura 
que a defi ne, essa cultura está relaciona-
da aos costumes e valores dessa sociedade. 
Esses costumes e valores são desenvolvidos 
e confi rmados ao longo da história dessa 
sociedade, passando por eventuais altera-
ções ao longo do tempo, porém mantendo 
a sua essência.

O povo brasileiro é conhecido como 
o povo do “jeitinho”, arrumando um jeito 
para resolver os problemas circunstanciais. 
Essa característica fi cou tão marcada, que se 
chegou a apelidá-la de “jeitinho brasileiro”. 

Ora, o mundo ibérico, fechando-se como 
se fechou, pela via da Contra-Reforma, 
às transformações modernizadoras, pro-
gressistas, avançadas, que se processaram 
na Europa a partir do século XVI, é um 
mundo em que as relações sociais são al-
tamente erotizadas, isto é, apaixonadas. 
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E aqui, creio, está uma das raízes do per-
sonalismo e da individuação das relações 
sociais latino-americanas. Os indivíduos 
que constituem seu universo social não se 
relacionam apenas segundo os termos ob-
jetivos de qualquer contrato. Para além do 
contrato existe a realidade viva, e essa re-
alidade eventualmente se impõe e é mais 
forte que o contrato. E para que a realida-
de vingue, apesar do contrato, é preciso 
um “jeitinho”... (DOS SANTOS, 1986)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

O grande empecilho desse traço da 
cultura brasileira , a do “jeitinho”, refere-se 
ao fato de que nem sempre o brasileiro quer 
submeter-se às regras, achando que as coisas 
podem ser resolvidas por meios pouco orto-
doxos. Uma das grandes consequências des-
se tipo de postura está no estabelecimento 
de relações corporativistas, em que as pes-
soas vão misturando as relações de trabalho 
com as relações particulares, através da troca 
de favores.

A promiscuidade advinda da conjuga-
ção dessas características gera um ambiente 
de injustiça e de incerteza, uma vez que as 
relações serão regidas pelo grau de intimida-
de com o chefe. Dessa forma, os membros do 
grupo esforçar-se-iam para agradar ao chefe 
e não para desempenhar bem a sua função, 
deixando de pensar no bem comum.

O exercício da liderança no Exército 
Brasileiro

Não resta dúvida de que, na Era da 
Informação, o poder da mídia cresce de im-
portância para o exercício das mais diversas 
profi ssões, principalmente daquelas que es-

tão vinculadas ao Estado e que têm, na sua es-
sência, as relações humanas. Nesse contexto, 
devido aos diversos meios de comunicação à 
disposição do homem, a mídia tem ampliada 
a sua capacidade de trabalhar a opinião pu-
blica a respeito de qualquer assunto.

O Plano de Comunicação Social do 
Exército para 2018 e 2019 (BRASIL, 2017) 
deu grande importância para a opinião 
pública, visando manter e aumentar o ní-
vel de credibilidade da Força junto à socie-
dade brasileira.

Assim, em 2018 e 2019, as atividades de 
Comunicação Social serão voltadas para os 
diferentes setores da sociedade, camadas 
sociais e regiões geográfi cas e devem ser 
planejadas nos diversos níveis, visando a 
ampliar o grau de confi ança da Instituição 
junto à opinião pública. (BRASIL, 2017)

Além desse trecho retirado do Plano 
de Comunicação Social, ainda constam, nes-
se mesmo documento, os preceitos que de-
vem balizar as ações da Comunicação Social 
do Exército, visando ao cumprimento de sua 
missão, que são:

(1) privilegiar a atividade-fi m da For-
ça, considerando a importância das 
atividades subsidiárias na integração 
Exército-comunidade e da opinião 
pública no respaldo às decisões milita-
res; e
(2) atuar para manter, em níveis ele-
vados, a credibilidade e a confi ança da 
sociedade na Instituição.

Essa grande importância conferida aos 
meios de comunicação, verifi cada através 
das pesquisas de opinião pública, pode tor-
nar, não só os chefes militares, como a Força, 
reféns da manipulação realizada pela mídia. 
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Essa condição pode cercear a iniciativa dos 
chefes militares, ao terem de preocupar-se 
excessivamente com a comunicação social e 
com a opinião pública, podendo ter a sua au-
toridade relativamente reduzida.

Procurando inserir-se no meio midiá-
tico e no meio acadêmico, a Escola de Co-
mando e Estado-Maior do Exército criou o 
Observatório da Praia Vermelha (OMPV) 
em 20 de setembro de 2017. Esse observa-
tório busca justamente expressar o ponto de 
vista da Força em diversos assuntos da atu-
alidade, buscando reforçar a sua narrativa 
nos assuntos que lhe são afetos, passando as-
sim a também infl uenciar a opinião pública.

O OMPV foi criado no dia 20 de setem-
bro de 2017 pelo Comandante da Escola 
de Comando e Estado-Maior do Exército, 
com a missão de realizar estudos políticos 
e estratégicos de interesse da área mili-
tar, em particular do Exército, valendo-se 
das diversas metodologias empregadas na 
ECEME, dando um tratamento multidis-
ciplinar a essas questões e, também, de 
contribuir para o incremento e a difusão 
da mentalidade de Defesa. (OMPV, 2018)

Nesse contexto, cabe ressaltar as com-
petências dos líderes que conduzirão os des-
tinos da Força, para que possam exercer a 
liderança de maneira mais efetiva. Segundo 
Brasil (2011), competência está relacionada 
com a transformação dos recursos cogniti-
vos, psicomotores e afetivos em comporta-
mentos que geram resultados práticos. 

As competências cognitivas e psico-
motoras são formadas pelo conjunto de 
conhecimentos e habilidades fundamen-
tais, relativos à profi ssão militar, obtidos 
com o estudo, com a experimentação, com 

a informação, com a autoavaliação e com a 
vivência na caserna. 

As competências afetivas são relaciona-
das ao domínio afetivo. Podem ser pessoais, 
quando vinculadas às características do líder 
no âmbito individual, e interpessoais, quan-
do necessitam interação com outras pessoas.

É importante destacar que de nada 
adianta para o EB a existência de líderes 
possuidores de excepcionais competências 
se eles não possuírem, em sua personalida-
de, os valores fundamentais que compõem o 
bom caráter e a Ética Militar. 

Uma característica peculiar da lide-
rança militar está relacionada ao fato de não 
ser facultada ao chefe a possibilidade de se-
lecionar os membros de sua equipe. Cabe a 
esse chefe procurar conhecer os seus subor-
dinados, respeitando suas limitações e pro-
curando explorar as suas potencialidades, 
para que possa designá-los para a função 
certa, possibilitando que o liderado aperfei-
çoe as suas habilidades, contribuindo para o 
trabalho do grupo.

Nesse contexto, cresce de importân-
cia a inteligência emocional, devido à gran-
de complexidade existente no gerencia-
mento das relações humanas. Essas relações 
tornam-se cada dia mais complexas, devido 
ao distanciamento entre as pessoas, propor-
cionado, em parte, pela grande conectivi-
dade dos modernos meios de comunicação. 
Além disso, a quantidade de informações a 
que as pessoas têm acesso as faz crer que 
têm bastante conhecimento, passando a 
questionar muitas coisas, tendo maior resis-
tência em obedecer. 

Segundo Weisinger (1997), inteligên-
cia emocional refere-se ao uso inteligente das 
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emoções, fazer com que suas emoções traba-
lhem a seu favor, usando-as como uma ajuda 
para ditar seu comportamento e seu raciocí-
nio de maneira a aperfeiçoar seus resultados. 

Conforme defi niu Howard Gardner 
(apud Brasil, 2011), há sete tipos de inteli-
gências, dentro da teoria das inteligências 
múltiplas, partindo do conceito de que o ser 
humano possui um conjunto de diferentes 
capacidades. Dentre elas, destacam-se, para o 
exercício da liderança, por envolver relações 
humanas, a inteligência intrapessoal e a inter-
pessoal, de acordo com a teoria da inteligên-
cia emocional focada na corrente social, pro-
posta por Peter Salovery e Daniel Goleman. 

Conforme Brasil (2011), a inteligência 
intrapessoal está relacionada às habilidades 
de autoconhecimento e do autocontrole, 
enquanto a interpessoal está relacionada às 
habilidades de empatia e uso correto da au-
toridade, da paciência e do tato. 

Ainda conforme Brasil (2011), a lide-
rança militar consiste em um processo de 
infl uência interpessoal do líder militar sobre 
os seus liderados, na medida em que im-
plica o estabelecimento de vínculos afetivos
entre esses indivíduos, de modo a favorecer 
o logro dos objetivos da organização militar 
(OM) em dada situação. 

Na verdade, será a inteligência emo-
cional que permitirá ao comandante, em 
qualquer escalão, agir com sereno rigor (in-
teligência intrapessoal), conseguindo per-
suadir (inteligência interpessoal/liderança) 
seus subordinados.

A importância da busca do autoco-
nhecimento já era ressaltada por Sun Tzu, 
grande estrategista e general chinês, há mais 
de 2.500 anos, quando afi rmou que, para 

ganhar todas as batalhas, o combatente de-
veria conhecer não só o inimigo, como a si 
mesmo. Esse autoconhecimento refere-se 
também aos aspectos emocionais, tornando-
-se o líder mais capaz de infl uenciar os lide-
rados, ao conseguir controlar suas próprias 
emoções. 

Ao ser capaz de administrar suas emo-
ções, através do autoconhecimento, e saben-
do lidar com as emoções dos liderados, o lí-
der torna-se capaz de desenvolver um clima 
de confi ança dentro do grupo que comanda. 
O modo como o comandante emprega a au-
toridade da qual foi investido e como esse uso 
é entendido pelos subordinados são impor-
tantes para o surgimento da confi ança e da 
credibilidade em relação àquele indivíduo.

Portanto, a inteligência emocional pode 
ser defi nida como a capacidade de criar 
motivação para si próprio e de persistir 
em um objetivo, apesar dos percalços; de 
controlar impulsos e saber aguardar pela 
satisfação de seus desejos; de se manter em 
bom estado de espírito e de impedir que 
a ansiedade interfi ra na capacidade de ra-
ciocinar; de ser empático e autoconfi ante. 
(BRASIL, 2011)

O processo de tomada de decisão no 
Exército Brasileiro

Compreende-se que, quanto mais integral 
e pleno for o consentimento de um ato, 
maior será a responsabilidade por ele. Mas 
o consentimento somente pode ser inte-
gral, se examinarmos a nossa vontade e se 
conseguirmos integrá-la à nossa ideia de 
bem e à nossa concepção de felicidade e de 
honra. A refl exão ética que conduz a uma 
decisão, a um consentimento — em suma, 
o ato de liberdade —, não é um assunto de 
lógica pura. (HUDE, 2015)
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Hude (2015) afi rma haver um aspecto 
de dedução, pelo qual se decide sobre a con-
formidade de um fato particular a partir de 
uma lei geral. Quando há uma sintonia en-
tre um projeto particular com o nosso pro-
jeto geral, ocorre o processo de identifi cação 
que permite a decisão do “fundo da alma”, 
como dizia Platão.

Porém, a decisão livre nem sempre é 
possível, pois não se sabe como funciona a 
mente humana. Pesquisas psicológicas têm 
descoberto muitos dos atalhos inteligentes 
e sofi sticados empregados pelo cérebro hu-
mano para resolver os mais diversos tipos de 
problema. No entanto, justamente pelo fato 
de não se entender exatamente como fun-
ciona esse processo, alguns erros são cometi-
dos, que podem resultar em pequenos pro-
blemas, como escolher um produto errado, 
como em grandes problemas, como falência, 
inefi cácia do governo e injustiça social, con-
forme afi rma Bazerman (2014).

Diante da complexidade da mente hu-
mana e das infl uências que ela pode sofrer, 
cabe o estudo pormenorizado sobre os erros 
mais comuns e como reduzir esses erros. Esse 
quadro fi ca ainda mais complexo na Era da In-
formação, em que os dados fl uem com grande 
facilidade e rapidez nos diversos meios de co-
municação disponíveis. Paralelamente, a essa 
questão da Era da Informação soma-se o fator 
da crise ética, tornando tudo relativo, procu-
rando sempre atender a interesses particula-
res ou de terceiros, em busca de benefícios.

A coragem é sempre minoritária nesse 
mundo. Decidir é aceitar uma relativa so-
lidão. É suportar sempre o desdém dos 
que nada fazem, porque têm medo. Mas 
não assumir suas responsabilidades e não 

estimular a coragem dos outros é já es-
tar amortecido na insignifi cância. Todos 
os que venceram atravessaram desertos e 
noites escuras. Não existe decisão sem co-
ragem. (HUDE, 2015)

Ainda segundo Hude (2015), a univer-
salidade dos problemas ligados a questões 
éticas concerne a cada pessoa encarregada 
de decidir. No Ocidente, o principal obstá-
culo à decisão ética encontra-se na “perda de 
referências” ou na “confusão dos marcos”. 
Assim, as características inerentes ao povo 
latino-americano, tais como a tendência ao 
personalismo e à decisão passional, podem 
colocar em dúvida a sua ética.

Visando mitigar os possíveis erros du-
rante a tomada de decisão, foram criadas 
algumas fases para auxiliar o decisor nesse 
processo. A decisão somente se faz necessá-
ria diante de problemas, sejam eles militares 
ou civis, em tempos de guerra ou de paz. 
Esse processo visa facilitar o entendimento 
do problema por parte do decisor, de modo 
a deixá-lo mais consciente da situação que 
precisa solucionar.

O processo de tomada de decisão, 
também conhecido como exame de situa-
ção do comandante, ensinado nas escolas 
militares, visa à resolução de problemas mi-
litares em situação de combate, tendo em 
vista a fi nalidade última de emprego da 
Força. Esse processo é constituído por seis 
fases integradas, que têm por fi m dar ao 
comandante melhor compreensão da situ-
ação vivenciada, permitindo que o mesmo 
possa decidir com maior acerto, conforme 
se verifi ca em Brasil (2014a). 

Essas fases são as que seguem abaixo:
(1) Análise da missão e considerações 



41ADN3o QUADRIMESTRE DE 2019    

preliminares – O comandante deve 
adquirir uma ideia clara e completa 
do problema militar antes de tentar 
solucioná-lo.
(2) A situação e sua compreensão – 
Nessa fase, todos os dados relativos ao 
problema, estudados nos principais 
aspectos na fase anterior, serão anali-
sados detalhadamente.
(3) Possibilidades do inimigo, linhas 
de ação e confronto (jogo da guer-
ra) – Após analisar a situação, tendo a 
compreensão do inimigo e de nossas 
forças, inicia-se a fase de estudo das 
possibilidades do inimigo, com o obje-
tivo de chegar às suas possíveis linhas 
de ação e, na sequência, levantar as 
nossas próprias linhas de ação.
(4) Comparação das linhas de ação – 
O propósito do comandante nessa fase 
do planejamento é selecionar a linha 
de ação com mais chances de êxito e 
menor número de baixas, entre outros 
fatores enfatizados para o cumprimen-
to da missão.
(5) Decisão – Após a avaliação dos méri-
tos relativos de cada linha de ação, com 
base nas análises apresentadas por seu 
estado-maior (EM), o comandante se-
lecionará aquela que, a seu ver, melhor 
atenda ao cumprimento da missão.
(6) Emissão do (a) plano/ordem de ope-
rações – As ordens e os planos devem 
fornecer todas as informações com os 
detalhamentos necessários para o cum-
primento da missão, evitando as restri-
ções desnecessárias que possam inibir a 
iniciativa dos subordinados.

Note-se a quantidade de fases existen-
tes para conduzir um trabalho em grupo, no 
caso o do estado-maior (EM), que trabalha 
diretamente com o comandante, para que se 
chegue a uma decisão coerente. Esse proces-
so pode ser adaptado para as mais diversas 

situações, com o cuidado simplesmente de 
adaptar alguns termos e entendimentos. 

Resumidamente, as 1a e 2a fases estão 
relacionadas ao entendimento do problema, 
em duas etapas, inicialmente de maneira mais 
afastada e depois de forma mais detalhada. 

A 3a fase consiste em conhecer as 
características do inimigo/problema, le-
vantando as suas peculiaridades e possibi-
lidades. Diante dessas possibilidades/pecu-
liaridades, são levantadas as ferramentas e 
as capacidades que a equipe (EM) tem para 
solucionar o problema, já procurando rea-
lizar a comparação dessas linhas de ação, de 
modo a aperfeiçoá-las, procurando solucio-
nar possíveis falhas. 

A 4a fase consiste na comparação das 
linhas de ação validadas na fase anterior, 
procurando pontuá-las no sentido de verifi -
car qual a melhor linha de ação para solucio-
nar o problema-militar presente. 

Já as 5a e 6a fases dizem respeito à de-
cisão do comandante e sua transmissão aos 
subordinados. Nessas fases, o comandante 
assume os riscos necessários ao cumprimen-
to da missão e empresta traços de sua per-
sonalidade à mesma, uma vez que ele será o 
responsável por aquela ação.

Brasil (2014a) afi rma que, durante o 
processo de tomada de decisão, é impor-
tante que o comandante tenha a percepção 
precisa e permanentemente atualizada do 
ambiente operacional no qual se atua. A essa 
percepção, chamamos de consciência situa-
cional, que busca o reconhecimento de cada 
elemento percebido em relação à missão 
atribuída, visando justamente proporcionar 
melhores condições ao processo decisório 
por parte do comandante.
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Essa percepção é atualizada por meio 
da disponibilidade, ao decisor, de conheci-
mentos obtidos pela integração das diversas 
fontes, inclusive de inteligência. Associado à 
sua experiência profi ssional, às suas crenças 
e valores bem como à sua habilidade no tra-
to de outras informações disponíveis, o EM 
proporciona ao decisor uma vantagem com-
petitiva em relação ao seu oponente, como 
visto em Brasil (2014a). 

A condução de todo esse processo é 
realizada por uma equipe, o estado-maior 
do comandante, que existe para assessorá-lo 
em suas decisões. Todo trabalho de equipe 
requer um elevado grau de coordenação, de 
modo a saber conciliar os ânimos dos inte-
grantes do grupo. Cresce de importância, 
nesse cenário, a inteligência emocional do 
comandante, procurando conciliar os âni-
mos de forma a obter o melhor resultado 
possível daquela equipe, possibilitando que 
ocorra a sinergia no trabalho desenvolvido 
pelos membros do grupo.

Durante todo o processo de planeja-
mento das operações, o comandante incen-
tiva a contínua colaboração e um estreito e 
permanente diálogo entre os integrantes do 
seu estado-maior, os comandantes subor-
dinados e demais participantes. O diálogo 
promove a colaboração, envolvendo a tro-
ca aberta de percepções e opiniões entre os 
participantes, incentivando discussões fran-
cas sobre as áreas nas quais haja desacordo e 
confl itos (BRASIL, 2014a).

Hude (2015) ainda afi rma que não se é 
tolerante por defi nição e em teoria, mas por-
que o chefe decide suportar as contradições 
com paciência, não tomando essa decisão 
por temperamento, hábito ou automatismo, 
a não ser por razão e refl exão. Dessa forma, 

sendo tolerante e aceitando a divergência de 
opiniões que surgem num debate, quando se 
está buscando uma solução, o chefe militar 
torna-se capaz de decidir de maneira mais 
isenta e da forma mais acertada, proporcio-
nando um ambiente mais justo em sua OM e 
na sociedade a que pertence.

A grande importância da humildade, 
na condução desses trabalhos, também es-
barra na inteligência emocional. O decisor 
tem de ser capaz de ouvir os argumentos 
de todos e voltar atrás em uma decisão, caso 
perceba que houve um erro de avaliação, até 
mesmo por parte dele. Dessa forma, vai-se 
criando um ambiente de confi ança e respei-
to entre os membros do grupo (EM) e o che-
fe (comandante), permitindo que os mesmos 
se conheçam, passando a interagir de manei-
ra mais efi ciente.

Conclusão

O Exército Brasileiro (EB), como uma 
instituição nacional permanente e regular, 
tem a hierarquia e a disciplina como seus pi-
lares, conforme previsto na Constituição Fe-
deral Brasileira de 1988, em seu artigo 142. 
Consta, ainda, na Carta Magna Federal, a 
destinação de suas Forças Armadas: a defesa 
da Pátria, a garantia dos poderes constitu-
cionais e, por inciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem.

Essas características citadas acima de-
monstram a importância das Forças Armadas 
para a estabilidade de uma nação livre, como 
a brasileira, que preza pela democracia e a in-
dependência entre os seus Três Poderes. 

Na estrutura hierarquizada das Forças 
Armadas, considerando a sua abrangência 
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nacional, a atuação dos seus chefes revela-se 
essencial, por causa da grande importância 
das relações interpessoais. Através da hierar-
quia, as Forças singulares buscam uma uni-
dade de comando, desde os mais altos esca-
lões até chegar aos mais novos integrantes 
da instituição.

À hierarquia, junta-se a disciplina, for-
mando os pilares de sustentação da Força. 
Com a disciplina, obtém-se a presteza e a efi -
cácia no cumprimento das ordens, que não 
podem nem devem ser postergadas. 

Os superiores exercem a sua infl uên-
cia sobre os seus subordinados através da 
liderança. Esse exercício da liderança é favo-
recido com o estabelecimento de vínculos de 
camaradagem entre os indivíduos, para que 
o processo de infl uência interpessoal seja o 
mais efi ciente possível. 

Entre as peculiaridades que distin-
guem a liderança militar da liderança no 
meio civil ou empresarial está a impossi-
bilidade, na maioria das vezes, de selecio-
nar a equipe com quem se trabalha. Essa 
característica requer grande habilidade do 
chefe militar, devendo aprender a lidar 
com diferentes tipos de personalidades, 
procurando identifi car sempre a melhor 
maneira para motivá-los ao cumprimento 
da missão designada. 

A capacidade de comunicação do che-
fe permite que o mesmo se faça entender 
de maneira clara por seus liderados, cons-
tituindo-se em ferramenta essencial para 
o exercício da sua liderança. Essa comuni-
cação requer um grau de empatia, além de 
boa oratória, para que o líder seja capaz de 
atingir o liderado, comprometendo-o com a 
missão do grupo.

A Era Informacional, caracterizada 
pelo grande avanço tecnológico das últimas 
décadas e pela grande fl uidez das comuni-
cações, fez com que as pessoas fi cassem ex-
postas a um grande volume de dados. Com 
isso, essa nova forma de comunicação, muito 
mais dinâmica, torna as pessoas mais vulne-
ráveis à manipulação, tendo em vista esse 
grande volume de dados e a falta de tempo 
para se aprofundar nos assuntos. 

Não resta dúvida da importância da 
opinião pública na Era Informacional, tendo 
em vista seu grande poder. Porém, pautar 
a conduta da Força e de seus comandantes 
na busca por aumento de sua credibilidade 
pode cercear a liberdade de seus integrantes 
e a autoridade de seus chefes, tornando-os 
reféns da manipulação midiática. 

A relativização da ética, verifi cada 
através de fenômenos como o da cultura do 
“politicamente correto”, da “ditadura do 
relativismo” e do “respeito humano”, pode 
comprometer o processo de tomada de deci-
são. Esses fenômenos podem impedir os che-
fes militares de agir com liberdade plena, por 
estarem sendo infl uenciados por eles sem que 
o percebam, pois podem ter introjetado seus 
falaciosos fundamentos, vindo a comprome-
ter a sua capacidade de tomada de decisão.

Com as decisões do chefe, o subordina-
do passa a conhecê-lo melhor, uma vez que 
suas motivações e prioridades fi cam muito 
claras nesses momentos. Assim, o processo 
de infl uência interpessoal, buscado pela lide-
rança, pode ser fortalecido ou debilitado. Ao 
perceber que o chefe toma decisões parciais, 
com base em motivações pessoais, natural-
mente, a sua capacidade de infl uenciar o seu 
subordinado fi cará limitada e, por consequ-
ência, a sua capacidade de liderança.
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Um chefe que adota critérios parciais 
e injustos na coordenação de sua equipe 
acabará por criar um clima de divisão e de in-
satisfação, prejudicando o trabalho da equipe. 
Isso ocorrerá, pois, ao não ter critérios justos 
para decidir, acabará favorecendo determina-
dos elementos do grupo, quebrando o laço de 
confi ança entre seus membros. O processo de 
tomada de decisão requer uma integridade 
moral para que a decisão seja o mais impar-
cial possível e isenta de infl uências.

Com os óbices apresentados, que difi -
cultam o exercício do comando por parte do 
chefe militar e prejudicam a sua Instituição, 
a tomada de consciência situacional é condi-
ção essencial para poder superá-los. Cabe a 
esse chefe usar suas habilidades, experiência 
e conhecimento para desenvolver o máximo 
de discernimento, tolerância e fl exibilidade 
para ajudar a criar uma situação mais favo-
rável à sua organização.

Ainda conforme Brasil (2014a), é fun-
damental que o comandante e seus auxilia-
res (estado-maior), no desenvolvimento do 
processo de planejamento das operações 
ou solução de situações-problema, utilizem 
o pensamento crítico e criativo. Tal medida 
contribui para a compreensão das situações, 
para a tomada de decisões adequadas e para 
a orientação da ação com precisão.

Em Brasil (2014a), verifi ca-se que o 
pensamento crítico consiste em um processo 
mental desenvolvido com base em julgamen-
to objetivo e refl exivo, visando alcançar uma 
posição mais razoável e justifi cada sobre o 
tema em questão, combinando seu conheci-
mento e sua experiência. 

Conforme Rainbolt (2010), o “pensa-
mento crítico” refere-se a um movimento 

acadêmico que promove a aquisição de uma 
habilidade específi ca e também se refere a 
essa habilidade de avaliar corretamente 
os argumentos elaborados por outros e de 
construir argumentos sólidos. Dessa forma, 
o chefe militar deve procurar analisar os ar-
gumentos que chegam a seu conhecimento, 
de maneira isenta, buscando tomar uma de-
cisão mais próxima da ideal, evitando come-
ter injustiças e fi car nas mãos do acaso.

Sendo assim, utilizando a ferramenta 
do pensamento crítico, o chefe deve pro-
curar amenizar as interferências que visam 
difi cultar a condução de um processo de to-
mada de decisão de maneira imparcial e efi -
ciente. O pensamento crítico diz respeito à 
capacidade de pensar de maneira indepen-
dente, sem se deixar manipular por quais-
quer circunstâncias. Essa capacidade exige 
tempo, dedicação e maturidade do decisor, 
pois ele deverá estar sempre atento às infor-
mações recebidas, tornando-se apto a dis-
cernir o que deve ou não considerar e como 
utilizar as informações recebidas.

Por tudo que foi visto, infere-se que a 
mídia e a cultura do “politicamente correto” 
podem infl uenciar negativamente o proces-
so de tomada de decisão, com refl exos para 
a liderança militar, pois, dependendo da ma-
neira como os fatos são explorados, o decisor 
não estará de posse da consciência situacio-
nal adequada no momento oportuno, po-
dendo vir a cometer um erro de julgamento 
ou de avaliação ao decidir. Nesse contexto, 
havendo uma decisão incorreta, a coesão e o 
moral do grupo estarão comprometidos, ge-
rando refl exos diretos para a capacidade de 
liderança do chefe, uma vez que fi caria fragi-
lizada a confi ança de seus subordinados.
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Introdução

O estudo do átomo começou na anti-
guidade e teve espantoso desenvol-
vimento a partir do século XIX, cul-

minando no sucesso do projeto Manhattan 
nos Estados Unidos em 1945. Nesse sentido, 
com a fi nalidade de acompanhar esse desen-
volvimento, desde a década de 50, o Pro-
grama Nuclear Brasileiro (PNB), desponta 
como importante vetor de desenvolvimento 
da tecnologia atômica nacional, abrangen-
do desde o enriquecimento do urânio até 
a geração de energia elétrica. Nesse viés, a 
energia nuclear tem sido, para usos pacífi cos 
ou militares, um elemento crucial na história 
recente nacional. Dessa forma, a energia do 
átomo criou importantes expectativas em re-
lação às grandes potencialidades para o seu 
uso industrial no país (PATTI, 2014).

O presente artigo visa a identifi car 
algumas das implicações fundamentais ao 
Exército Brasileiro decorrentes do Progra-
ma Nuclear Brasileiro, à luz dos diversos 
projetos e programas nacionais. A busca 
pelo conhecimento da tecnologia nuclear 
tem produzido diversas transformações nas 
sociedades ao redor do planeta. E, de manei-

ra semelhante, seus avanços produzem efei-
tos também no Exército, podendo ser vetor 
para o aumento de capacidades no âmbito da 
Força Terrestre. É o que se pretende expor.

A energia nuclear através da história 

Após a descoberta da fi ssão nuclear1

por Otto Hahn e Fritz Strabmann, iniciou-se 
uma espécie de corrida científi ca. Pesquisa-
dores do mundo todo publicavam artigos so-
bre a fi ssão nuclear, parecia uma questão de 
tempo até alguém desenvolver uma maneira 
de controlar uma reação em cadeia. 

Consciente disso, o governo da Ale-
manha Nazista iniciou em 1939 o Programa 
Urânio, que visava desenvolver uma bomba 
atômica para fi ns bélicos. Acompanhando o 
progresso alemão, Albert Einstein, que vi-
via nos Estados Unidos, foi incentivado pelo 
físico Leo Szilard a escrever uma carta ao 
então presidente norte-americano Franklin 
Delano Roosevelt. Nesta carta, Einstein 
alertava o presidente sobre o perigo de os 
alemães desenvolverem algum artefato nu-
clear e o aconselhava a iniciar o projeto da 
bomba atômica americana o quanto antes, 
como segue:

O Programa Nuclear Brasileiro
Implicações para o Exército

José Luis Oliveira de Magalhães Junior*

Maj QEM (AMAN/00, IME/06, EsAO/07, ECEME/18). Graduado em Engenharia de Construção pelo IME.*
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Perante a situação, o senhor pode pensar 
que é desejável ter mais contato permanente 
entre a Administração e o grupo de físicos 
que trabalham em reações em cadeia nos 
Estados Unidos. Uma forma possível de al-
cançar este objetivo pode ser o senhor con-
fi ar esta tarefa a alguém de sua confi ança 
que poderia, quem sabe, atuar em condição 
extraofi cial. Sua tarefa pode compreender:
a) abordar os Departamentos Governa-
mentais, mantê-los informados sobre o 
desenvolvimento e apresentar recomen-
dações para a ação do Governo, dando 
especial atenção ao problema de garantir 
fornecimento de minério de urânio para 
os Estados Unidos;
b) acelerar o trabalho experimental, que está 
atualmente sendo feito dentro dos limites 
dos orçamentos dos laboratórios das univer-
sidades, fornecendo fundos, caso sejam ne-
cessários, pelo contato com pessoas privadas 
dispostas a contribuir para esta causa, talvez, 
inclusive, buscando a cooperação de labo-
ratórios industriais que têm o equipamento 
necessário. (EINSTEIN, 1939)

Nesse sentido, um esforço conjunto 
entre cientistas e empresários com fi nancia-
mentos massivos do governo norte-americano 
levou este projeto a um patamar sem prece-
dentes na história da humanidade, seja em es-
trutura, desenvolvimento ou pesquisa. Meios 
em todas as áreas da engenharia foram pos-
tos à disposição da equipe de cientistas, enge-
nheiros e técnicos para o seu desenvolvimen-
to. Além disso, o projeto contava com o apoio 
da Grã-Bretanha e Canadá, que, num esforço 
concentrado, estabeleceram metas bem defi ni-
das ao projeto, em face da crescente ameaça 
dos países do eixo e principalmente do Japão.

Assim, com a justifi cativa da ameaça ja-
ponesa e do avanço do programa nuclear ale-
mão, os Estados Unidos da América dão total 

prioridade, em 1941, ao Projeto Manhattan. 
Para a sua execução, foi construído em Los Ala-
mos, Estado do Novo México, um grande com-
plexo que contava com centenas de físicos, dos 
quais, vinte possuíam prêmios Nobel, além de 
outros milhares de trabalhadores, técnicos e en-
genheiros. O projeto contou com cerca de 130 
mil pessoas em todo o país e conduziu os EUA 
ao total domínio da reação atômica em cadeia. 

Projetos e programas nacionais 

A importância estratégica da tecnolo-
gia nuclear foi observada inicialmente pelos 
militares, como o almirante Álvaro Alberto 
da Mota Silva, que, após o sucesso do projeto 
Manhattan, passaram a buscar o domínio da 
tecnologia nuclear como forma de projeção 
de poder; assim, observa-se que o programa 
nuclear brasileiro (PNB) possui larga exis-
tência. Desde a década de 1940, o Brasil já 
pensa em termos de desenvolvimento da tec-
nologia nuclear em território nacional, con-
tudo, a carência de fi nanciamentos e a pouca 
objetividade governamental atrasaram con-
sideravelmente nosso avanço na área nu-
clear. Somente a partir da década de 1970, 
o programa nuclear tomou novo impulso, 
com destaque para o acordo com a Alema-
nha na construção de usinas nucleares. Na 
atualidade, esses sustentáculos do programa 
nuclear estão na conclusão de Angra 3, com 
destaque para o desenvolvimento do reator 
“multipropósito” brasileiro, o desenvolvi-
mento do submarino a propulsão nuclear, o 
projeto nacional de dessalinização nuclear e 
o projeto do acelerador de feixe de elétrons.

O domínio da tecnologia de enri-
quecimento de urânio aliado ao grande 
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desenvolvimento adquirido da parceria 
entre Brasil e Alemanha na construção de 
Angra 1 e 2 foram fundamentais para o de-
senvolvimento nuclear nacional. Destaca-se 
o enriquecimento do urânio, em que o país 
aplicou o conceito da tríplice hélice, unindo 
academia, indústria e governo no desenvol-
vimento de ultracentrífugas, permitindo ao 
Brasil alcançar uma posição de protagonista 
na área nuclear. Nessa linha, as Indústrias 
Nucleares do Brasil (INB) têm a previsão 
de iniciar a segunda fase do enriquecimen-
to de urânio já em 2019. Nesse projeto, as 
necessidades de urânio enriquecido da usina 
nuclear Angra 1 serão integralmente atendi-
das numa primeira fase. Já numa segunda 
fase, com previsão de oito anos, a Indústrias 
Nucleares do Brasil irá atender toda a de-
manda de Angra 2 e 3 além da produção de 
excedentes para exportação. Dessa maneira, 
o enriquecimento de urânio nacional repre-
senta importante fator de independência em 
toda a cadeia de tecnologia nuclear.

Por outro lado, apesar do signifi cati-
vo desenvolvimento dos programas nucle-
ares nacionais, cabe destacar os efeitos ne-
gativos do Tratado de Não Proliferação de 
Armas Nucleares (TNP), dispositivo que foi 
arquitetado em 1968, pelos Estados Uni-
dos (EUA), União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (URSS) e Reino Unido, com a fi -
nalidade de evitar a proliferação de armas 
nucleares. Atualmente, conta com 189 sig-
natários, tendo o Brasil o assinado somente 
em 1998. O documento é controverso sob 
o aspecto moral, contudo, não tem criado 
óbices, até o momento, ao desenvolvimento 
nacional, embora seja extremamente danoso 
no aspecto dissuasório, na medida em que o 

Brasil fi ca impedido de desenvolver o arte-
fato nuclear. Embora o Brasil seja signatário 
do Tratado de Não Proliferação de Armas 
Nucleares (TNP), é de fundamental impor-
tância o domínio de todo o ciclo da geração 
nuclear, da extração do urânio até a geração 
de energia com reatores dotados de tecnolo-
gias totalmente nacionais.

Além disso, é cônscio do dever de 
desenvolver aceleradamente o país, que o 
governo deve pôr-se à frente dos aconteci-
mentos, com espírito de previsão e de plane-
jamento. É a busca do encontro com o desti-
no e grandeza. Por esse motivo, convém não 
se afastar do problema que a crise energética 
se constitui, ao que pese, os riscos ao cresci-
mento nacional que a negligência ao pleno 
domínio da tecnologia nuclear pode acarre-
tar (MEIRA MATTOS, 1975).

Ademais, o desenvolvimento e domí-
nio da tecnologia nuclear é vital e dissuasório 
para a nação. Atualmente, apenas China, Es-
tados Unidos, França, Japão, Rússia, Alema-
nha, Inglaterra, Holanda, Brasil, Índia, Pa-
quistão e Irã dominam o enriquecimento do 
urânio. Nesse sentido, é mister que o Brasil se 
mantenha na vanguarda do desenvolvimento 
tecnológico nuclear. Nesse viés, é notório que, 
a cada dia, novas técnicas nucleares sejam de-
senvolvidas nos diversos campos da atividade 
humana, possibilitando a execução de tarefas 
impossíveis de serem realizadas pelos meios 
convencionais (CARDOSO, 2008). Diante dis-
so, cabe destacar a importância do programa 
nuclear brasileiro, em face da grande com-
plexidade da Energia Nuclear e das possibi-
lidades que o domínio dessa tecnologia pode 
gerar em benefícios para a nação. 

As Forças Armadas brasileiras, coeren-
temente com o fato de o Brasil ser signatário 
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do TNP, adotam uma postura preventiva e 
defensiva no que tange às questões nuclea-
res. A Marinha do Brasil desenvolve o pro-
jeto do submarino com propulsão nuclear. 
O Exército possui o Sistema de Defesa Quí-
mica, Biológica, Radiológica e Nuclear do 
Exército Brasileiro (SisDQBRNEx), que dis-
põe do Instituto de Defesa Química, Biológi-
ca e Nuclear, que realiza pesquisas, e de duas 
organizações militares (OM) — 1º Batalhão 
DQBRN e Companhia DQBNR) — voltadas 
para a prevenção e defesa em caso de aci-
dente, ataque ou atentado químico, biológi-
co, nuclear e/ou radiológico.

Recentemente, essas OM, por ocasião 
dos Grandes Eventos realizaram reconheci-
mentos QBRN, combinados com inspeções 
antibombas conduzidas por outros órgãos em 
instalações como hotéis, aeroportos, estádios, 
locais de cerimônia, salas VIPs e em comboio 
de autoridades. As tropas de DQBRN manti-
veram, durante todos os principais eventos, 
equipes de pronta resposta, com capacidade 
de reagir a um incidente envolvendo agentes 
QBRN, habilitadas ao rápido reconhecimen-
to e à identifi cação de agentes, à demarcação 
e predição de áreas contaminadas, à coleta de 
amostras e às medidas de descontaminação 
de emergência e de redução de danos. Para 
as ações de descontaminação, foi mantido um 
posto de descontaminação embarcado em 
viaturas e pronto para ser montado. 

Conclui-se que o SisDQBRNEx vem 
cumprindo o seu papel de apoio, para evi-
tar ou minimizar as possibilidades de ocor-
rência de sinistros que envolvam agentes 
QBRN, e constata-se a necessidade de o 
Exército, particularmente nas questões nu-
cleares, possuir todo o conhecimento das 

tecnologias disponíveis. 
Por outro lado, no contexto internacio-

nal, as nações detentoras do poder dissuasório 
nuclear têm sido, ao longo das últimas déca-
das, mais respeitadas e menos propensas a so-
frer pressões dos países mais ricos e poderosos. 

Em 2018, o mundo constatou a pres-
são exercida por um país asiático (Coreia do 
Norte) com um regime político despótico, 
irrelevantes índices econômicos e de baixo 
desenvolvimento humano, que, possuindo 
o artefato nuclear, obteve atenção despro-
porcional da maior superpotência mundial 
visando atender seus interesses.

Possuir a capacitação dissuasória nu-
clear não induz uma nação democrática a 
ser agressiva em sua política de relações in-
ternacionais, tampouco utilizar disso para 
realizar “chantagens” e ameaças. Um país 
democrático, possuindo o artefato nuclear, 
com os controles necessários do poder civil, 
será mais considerado como um player global 
e poderá aspirar a maior representatividade 
nos fóruns internacionais, inclusive ao Con-
selho de Segurança das Nações Unidas. E, 
evidentemente, terá poder para respaldar 
sua soberania.

Ademais, a adesão ao TNP no go-
verno do presidente Fernando Henrique 
Cardoso ocorreu sem que o Brasil obtivesse 
qualquer contrapartida. Pelas razões apon-
tadas, possuir a bomba atômica torna-se um 
fator a ser repensado.

Desmitifi cação da energia nuclear

Devido à sua associação com a destrui-
ção causada em Hiroshima e Nagasaki, ain-
da existe muita desconfi ança na utilização 
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da energia nuclear, mesmo que para fi ns 
pacífi cos. Como primeiro ponto, é notório 
iluminar que, desde a utilização das bombas 
americanas, jamais houve o uso de artefatos 
nucleares contra seres humanos.

Outro aspecto importante é a apreensão 
em relação às pesquisas ditas pacífi cas que se 
revertem em programas secretos de desenvol-
vimento de bombas atômicas. Casos concretos 
nesse sentido são quase inexistentes em face da 
forte fi scalização dos órgãos internacionais, o 
que, por si só, não deve ser inibidor de pesqui-
sas na área atômica ao redor do mundo. 

A busca por outras fontes aumenta a 
possibilidade da autossufi ciência energética 
bem como permite um diferencial competi-
tivo em âmbito mundial. À vista disso, a busca 
pela utilização da fonte nuclear faz-se necessá-
ria pela importância da independência e segu-
rança energética, além dos benefícios relacio-
nados ao grande potencial econômico que o 
desenvolvimento nuclear proporciona.

Tão mais signifi cativa é a diferença de vo-
lume entre o lixo atômico e o lixo do car-
vão. O primeiro caberia em uma latinha 
de refrigerante, se a referência fosse todo 
o consumo de eletricidade do tempo de 
vida de um indivíduo que só usasse ener-
gia nuclear. Comparativamente, o carvão 
atingiria 69 toneladas de lixo sólido, mais 
77 toneladas de emissões de dióxido de 
carbono. Sem contar as cinzas e os gases, 
grandes fontes de radioatividade, cheias 
de metais pesados, como chumbo, arsê-
nico e mercúrio, o mais tóxico. Estima-se 
que, a cada ano, a poluição do carvão cau-
se 30 mil mortes nos Estados Unidos e 350 
mil na China. (VEIGA, 2011)

Em outras palavras, a fonte nuclear 
reverte-se em uma das menos agressivas e 

mais alinhadas com os atuais valores de pro-
teção ambiental. 

Outro fator muito contestado são os 
acidentes nucleares, em especial os de Three 
Mile Island, na Inglaterra, em 1957 e o de 
Chernobyl, na ex-URSS. Sobre este último, 
considerado o maior acidente nuclear da 
história, os documentos gerados para ava-
liar seus impactos — uma história natural da 
região e um relatório de 2006 — chegam à 
conclusão de que não houve risco à degra-
dação da biodiversidade local e ainda cita 
várias vezes que o medo da radiação é uma 
ameaça muito mais séria ao homem do que 
a radiação em si. Além disso, no aspecto eco-
nômico, a energia nuclear é extremamen-
te viável; prova disso é que atualmente 34 
países estão construindo plantas nucleares 
em seu território, isso sem contar a constan-
te busca das nações em aprender cada vez 
mais sobre essa fonte, procurando aumen-
to da efi ciência e utilização mais assertiva da 
matéria-prima nuclear.

No caso do Brasil, segundo Veiga 
(2011), as reservas de urânio comprovadas 
correspondem a cerca de seis bilhões de bar-
ris de petróleo ou, se considerarmos as não 
comprovadas, esse número chegaria a cerca 
de 25 bilhões de barris de petróleo. Com-
parativamente às reservas do pré-sal, que 
podem chegar a 50 bilhões de barris de pe-
tróleo, verifi ca-se que as reservas brasileiras 
de urânio são importantes e representativas, 
motivo pelo qual, o Brasil precisa explorar 
todo esse potencial e todo o mercado agre-
gado que esta utilização pode gerar.

Verifi ca-se então que o programa 
nuclear, inicialmente centrado na expres-
são militar, pode infl uenciar a expressão 
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econômica e psicossocial de forma susten-
tável gerando riquezas para a nação. Assim, 
alternativas para o desenvolvimento de todo 
um sistema de tecnologias na área nuclear po-
deriam trazer grandes benefícios para o de-
senvolvimento nacional, além de favorecer o 
poder dissuasório do país pela sua associação 
da capacitação tecnológica ao poder bélico.

Implicações do Programa Nuclear 
Brasileiro para o Exército Brasileiro

Na atualidade, a busca por novas tecno-
logias que tragam vantagens em combate tem 
sido determinante para o direcionamento em 
pesquisas de defesa. Assim, uma importante 
implicação do PNB para o Exército Brasileiro 
seria a centralidade do Programa Nuclear da 
Marinha (PNM), visto que o comando de to-
das as partes do projeto, por um único geren-
te, é fundamental para o sucesso de qualquer 
empreendimento. Dessa forma, uma impor-
tante oportunidade de melhoria que causaria 
impacto, não só ao Exército, mas em todas 
as Forças, seria a criação de um escritório de 
projetos conjunto, onde todos os projetos das 
Forças Armadas estariam subordinados a um 
comando único, evitando duplicações, gastos 
desnecessários e conferindo facilidade na tro-
ca de conhecimentos entres todos os técnicos.

O Programa Nuclear Brasileiro já possui 
duas usinas termonucleares em funcionamento, 
Angra1, Angra 2, e em breve terá Angra 3. Lo-
calizadas no município de Angra dos Reis, es-
sas três usinas abrangem todo o potencial nu-
clear brasileiro, sendo importantes instalações 
estratégicas. Em consequência, o aumento da 
demanda de energia necessitará de uma pron-
ta resposta por proteção de infraestruturas 

críticas, uma vez que, em curto espaço de tem-
po, teremos mais usinas espalhadas por todo 
o país. As instalações nucleares são as mais vi-
sadas, devendo ser protegidas e resguardadas. 
Em função disso, a inserção de uma unidade 
de defesa química, biológica, radiológica e nu-
clear (DQBNR) na região onde se localizam as 
usinas de Angra 1, 2 e 3, seria importante vetor 
de geração de capacidades para a Força Ter-
restre além de poder integrar os órgãos afetos 
à defesa nuclear e radiológica com o Exército 
Brasileiro de forma mais efetiva. Avulta-se que 
a presença de uma organização militar DQ-
BRN próxima ao local das usinas aumentaria 
de forma exponencial a capacidade de resposta 
a acidentes nucleares e radiológicos, favorecen-
do a segurança nacional e o adestramento da 
Força Terrestre. 

Uma outra implicação seria a inserção 
do Exército em pesquisas nucleares de vul-
to, como por exemplo o desenvolvimento de 
centrais móveis de geração de energia elétri-
ca baseadas em reatores a tório ou urânio. 
O foco seria produzir motores elétricos em 
substituição a motores a diesel bem como no 
desenvolvimento de baterias de alta capaci-
dade ou mesmo em adaptação ou confecção 
de motores de hidrogênio. Nesse caso, os 
motores elétricos diminuiriam a dependên-
cia de combustíveis fósseis, reduzindo a de-
pendência de derivados de petróleo em com-
bate. Essa possibilidade poderia diminuir 
a complexidade logística das operações, 
afi nal levaria a fonte energética diretamen-
te ao teatro de operações (TO) reduzindo a 
“cauda” logística e diversifi cando as matrizes 
energéticas em campanha. Por esse motivo, 
não deve o Exército se ausentar das infi nitas 
perspectivas da energia nuclear. 
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Outra alternativa seria a produção de 
hidrogênio em larga escala. Através do uso 
de processos de eletrólise em centrais de tó-
rio, a produção de hidrogênio poderia subs-
tituir os combustíveis fósseis, diversifi cando 
a matriz energética em combate.

A independência tecnológica deve ser 
prioridade para a Força Terrestre bem como 
a busca por soluções que aumentem as capa-
cidades da Força Terrestre; não devendo ser 
a pesquisa dual um objetivo a ser alcançado; 
afi nal, esta naturalmente encontrará aplica-
ção civil se for o caso. Atualmente, o Exérci-
to Brasileiro possui reduzida autonomia em 
tecnologias de combate e praticamente não 
teria chances em um confl ito com nações 
mais desenvolvidas; evidencia-se, assim, a 
vulnerabilidade nacional e a necessidade de 
desenvolvimento tecnológico.

Por esse motivo, o Exército, não deve 
sobrestar o domínio da fonte nuclear, que é 
a mais poderosa fonte de energia conhecida 
pelo homem atualmente. Ademais, a força 
terrestre necessita sair da esfera de pesquisa 
em segundo escalão e adentrar em pesquisas 
ousadas e projetos inéditos. A quase totalida-
de dos projetos de inovação da Força Terres-
tre é apenas reprodução do que já existe no 
mercado externo e nos é negado. Em verda-
de, quase nada de novo e de impacto é pro-
duzido pela Base Industrial de Defesa (BID), 
como fora por exemplo o projeto do subma-
rino nuclear norte-americano em 1954.

Conclusão

O domínio da tecnologia nuclear é es-
tratégico e sensível em nível global. A pres-
são estrangeira, em particular de países que 

já controlam a tecnologia atômica, para que 
outras nações não conquistem esse progres-
so é muito forte. Essa tem sido a tônica do 
Programa Nuclear Brasileiro, que, desde o 
seu início, encontrou forte oposição, princi-
palmente, dos Estados Unidos da América, 
que sempre se opôs em compartilhar esfor-
ços com o Brasil no uso dessa tecnologia.

A fraca indústria brasileira, para um 
programa que exige um sofi sticado desen-
volvimento tecnológico, foi outro grande en-
trave ao avanço nuclear nacional. Isso tudo, 
aliado ao fato de o Brasil ainda possuir gra-
ves problemas sociais e econômicos a serem 
resolvidos, tornou ainda mais difícil a obten-
ção do sucesso do PNB.

Nesse contexto, uma das implicações 
do Programa Nuclear Brasileiro para o Exér-
cito foi a centralidade exercida pelos órgãos 
da Marinha Brasileira na gestão do PNM. 
A centralização de todos os órgãos afetos ao 
Programa Nuclear da Marinha, sem dúvida, 
exerce grande infl uência sobre a Força Ter-
restre na medida em que um comando único 
otimiza esforços e tem a possibilidade de re-
duzir custos e evitar a duplicação de pesqui-
sas. Além disso, a revisão da participação do 
Brasil no TNP deve ser um ponto de discus-
são, afi nal, a abstenção em ter armas nucle-
ares enfraquece o Brasil em negociações no 
concerto das nações, compromete o seu po-
der dissuasório e pode afetar sua soberania.

Outra implicação para o PNB ao 
Exército seria a necessidade de inserção da 
Força Terrestre nas pesquisas relacionadas 
ao PNM. Na atualidade, a busca por novas 
tecnologias que gerem novas capacidade 
ou mesmo que incrementem capacidades 
já existentes é vital. Sendo os potenciais da 
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energia nuclear até imensuráveis, não deve a 
Força Terrestre desistir de realizar pesquisas 
e procurar soluções aos seus problemas atra-
vés do comando da tecnologia nuclear, moti-
vo pelo qual deveria acompanhar e adquirir 
conhecimentos decorrentes das pesquisas 
do PNM, buscando sempre o incremento de 
capacidades. Como exemplo, o desenvolvi-
mento de reatores à base de tório, mais se-
guros e confi áveis, pode ser importante so-
lução para reduzir o risco do fornecimento 
energético através de combustíveis fósseis, 
podendo este reator produzir energia elétri-
ca para motores elétricos ou mesmo hidro-
gênio para motores à base deste elemento. 

Outra implicação importante do PNB 
para o Exército Brasileiro seria a implemen-
tação de uma organização militar DQBRN 
alinhada com o atual desenvolvimento nu-
clear nacional. Em que pese a possibilida-
de de, em um futuro próximo, o país vir 
a possuir diversas novas usinas nucleares 
nacionais, a Força Terrestre deve estar em 
condições de responder a quaisquer riscos 
de acidentes nucleares ou radiológicos que 
possam ocorrer no país. 

Nessa linha, outras implicações do 
PNB para o Exército Brasileiro seriam a im-
plementação de novas tecnologias baseadas 
no desenvolvimento nuclear. A pesquisa de 

motores elétricos ou a hidrogênio poderia ser 
estendida a relevante parte da frota da Força 
Terrestre, que assim reduziria a dependência 
de uma única fonte energética dominante, no 
caso, as relacionadas aos combustíveis fósseis. 
Destarte, seria capaz de alterar inclusive a 
doutrina logística e de emprego do Exército, 
potencializando ou até mesmo, introduzindo 
novas capacidades ao Exército Brasileiro.

A busca pela vanguarda tecnológica 
deve ser o foco principal da Força Terrestre. 
A história nos tem presenteado com diversos 
exemplos de que civilizações mais avançadas 
tecnologicamente, de forma sistemática, so-
brepujam aquelas menos adiantadas. Dessa 
forma, o Exército não se deve abster de con-
trolar a fonte nuclear, cujo poder mostrou-se 
incontestável, desde a bomba de Hiroshima 
até os mais modernos submarinos e artefatos 
diversos da atualidade. Por esse motivo, não 
há razão para nos negarmos o direito em ob-
ter capacidades advindas da energia nucle-
ar, força mais poderosa conhecida, ofertada 
pela natureza em benefício do homem. 

Por fi m, a procura pelo aprofunda-
mento do domínio da tecnologia nuclear, 
não só revelando o que já foi descoberto, 
mas prospectando inovações e gerando no-
vas capacidades, deve ser um ininterrupto e 
obstinado objetivo nacional.
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Introdução

O alvorecer do século XXI trouxe sig-
nifi cativas mudanças ao Sistema In-
ternacional. A chamada Pax Ameri-

cana foi convulsionada com o ataque sofrido 
pela nação hegemônica, desafi ada por um 
ator não estatal, a despeito das assimetrias 
de poder econômico e militar. A queda do 
World Trade Center determinaria a forma 
como os Estados Unidos da América (EUA) 
conduziriam a sua política externa no início 
dos anos 2000.

Após os atentados de 11 de setembro 
de 2001, os EUA direcionaram grande parte 
dos seus esforços políticos e estratégicos para 
a região eurasiana, de forma a viabilizar a sua 
Guerra Global contra o Terrorismo. A estra-
tégia norte-americana, em termos mundiais, 
passou a estar vinculada ao desenvolvimen-
to das suas capacidades militares para vigi-
lância, acesso rápido e retaliações em escala 
global. A invasão do Iraque, em 2003, sob o 
pretexto de evitar que armas de destruição 
em massa (que nunca foram encontradas) 
caíssem nas mãos de terroristas, inaugurou 

o instrumento da “guerra preventiva” na 
política externa norte-americana, caracteri-
zando uma postura unilateral que seria mar-
cante no governo Bush.

O desprezo pelo multilateralismo na 
condução da política externa fez com que 
os EUA também observassem uma conside-
rável redução do seu poder de infl uência. 
De acordo com Froelich (2005), a priorida-
de conferida à expressão militar do poder 
por parte do governo Bush, de forma uni-
lateral, em detrimento de outros instrumen-
tos, como a diplomacia pública, acabou por 
abalar o poder político norte-americano. Na 
mesma direção, Brzezinski (apud AYERBE, 
2010) salienta que, durante o governo Bush, 
“A credibilidade militar global americana 
nunca foi tão alta; no entanto, sua credibili-
dade política global nunca foi tão baixa”.

Em certa medida, o governo Bush, 
com o foco excessivo em questões de nature-
za militar, acabou por se abster do seu papel 
político no Sistema Internacional, criando 
“vácuos” de poder. Paralelamente às circuns-
tâncias e escolhas dos Estados Unidos, a pri-
meira década do século XXI viu as chamadas 
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potências emergentes se consolidarem como 
atores relevantes no Sistema Internacional. De 
acordo com Moreira Jr. (2011), a contração e o 
declínio relativo norte-americanos permitiram 
ao Brasil, à China, à Índia e à Rússia a busca 
de novas formas de inserção e atuação mais 
consistentes na dinâmica internacional.

Não bastassem essas difi culdades, a 
crise econômica de 2008, chamada de a 
“Grande Recessão” ou a maior crise do Ca-
pitalismo no século XXI, teve impactos sig-
nifi cativos sobre a geração de renda e em-
prego, com elevada propagação no espaço 
(nível mundial) e no tempo. Em janeiro de 
2009, a taxa de desemprego beirava 8% e 
encontrava-se em crescimento, a economia 
dos Estados Unidos viria a encolher cerca de 
3% no mesmo ano.

Ao assumir o seu primeiro mandato, 
em 20 de janeiro de 2009, o presidente Ba-
rack Obama recebeu do seu antecessor um 
país que, embora mantivesse a sua condição 
de potência hegemônica no Sistema Inter-
nacional, apresentava perceptíveis desgastes 
em seus elementos de soft e hard power. O 
envolvimento simultâneo em duas guerras, 
Afeganistão e Iraque, cuja condução gerou 
uma inegável difi culdade para os EUA a 
partir de 2005; a crise econômica de reper-
cussões globais, iniciada no próprio sistema 
econômico norte-americano, em setembro 
de 2008; e a postura unilateral adotada pelo 
governo Bush na condução das suas relações 
internacionais denotavam a exaustão dos 
instrumentos de poder norte-americanos.

A chegada à presidência representaria 
para Obama o desafi o de conduzir o seu país 
em uma realidade de maior complexida-
de, decorrente do fortalecimento do papel 

dos países emergentes como global players. 
No início da Era Obama, o Sistema Inter-
nacional contava com novos atores de peso, 
a questionar a ordem mundial pós-Guerra 
Fria, justamente em um momento de enco-
lhimento da potência hegemônica.

Nesse contexto, o presente artigo tem 
por objetivo realizar uma análise dos impac-
tos da política externa do governo Barack 
Obama sobre a política externa brasileira, 
considerando-se os principais objetivos das 
relações internacionais do Brasil.

Os objetivos da política 
externa brasileira

Para que seja possível a identifi cação 
dos impactos da política externa do governo 
Obama sobre a política externa brasileira, 
torna-se fundamental o entendimento dos 
objetivos do Brasil no tocante à sua atuação 
no ambiente internacional.

A tradição de uma orientação realista 
da diplomacia brasileira, iniciada pelo barão 
do Rio Branco, no início do período repu-
blicano, pressupunha uma evidente assime-
tria de poder entre o Brasil e seus vizinhos 
sul-americanos. Dessa forma, a crença em 
um excepcionalismo brasileiro de natureza 
hegemônica no âmbito da América do Sul e 
de um consequente papel relevante em nível 
global nortearam a concepção dos objetivos 
da política externa.

Bandeira (2008) ressalta que o concei-
to de América do Sul sempre preponderou 
entre os formuladores da política externa 
brasileira em relação ao conceito de América 
Latina, pautando a formulação dos seus ob-
jetivos. Portanto, a América do Sul, desde o 



58 3o QUADRIMESTRE DE 2019ADN

período imperial, foi considerada como área 
de infl uência natural, sob a qual o Brasil de-
veria exercer a sua liderança e infl uência. O 
Brasil seria o equivalente aos Estados Uni-
dos para a parcela das Américas localizada a 
sul do Equador.

Mello e Silva (1995) destaca ainda que 
o barão do Rio Branco idealizava a ampliação 
dos recursos de poder simbólicos do país, que 
ele defi nia como “prestígio internacional”, e 
que a materialização desse prestígio seria a 
obtenção de um assento permanente na Cor-
te Internacional de Justiça, cuja criação es-
tava sendo discutida no início do século XX. 
Para Arraes (2005), a obtenção de um assento 
permanente na maior instância decisória bei-
rava a obsessão, desde a Liga das Nações até 
a Organização das Nações Unidas. A frustra-
ção de tal pretensão ocasionou a retirada da 
Brasil da Liga das Nações em 1926, ao passo 
que a aspiração relativa ao Conselho de Segu-
rança da ONU é um objetivo reafi rmado pela 
diplomacia brasileira periodicamente.

Pode-se dizer, portanto, que os gran-
des objetivos da política externa brasileira 
sempre foram a integração da América do 
Sul sob a liderança do Brasil e a assunção de 
uma posição proeminente no cenário global, 
materializada por uma posição permanente 
no órgão com maior poder de decisão, no 
caso o Conselho de Segurança da ONU. En-
tremeada a esses objetivos, sempre existiu no 
Itamaraty uma dicotomia acerca da natureza 
das relações entre o Brasil e os Estados Uni-
dos, que oscilaram ao longo do tempo entre 
uma aliança não escrita, como defi nido por 
Kissinger, e um distanciamento pragmático.

De acordo com Medeiros, Teixeira 
Júnior e Reis (2017), a intenção brasileira, 

a partir do início do século XXI, seria a de 
utilizar a integração da América do Sul para 
se fi rmar como potência regional, passando, 
com isso, ao status de global player. Como par-
te dessa estratégia, imaginava-se o estabeleci-
mento de uma área no subcontinente com 
autonomia em relação aos Estados Unidos.

A política externa brasileira, no pe-
ríodo de 2009 a 2017, que coincide com o 
governo de Barack Obama, foi resultado de 
iniciativas adotadas com ascensão de Lula ao 
poder em 2003, continuadas, com menor vi-
gor, durante o governo Dilma Rousseff, que 
visavam tornar o Brasil um global player em 
curto espaço de tempo. Os objetivos tradicio-
nais da política externa brasileira de integra-
ção sul-americana sob a liderança do Brasil e 
de ampliação do prestígio internacional do 
país, com a participação ativa em mecanismos 
multilaterais e com a busca de um assento 
permanente na maior instância de decisão no 
organismo internacional de maior relevância, 
foram mantidos como elementos norteado-
res das ações diplomáticas brasileiras.

A concepção da política externa de 
Barack Obama

A eleição de Barack Obama despertou 
uma esperança mundial de que a Era Bush 
fosse deixada para trás, com referências, in-
clusive, ao fi m do “governo do medo”, per-
sonifi cado por seu antecessor. Logo após 
assumir a presidência dos Estados Unidos, 
Obama adotou uma retórica que indica-
va um claro esforço para formalmente de-
monstrar o seu distanciamento em relação a 
Bush. A agressividade de discurso da admi-
nistração anterior, com viés fundamentalista 
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cristão, que usava expressões como “eixo do 
mal” e “terrorismo muçulmano”, foi substi-
tuída por um discurso conciliatório, carac-
terizando uma estratégia de aproximação e 
recomposição do soft power perdido.

Embora criticada por seus opositores 
como sinal de fraqueza, a nova postura ado-
tada por Obama destinava-se ao estabeleci-
mento de uma “Nova Era de Compromis-
sos”, na qual os Estados Unidos buscariam 
o engajamento de aliados e opositores 
para a solução de temas de interesse nor-
te-americano. A estratégia norteadora da 
concepção da política externa dos EUA se-
ria baseada em smart power, visando ao for-
talecimento de vínculos de cooperação e ao 
fortalecimento e difusão dos valores norte-
-americanos com pragmatismo.

A materialização do pensamento es-
tratégico que nortearia a política externa do 
governo Obama foi, como de hábito na orga-
nização política norte-americana, a National 
Security Strategy de 2010 (NSS – 2010). Esse 
documento marcou, defi nitivamente, a ruptu-
ra com os conceitos da administração anterior 
ao retirar o terrorismo do ponto central da 
agenda de segurança dos EUA. Em seu lu-
gar, as armas de destruição em massa volta-
riam a ser consideradas como principal ame-
aça às seguranças norte-americana e global.

Reconhecendo as limitações de poder 
dos Estados Unidos no início da sua admi-
nistração, Obama ressaltou a necessidade de 
compartilhamento de responsabilidades entre 
os atores no Sistema Internacional a fi m de 
garantir o funcionamento da ordem mundial.

Os encargos de um século jovem não po-
dem cair apenas sobre os ombros ameri-
canos; na verdade, os nossos adversários 

gostariam de ver a América exaurir sua 
força pela superexpansão do nosso Poder 
(NSS – 2010 apud Ayerbe, 2010).

Além disso, também reforçou o com-
promisso com a democracia, fundamento 
da política externa norte-americana, porém, 
ressaltou que a sua difusão para outras na-
ções passaria a ocorrer pelo exemplo e lide-
rança dos EUA e não pela coação.

Conforme Silva (2013), a NSS – 2010 
reconheceu a ampliação do poder e respon-
sabilidades das potências emergentes. Esta-
beleceu o G-20 como o principal fórum para 
a solução de questões econômicas. Renun-
ciou ao unilateralismo, ressaltando a impor-
tância de organizações internacionais, par-
ticularmente a ONU, como facilitadores do 
multilateralismo. Reafi rmou a importância 
dos aliados norte-americanos, tanto na Eu-
ropa como no Ásia, e estabeleceu a OTAN 
como “pedra angular” do engajamento dos 
EUA no mundo. Por fi m, reconheceu a ne-
cessidade de reformas no Conselho de Segu-
rança da ONU a fi m de ampliar a sua repre-
sentatividade.

No que se refere à América Latina, 
enquanto candidato, Obama anunciou uma 
série de medidas, sintetizadas no documento 
A New Partnership for the Americas (Uma 
Nova Parceria para as Américas), que des-
crevia uma mudança no paradigma do rela-
cionamento dos Estados Unidos com os de-
mais países da região. A eleição de Obama, 
portanto, gerou uma elevada expectativa 
entre os governos dos países latino-america-
nos, acerca de uma mudança de postura dos 
EUA nas relações hemisféricas.
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A condução da política externa 
de Obama

Diante das condições que herdou de 
seu antecessor e do cenário doméstico com o 
qual teve que lidar, Obama atuou de forma 
racional e fi el aos princípios da política exter-
na norte-americana de exportação da demo-
cracia. Buscou, com as suas ações, recompor 
o poder dos EUA em todas as suas vertentes, 
agindo de forma pragmática, baseada em um 
discurso ambíguo, que pregava o multilatera-
lismo e a preocupação com os grandes temas 
da agenda global, mas sem hesitar em, unila-
teralmente, empregar o poder militar (Líbia 
e Síria) ou desconsiderar a soberania de um 
país (Paquistão), quando a situação exigiu.

Quanto às potências emergentes, sou-
be fazer a correta avaliação do poder de cada 
uma delas, abordando-as de forma diferen-
ciada, conforme o seu potencial de ameaça. 
Dessa forma, procurou acomodar a China 
devido à sua importância geopolítica e poder. 
Rivalizou com a Rússia, utilizando o hard power 
para tentar desestruturá-la economicamente, 
ao infl uenciar a queda no preço do petróleo 
a partir de 2014. Usou, em uma demonstra-
ção de smart power, os poderes econômico e de 
atração para delinear a Parceria Transpacífi -
co (TPP) e a Parceria Transatlântica de Co-
mércio e Investimentos (TTIP), instrumentos 
com potencial para enfraquecer o sistema da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), 
reduzindo a relevância de uma organização 
na qual os países emergentes detinham bom 
poder de articulação e infl uência.

Em sua gestão, Obama soube utilizar 
o poder econômico para atrair importantes 
atores sul-americanos, como a Colômbia, o 

Chile e o Peru, por intermédio de acordos 
comerciais bilaterais. Além disso, se contra-
pôs aos processos de integração então em 
curso na América do Sul ao incluir o Chile e 
o Peru no TPP, naturalmente desestimulan-
do a participação desses países em iniciativas 
regionais de integração econômica.

Impactos da política externa de Obama 
sobre o Brasil

Particularmente, a partir de 2003, 
com a chegada de Lula da Silva ao poder 
no Brasil, houve uma ampliação da atua-
ção internacional do país, com a busca de 
ampliação da infl uência na América do Sul 
por intermédio de iniciativas de integração 
regional. De acordo com Moraes (2015), as 
diferenças entre as perspectivas dos projetos 
de integração regional brasileiro e norte-
-americano fez emergir uma certa rivalidade 
entre os dois países no plano hemisférico.

A atuação brasileira, entretanto, não 
se limitou ao espectro regional, era impe-
rativo para os formuladores da política ex-
terna brasileira do governo Lula que o país 
se fi zesse presente de forma mais assertiva 
no tocante às discussões dos principais te-
mas globais. Buscou-se, assim, a alteração da 
estrutura decisória dos tradicionais organis-
mos multilaterais com a maior inclusão do 
país, de forma a materializar a sua importân-
cia como global player. Dentro desse contex-
to, a obtenção de um assento permanente no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU) passou a ser um dos grandes objeti-
vos da diplomacia brasileira na esfera global.

O posicionamento adotado pelo go-
verno Obama buscava a reocupação de 
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espaços dos quais a administração anterior 
abrira mão. Isso naturalmente colocaria os 
Estados Unidos em posição antagônica aos 
países emergentes, demandando esforços no 
emprego do poder norte-americano para se 
contrapor às ações contrárias aos interesses 
dos EUA quando possível ou a acomodação 
de novos atores, quando inevitável, admitin-
do a perda parcial de infl uência.

Com base nessas premissas, serão ava-
liados os impactos da política externa de Ba-
rack Obama sobre os objetivos da política ex-
terna brasileira, quais sejam: a ampliação do 
prestígio internacional do Brasil, a integra-
ção da América do Sul sob a liderança brasi-
leira e a busca de um assento permanente no 
Conselho de Segurança da ONU.

A política externa de Obama e a 
ampliação do prestígio internacional 
brasileiro

A tentativa de ampliação do prestígio 
internacional brasileiro tornou-se uma das 
marcas da política externa de Lula da Silva; 
de acordo com o seu ministro das Relações 
Exteriores, Celso Amorim, ela se caracteriza-
va por ser “ativa e altiva”, 

altiva por não se submeter aos ditames de 
outras nações, ainda que mais poderosas 
que o Brasil; e ativa por promover novos 
temas, agendas e iniciativas, levando o 
Brasil a um maior protagonismo interna-
cional. (OLIVEIRA NETO, 2016)

Amorim acreditava que o país deveria 
enfrentar os problemas e, em suas palavras 
”sentar-se em (sic) todas as mesas onde se to-
mam decisões” (FONSECA, 2017).

A visão brasileira era expansionista no 
tocante ao seu perfi l de atuação internacional, 

o que, de certa forma, encontrava acolhimen-
to nos princípios da atuação internacional do 
presidente Obama. Conforme Jesus (2014b), 
o mandatário norte-americano baseou a sua 
estratégia na acomodação dos interesses de 
outras potências e das nações emergentes, 
procurando defi nir uma nova ordem liberal 
global sob a liderança dos EUA. Contudo, os 
Estados Unidos não visualizavam o potencial 
das nações emergentes e a sua relevância de 
forma equitativa. A Estratégia de Segurança 
Nacional de 2010 trata a China, a Rússia e a 
Índia como centros de infl uência, colocando 
o Brasil como um país cuja infl uência é cres-
cente, no mesmo patamar da África do Sul e 
da Indonésia (SILVA, 2013).

Essa diferenciação na forma como o 
Brasil era entendido pelos norte-americanos 
no contexto dos BRICS demonstra uma 
avaliação coerente da estrutura de poder 
brasileira, à época concentrada na vertente 
econômica, decorrente do “boom das commo-
dities”. Da mesma forma, sugere a utilização 
de uma abordagem estratégica própria a ser 
utilizada para se contrapor a eventuais diver-
gências entre os interesses norte-americanos 
e os brasileiros.

Conforme Silva (2013) e Jesus (2014a), 
o presidente Obama passou a considerar o 
G-20 fi nanceiro (grupo formado pelos vinte 
países com maior economia) como o princi-
pal fórum econômico internacional, em de-
trimento do G-8. As ações coordenadas desse 
grupo foram fundamentais para a mitigação 
dos efeitos da crise econômica de 2008. Essa 
visão norte-americana foi favorável aos in-
teresses da política externa brasileira, uma 
vez que alçou o Brasil à condição de inte-
grante da principal instância multilateral de 
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coordenação e decisão no tocante a assuntos 
da economia global. Além disso, foi realiza-
da uma redistribuição de cotas no Fundo 
Monetário Internacional, em que os BRICS 
passaram a possuir 40% das cotas e deter po-
der de veto no âmbito do NAB (New Arran-
gements to Borrow).

Em 2010, os Estados Unidos combi-
naram o esforço diplomático e a coação em 
contraposição direta ao esforço empreendi-
do pelo Brasil e pela Turquia para estabele-
cer um acordo com objetivo de disciplinar o 
programa nuclear iraniano. De acordo com 
Ayerbe (2010), os EUA obtiveram o apoio da 
Rússia, da China, da França e da Inglaterra 
para a aprovação, no Conselho de Seguran-
ça da ONU, de sanções contra o Irã, inviabi-
lizando o acordo negociado pelo Brasil. Caso 
fosse aceito, o referido acordo minimizaria a 
infl uência norte-americana no Oriente Mé-
dio, tornando o país prescindível. Essa afi r-
mação unilateral de autoridade por parte do 
governo Obama certamente teve impacto 
negativo no prestígio internacional da diplo-
macia brasileira.

A afi nidade brasileira com o posiciona-
mento dos demais integrantes dos BRICS, 
na busca de soluções alternativas para con-
fl itos, como os ocorridos na Líbia, na Síria 
e na Ucrânia, também motivou o choque 
com interesses norte-americanos. Em algu-
mas dessas situações, Obama agiu de forma 
unilateral, em detrimento inclusive de deci-
sões do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas. Esses fatos demonstram uma clara 
disputa de interesses geopolíticos e estraté-
gicos e uma tentativa de limitar a infl uência 
de Potências Semiperiféricas Médias, como o 
Brasil (MEDEIROS, 2017).

O prestígio internacional brasileiro 
possuía como um dos seus símbolos a lide-
rança exercida pelo país no chamado G-20 
comercial, grupo criado na conferência de 
Cancún (2003, rodada de Doha da OMC), 
composto por países em desenvolvimento con-
trários aos subsídios agrícolas dos países mais 
avançados. As reivindicações desse grupo e a 
falta de consenso nas negociações acabaram 
por interromper a rodada de Doha. Confor-
me Almeida (2011), um dos objetivos do go-
verno Lula era a conclusão das negociações 
na OMC de maneira favorável ao Brasil, o 
que não ocorreu até o fi nal do seu mandato.

Obama encerrou o imbróglio na OMC 
de forma extremamente desfavorável ao 
Brasil e aos demais BRICS. De acordo com 
Medeiros (2017), os acordos comerciais de 
grandes proporções negociados ao fi nal do 
seu governo, o Tratado Transpacífi co (TPP) 
e a Parceria Transatlântica de Comércio e 
Investimento (TTIP), ambos fi rmados sob 
negociações sigilosas, realinhavam a esfera 
de infl uência comercial dos EUA com a Eu-
ropa, Canadá, Japão, Austrália e os países da 
Aliança do Pacífi co da América do Sul. Es-
ses acordos regulavam, entre outros aspec-
tos, temas cujo consenso não fora obtido na 
rodada de Doha, esvaziando a importância 
da Organização Mundial do Comércio e dei-
xando de fora o Brasil, a China, a Rússia e a 
África do Sul.

A despeito de algumas ações realiza-
das pelos Estados Unidos de Obama objeti-
varem confrontar a ascendência dos BRICS, 
principalmente da China e da Rússia, o pres-
tígio internacional do Brasil foi de certa for-
ma abalado por algumas dessas ações. A falta 
de recursos fi nanceiros para a manutenção 
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dos custos de uma política externa mais as-
sertiva, decorrente da crise econômica que 
se abateu sobre o país a partir de 2014, tam-
bém contribuiu para uma redução da atua-
ção brasileira na esfera internacional.

A política externa de Obama e a 
liderança brasileira na América do Sul

O objetivo da política externa brasi-
leira de integração da América do Sul sob a 
liderança do Brasil como forma de ampliar 
a sua inserção internacional também sofreu 
os efeitos das ações internacionais do gover-
no Obama. De acordo com Mendes (2016), o 
mandatário norte-americano tentou restau-
rar a liderança dos Estados Unidos na Amé-
rica Latina valendo-se de instrumentos de 
soft power, que respeitassem as sensibilidades 
históricas e culturais dos países da região. 
Essa intenção de Obama, visando à amplia-
ção da cooperação e do respeito mútuo en-
tre os países do Norte e do Sul, confrontava 
diretamente os interesses brasileiros.

A divergência de posturas entre os 
governos brasileiro e norte-americano fi ca-
ram evidentes ainda em 2009, primeiro ano 
de Obama, com a questão da deposição do 
presidente hondurenho Manuel Zelaya, sim-
patizante do presidente venezuelano Hugo 
Chávez. Na ocasião, o Brasil liderou diver-
sos países latino-americanos em uma reação 
à sua deposição. Contudo, o mandatário es-
tadunidense, cedendo a pressões políticas 
internas, adotou posicionamento contrário.

De acordo com Reid (2015), a questão 
da deposição de Zelaya foi apenas o prenún-
cio de outros atritos com o Brasil. Em ou-
tubro de 2009, o acordo fi rmado com o go-
verno colombiano para a utilização de bases 

daquele país por forças norte-americanas 
gerou forte reação contrária do presidente 
Lula da Silva, que expressou irritação por 
não haver sido consultado. Conforme Vianna 
(2010), o acordo, embora fruto de decisão bi-
lateral entre Colômbia e EUA, desconsiderou 
questões de segurança debatidas na UNASUL. 
A cobrança de explicações ao governo colom-
biano pelos países integrantes dessa organi-
zação regional (liderada pelo Brasil) quase 
resultou na saída da Colômbia do bloco.

Reid (2015) observa que Obama conti-
nuou a política de Bush de buscar acordos bi-
laterais com países latino-americanos, apro-
vando, em 2011, parcerias comerciais com a 
Colômbia e o Panamá. Com isso, conseguiu 
envolver 11 países do hemisfério, entre eles 
a Colômbia, o Peru e o Chile, que juntamen-
te com o México criaram, também em 2011, 
a Aliança do Pacífi co. Essa infl uência direta 
sobre países sul-americanos representou um 
óbice às pretensões do Brasil.

De acordo com Brenner e Hershberg 
(2013), embora o Brasil tenha tentado reagir 
à Aliança do Pacífi co, objetivando separar os 
seus integrantes, os Estados Unidos busca-
ram o fortalecimento dos laços com esse or-
ganismo, tentando atrair os seus integrantes, 
com os quais já haviam estabelecido acor-
dos bilaterais, para outras iniciativas, como 
a TPP. Com isso, Washington intencionava 
uma agenda regional mais ampla, alternativa 
executada de forma proposital, com vistas a 
interromper o projeto brasileiro de atração 
do Chile, da Colômbia e do Peru. O Brasil cri-
ticou a iniciativa norte-americana, considera-
da extremamente prejudicial ao projeto de 
regionalismo em curso na América do Sul.
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A política externa de Obama e as 
aspirações brasileiras a um assento 
permanente do Conselho de Segurança 
da ONU

De acordo com Rosi (2012), as propos-
tas brasileiras para reformulação do Conse-
lho de Segurança da ONU ocorreram desde 
o governo Sarney, porém esse projeto ga-
nhou maior dimensão nos governos Fernan-
do Henrique Cardoso e, principalmente, no 
governo Lula, passando a ter um papel cen-
tral na política externa do país. Para atingir 
esse objetivo, Lula da Silva realizou diversas 
manobras, como a tentativa de intermediar 
um acordo nuclear com o Irã, o G-4 de pos-
tulantes a um assento permanente (Brasil, 
Índia, Japão e Alemanha), a iniciativa IBAS 
(Índia, Brasil e África do Sul), a liderança da 
Missão de Paz da ONU no Haiti – MINUS-
TAH, entre outras.

Prosseguindo com essa intenção, a 
presidente Dilma solicitou o apoio norte-
-americano ao presidente Obama, quando 
da sua visita ao Brasil em 2011. Na ocasião, 
o mandatário estadunidense demonstrou 
apreço pelo pleito brasileiro, reconhecendo 
que o país seria um líder global e precisava 
ter voz no cenário internacional (OLIVEI-
RA NETO, 2016). A posição de Obama, re-
conhecendo a emergência de outras lideran-
ças, foi expressa inclusive na Estratégia de 
Segurança Nacional de 2010.

Contudo, conforme Rosi (2012), o 
apoio norte-americano à inclusão de novos 
membros no Conselho de Segurança da 
ONU era justifi cável quando direcionado à 
Índia e ao Japão, que serviriam de contra-
peso a uma China em ascensão. Da mesma 
forma, em relação à Alemanha, que poderia 

rivalizar com a Rússia. Em relação ao Bra-
sil, a sua inclusão permanente no CSNU não 
era uma prioridade para os estadunidenses, 
uma vez que o país faz parte de uma tradi-
cional zona de infl uência dos EUA. Segundo 
Reid (2015), Obama efetivamente apoiou a 
pretensão indiana por um assento perma-
nente no CSNU, a passo que apenas de-
monstrou apreciar a intenção brasileira.

A atitude de Obama ao não se opor 
diretamente ao pleito brasileiro sem, contu-
do, manifestar apoio, estava completamente 
alinhada com os interesses norte-americanos 
na América Latina. A pretensão do Brasil 
ao assento permanente era algo que gera-
va desconforto entre importantes países da 
América Latina, como o México, a Colôm-
bia e a Argentina. A insistência brasileira na 
busca desse objetivo acabava por difi cultar o 
avanço em outros pontos importantes, como 
a integração regional, isolando o país e bo-
tando em dúvida a sua liderança.

Da mesma forma, não havia consenso 
entre os países dos BRICS acerca da necessi-
dade de reforma do Conselho de Segurança 
da ONU. Conforme Oliveira Neto (2016), a 
China não apoiava a pretensão brasileira com 
receio de que a reforma do CSNU pudesse 
diminuir o seu status internacional. Entre os 
BRICS, o tema era importante apenas para a 
Índia, o Brasil e a África do Sul. Essa falta de 
unidade entre os países emergentes também 
favorecia os interesses norte-americanos, na 
medida em que enfraquecia um importante 
grupo de rivais no Sistema Internacional.

Dentro desse contexto, o posicionamen-
to dos EUA de Obama quanto à reforma do 
Conselho de Segurança da ONU, no que con-
cerne à pretensão brasileira, é fundamentado 
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em uma lógica de manutenção do poder nor-
te-americano na América Latina e redução da 
impulsão da política externa brasileira.

Conclusão

O governo Bush, ao lidar com duas 
crises de grandes dimensões — o 11 de se-
tembro de 2001 e a crise econômica de 2008 
—, viu os elementos de poder norte-ame-
ricanos (hard e soft) serem comprometidos 
por suas ações, omissões ou pelas circuns-
tâncias. Os aspectos que conduziram a esse 
comprometimento foram a opção por lutar 
duas guerras simultâneas, o unilateralismo 
na esfera internacional e a já citada crise 
econômica de 2008, respectivamente. Den-
tro desse contexto e em virtude da ameaça 
emergente no Sistema Internacional repre-
sentada pelos BRICS, a atuação de Obama, 
de forma racional, buscou a recomposição 
do poder estadunidense.

Pode-se afi rmar que Obama foi bem-
-sucedido no reordenamento dos instru-
mentos de hard e soft power norte-americanos. 
Utilizando uma estratégia que combinava 
todos os instrumentos de poder dentro de 
uma concepção de smart power, valorizou o 
diálogo e o multilateralismo, porém não he-
sitou em empregar a força unilateralmente 
quando a situação exigiu.

Obama soube entender a natureza 
desigual dos BRICS, tratando-os de forma 
independente, conforme uma avaliação pre-
cisa do poder real de cada um e não com 
base em estimativas de poder potencial. 
Dessa forma, priorizou as relações com a 
Rússia, reconheceu o papel da China como 
ator chave no sudeste asiático, identifi cando 
o início de uma alteração do eixo de poder 

mundial para aquela região, o que contraria-
va os interesses norte-americanos. Ao Brasil, 
à Índia e à África do Sul, dedicou atenção 
secundária, com prioridade para a Índia, 
potência nuclear que procurou atrair para a 
sua esfera de infl uência.

No tocante à América Latina, Obama en-
saiou adotar uma postura de maior diálogo e 
aproximação, o que acendeu o ânimo dos paí-
ses da região com a possibilidade de mudanças 
radicais na política externa norte-americana 
para o Hemisfério Ocidental. Porém, o que se 
observou foi a manutenção da política tradicio-
nal para o continente, considerado como área 
de infl uência natural dos Estados Unidos, con-
dição que não foi fl exibilizada pelo presidente 
estadunidense e que antagonizava com as pre-
tensões brasileiras na América do Sul.

Embora o governo Obama considerasse 
o Brasil, com base em uma avaliação de po-
der, uma potência emergente de importância 
secundária em relação à China, à Rússia e à Ín-
dia, a relevância do país foi reconhecida pelos 
Estados Unidos. O mandatário estadunidense 
considerava bem-vinda a participação brasilei-
ra nos diversos fóruns de discussão acerca das 
questões de interesse global, notadamente na 
esfera do soft power, como a questão ambiental, 
o combate ao crime organizado, entre outras.

Por outro lado, Obama não admitiu 
a participação brasileira nos tabuleiros eco-
nômico e militar, associados ao hard power, 
procurando desacreditar, isolar ou limitar a 
infl uência do Brasil nas principais ocasiões 
em que o país adotou iniciativas nessas áreas. 
Isso fi cou evidente na tentativa do presidente 
Lula de intermediar um acordo nuclear com 
o Irã, que resultou em críticas estadunidenses 
à ação brasileira e também na forma como os 
Estados Unidos procuraram enfraquecer o 
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sistema da Organização Mundial do Comér-
cio por intermédio de tratados de livre co-
mércio, isolando o Brasil, a China e a Rússia.

A integração da América do Sul sob a 
liderança brasileira, contudo, era o objetivo 
perseguido pelos governos Lula e Dilma que 
mais ameaçava os interesses norte-america-
nos, em uma região considerada fundamen-
tal para os Estados Unidos, tanto econômica 
como militarmente, a América Latina. Nes-
se sentido, é possível afi rmar que algumas 
ações da política externa do governo estadu-
nidense difi cultaram os esforços brasileiros 
direcionados a essa integração.

Foram adotados pelo governo Obama 
posicionamentos que reafi rmavam a infl uência 
norte-americana no subcontinente. O apoio 
militar prestado à Colômbia para o combate 
às FARC e a celebração de acordos bilaterais 
com o Chile, o Peru e a Colômbia, bem como 
as suas inclusões no TPP, para atraí-los para a 
esfera de infl uência econômica dos EUA, são 
exemplos marcantes de políticas que acaba-
ram por difi cultar a tentativa de integração da 
América do Sul sob a liderança brasileira.

Some-se a isso a demonstração de 
simpatia, porém não apoio, por parte do 
presidente Obama à pretensão brasileira 
de obtenção de um assento permanente no 
CSNU. O fato de manter viva essa aspiração, 
colocava o Brasil em contraposição à Argen-
tina e à Colômbia, que não reconheciam o 
país como representante natural da América 
do Sul no Conselho de Segurança e, portan-

to, eram contrárias ao pleito. Esse objetivo 
brasileiro foi identifi cado como uma opor-
tunidade pelo governo estadunidense, com 
potencial para dividir os países do Cone Sul, 
já que era conhecida a discordância argenti-
na em relação a tal aspiração.

Com base no exposto, é possível afi rmar 
que a política externa empreendida pelos Es-
tados Unidos da América durante o governo 
de Barack Obama impactou de forma nega-
tiva a política externa brasileira. De maneira 
geral, o governante estadunidense buscou re-
ocupar os espaços dos quais o seu antecessor 
abriu mão, difi cultando a atuação política dos 
países emergentes, por intermédio de uma 
abordagem de smart power. Em sentido estrito, 
confrontou diretamente os interesses do Brasil 
no tocante à integração sul-americana, sendo 
bem-sucedido em suas ações, ao passo que 
permitiu a ampliação do prestígio internacio-
nal brasileiro de forma limitada.

A redução da inserção internacional 
do Brasil, que se seguiu ao término do go-
verno Obama, contudo, foi decorrente de 
questões relativas à conjuntura interna bra-
sileira e da insufi ciência de poder efetivo 
do país, para amparar uma política externa 
superdimensionada. Faz-se necessário, para 
que o país restaure a plenitude do seu prota-
gonismo internacional, que supere o desafi o 
de transformar a sua extraordinária base de 
poder potencial em poder real e que resgate 
a assertividade e o pragmatismo, tradicio-
nais na condução da sua política externa.
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Introdução

A expressão militar de um  país funda-
menta-se na capacidade de atuação 
de suas Forças Armadas, que, por 

sua vez, depende do domínio de tecnologias 
indispensáveis ao cumprimento de suas mis-
sões. Por isso, um dos objetivos da Política 
Nacional de Defesa (PND) (BRASIL, 2012) 
é a obtenção de autonomia tecnológica para 
fazer frente às dinâmicas do surgimento de 
ameaças, que se revestem cada vez mais de 
alta tecnologia. Sendo assim, um modelo de 
gestão de inovação que considere o aprovei-
tamento de tecnologia de uso dual, integran-
do academia e empresa, pode ser compreen-
dido como uma medida complementar para 
a defesa do Território Nacional.

No nível estratégico, os modelos ado-
tados para atender aos objetivos Políticos de 
desenvolvimento tecnológico variaram ao 
longo do tempo, sob a infl uência de progra-
mas adotados em outros países industriali-
zados e possuidores de melhor desempenho 
em geração e promoção de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação (CT&I). Entretanto, segundo 
De Negri (2013), a nacionalização destes 

programas foi realizada dentro de um contex-
to de objetivos políticos, que, com o passar dos 
anos, se incorporou aos hábitos e costumes, 
gerando uma verdadeira cultura de CT&I 
brasileira com características próprias.

Deste modo, para o cumprimento dos 
objetivos estabelecidos pela PND, constata-se 
a necessidade de tornar mais efi ciente o pro-
cesso industrial de gestão da inovação para 
proveito da Força Terrestre aproveitando a 
infraestrutura de CT&I do  país, tanto quan-
to o potencial da Base Industrial de Defesa, 
considerando os aspectos culturais inerentes 
à atividade de pesquisa na Academia e às 
normas reguladoras da atividade de CT&I 
do ordenamento jurídico do  país. 

Neste contexto, destaca-se a participa-
ção do Instituto Militar de Engenharia (IME), 
órgão subordinado ao Departamento de Ci-
ência e Tecnologia do Exército, que tem por 
missão a formação, especialização e aperfei-
çoamento de pessoal em nível superior no 
campo científi co-tecnológico e cooperar, pelo 
ensino e pela pesquisa, desenvolvendo, entre 
outras atividades, a pesquisa básica voltada ao 

crescimento tecnológico e inovação. 

*

Gestão da inovação integrando o meio 
acadêmico do Exército Brasileiro com a 

Base Industrial de Defesa

Letivan Gonçalves de Mendonça Filho*

Ten Cel QEM (CFO/IME/97, EsAO/04, ECEME/18). Graduado, mestre e doutor em Engenharia Química 
pela UNICAMP em 1993, 1998 e 2006, respectivamente. 
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Inovação no setor de Defesa

O conceito atual de inovação tem sua 
origem referenciada na obra Teoria do De-
senvolvimento Econômico, escrita por Joseph 
Alois Schumpeter e publicada originalmente 
em língua inglesa no ano de 1912, a qual foi 
utilizada como fonte bibliográfi ca neste tra-
balho, por meio de sua tradução comentada 
de 1982.

Segundo Shumpeter (1982), o pro-
gresso do desenvolvimento econômico se dá 
a partir de um conjunto de inovações, que 
são mudanças nos hábitos de consumo, pro-
dução, fornecimento de matéria prima, ou 
de uma estrutura capaz de criar novas pos-
sibilidades de mercado e geração de rique-
za, em um processo contínuo descrito como 
“destruição criadora”, ou seja, a substituição 
de antigos produtos e hábitos de consumo 
por novos artigos e novos comportamentos 
consumistas.

Na era do conhecimento, o processo 
de geração e difusão científi ca e tecnológica 
ocorre globalmente ampliando e aprimoran-
do o conceito de inovação, acrescentando a 
este movimento novas motivações, hábitos de 
consumo, tendências e agentes participantes 
e direcionadores do processo de “destruição 
criadora”, intensifi cando, inclusive, a busca 
por mecanismo de controle e exclusividade 
por parte do empresário empreendedor.

O tema “inovação” passou a ser tra-
tado como interesse do Estado Brasileiro 
a partir da Lei 10.973/04 (BRASIL, 2004), 
considerada por muitos o primeiro marco 
legal em Inovação e geralmente referencia-
da como Lei de Inovação de 2004. O atual 
marco legal de Inovação é a Lei nº 13.243, 

de 11 de Janeiro de 2016, (BRASIL, 2016). 
Em ambas as leis, a defi nição de inovação é 
a seguinte: 

Introdução de novidade ou aperfeiçoa-
mento no ambiente produtivo e social que 
resulte em novos produtos, serviços ou 
processos ou que compreenda a agrega-
ção de novas funcionalidades ou caracte-
rísticas a produto, serviço ou processo já 
existente, que possa resultar em melhorias 
e em efetivo ganho de qualidade ou de-
sempenho. (BRASIL, 2016, p. 1)

De acordo com Leske (2016), a inova-
ção tecnológica pode ser considerada como 
a busca, descoberta, experimentação, de-
senvolvimento, imitação e adoção de novos 
produtos, processos, e, até mesmo, novas 
formas de organização. Segundo o Grupo 
de Pesquisa Guerra do Futuro, Inovação e 
Indústria de Defesa da Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército, o conceito de 
Inovação no Setor de Defesa pode ser apre-
sentado como:

Conjunto de agentes públicos e privados 
que, apoiados por fatores de ordem eco-
nômica, social, política, militar e organi-
zacional, realizam atividades e interações, 
contribuindo para a criação, o desenvolvi-
mento, a produção, a comercialização e a 
difusão das Inovações (tecnológicas e não 
tecnológicas) em Defesa. (GFIID/ECEME, 
2013, Apud FRANCO-AZEVEDO, 2013)

Podemos identifi car claramente, atra-
vés dos diversos autores da atualidade, a 
existência de várias dimensões relacionadas 
à inovação, bem como que, em sua maioria, 
os conceitos se relacionam a alguma forma 
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de sucesso, evolução, criação e/ou descober-
ta, sem, no entanto, se referirem objetiva-
mente ao ganho monetário. A abrangência 
do processo de destruição criadora inicial-
mente voltada para difusão de novos produ-
tos ou processos de produção se intensifi cou 
ao longo do tempo para as estruturas orga-
nizacionais e hábitos sociais.

Este processo de geração de inovação 
requer no mínimo três agentes, a saber:

• O primeiro é o consumidor, que pode 
ser um segmento de mercado ou até 
mesmo o próprio governo.

• O segundo é o produtor, que produz 
ou fornece bens e serviços estrutura-
dos em uma plataforma de negócio.

• O terceiro é o catalisador, que gera o 
avanço tecnológico, podendo ser uma 
universidade ou centro de pesquisa, 
ou ainda um laboratório de pesquisa, 
usualmente denominado de Institui-
ção de Ciência e Tecnologia (ICT).

Quando o processo de inovação atin-
ge amadurecimento para ser considerado na 
questão de Estados, um quarto agente se faz 
presente, que é o Governo, atuando através da 
elaboração de políticas que servem de orienta-
ção para ações e medidas de implementação. 

Acordo de cooperação CBC X IME

Este trabalho apresenta o resultado da 
pesquisa histórica sobre o Acordo de coope-
ração Companhia Brasileira de Cartuchos 
(CBC) X IME e promovida em decorrên-
cia do 1º Simpósio de Integração Empresa 
x IME, realizado em novembro de 2015, 
ocasião em que o IME convidou diversas 

empresas do segmento de defesa para uma 
jornada de integração com o objetivo de 
identifi car oportunidades de desenvolvi-
mento e de pesquisas.

A escolha desta atividade para pesqui-
sa histórica se deve ao fato de que o autor 
teve participação ativa no evento, e pôde, 
naquela ocasião, constatar que as ações en-
volvendo a integração CBC X IME foram 
tratadas à medida que ocorreram os aconte-
cimentos dentro de um processo de reação 
frente aos desafi os. 

Deste modo, a análise de aconteci-
mentos visa identifi car ações dentro de um 
contexto de oportunidades para aperfeiço-
ar o processo de relacionamento Empresa x 
IME, tornando-o mais planejado. Para isso, 
a análise será apresentada sob a óptica dos 
fatores geradores de capacidades operativas 
(DOAMEPI) defi nidos na Metodologia de 
Concepção Operativa do Exército (MCOE), 
(BRASIL, 2014b).

Embora, originalmente, a metodologia 
de análise DOAMEPI tenha sido desenvolvi-
da para propiciar a geração de capacidades 
militares, a análise do acordo em questão, 
sob este enfoque, se justifi ca pelo fato de 
represe ntar uma oportunidade de expan-
dir a aplicação dos fatores militares para o 
desenvolvimento de capacidades em Ges-
tão da Inovação. A realização da pesquisa se 
justifi ca ainda em função de que a aplicação 
da análise DOAMEPI adotada pelo Exérci-
to Brasileiro (EB), conforme Brasil (2014b), 
mostrou-se uma medida efi ciente de geração 
de capacidades.

Segundo BRASIL (2013), podemos 
entender, como capacidade “...a aptidão re-
querida a uma força ou organização militar, 
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para que possa cumprir determinada mis-
são ou tarefa”. E, para esse propósito, Brasil 
(2014b) indica a análise da nova capacidade 
sob enfoque de sete fatores determinantes, 
inter-relacionados e indissociáveis: Doutrina, 
Organização, Adestramento, Material, Edu-
cação, Pessoal e Infraestrutura, representados 
pelo acrônimo DOAMEPI, e que serão mais 
bem esclarecidos ao longo deste trabalho. 

Na ocasião, em que se desenvolveu a 
pesquisa abrangida pelo Acordo de Coope-
ração CBC X IME, o Instituto Militar de En-
genharia buscava proporcionar aos alunos a 
oportunidade de aplicar os conhecimentos 
adquiridos em atividades escolares em ativi-
dades práticas desenvolvidas pela Base In-
dustrial de Defesa (BID).

Durante o desenvolvimento das ativida-
des do 1º Simpósio de Integração Empresa x 
IME, realizado em novembro de 2015, a CBC e 
o IME defi niram uma proposta que atendesse 
ao Plano Estratégico do Exército (PEEx) 2016-
2019 (BRASIL, 2014) nas áreas de pesquisa de 
interesse da Força Terrestre representada pelo 
IME. O objetivo estabelecido para o desenvol-
vimento do acordo de cooperação IME-CBC 
foi aquele defi nido no item 3.4 do PEEx, in-
titulado Propelentes e Iniciadores Ambiental-
mente Seguros, que abordaria os ingredientes 
ecologicamente corretos, de origem natural, 
para propelentes a base de nitrocelulose.

As condições de execução foram ape-
nas delineadas, ou seja, estabelecidas dentro 
de um projeto conceitual de prospecção, en-
saios, testes e análise de resultados, por isso 
os problemas e difi culdades foram sendo re-
solvidos à medida que se apresentavam. 

A análise dos fatores DOAMEPI visa 
identifi car oportunidades de ações pertinen-
tes a cada fator, a fi m de se determinarem as 

condições nas quais as atividades de gestão 
da inovação foram aplicadas pelo consórcio, 
verifi cando os óbices e os benefícios dessa 
aplicação e sugerindo ações que mitiguem 
os primeiros e ampliem os segundos. Deste 
modo, as principais características do Con-
sórcio serão tratadas em consonância com as 
considerações técnicas e operacionais enqua-
dradas na análise dos fatores DOAMEPI.

Aplicação dos fatores geradores de 
capacidade DOAMEPI

Como a geração de inovação depende 
de como se desenvolve a integração com em-
presas e grupos externos ao EB, a capacida-
de de inovar seguindo sugestões obtidas pela 
aplicação da metodologia DOAMEPI precisa 
considerar os efeitos da integração entre as 
instituições, principalmente no compartilha-
mento de recursos e troca de conhecimento, 
que resulta em acúmulo de novas capacida-
des técnicas, sendo este fundamental para 
que o processo de inovação prospere. 

A Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército (ECEME) realiza pesquisas e de-
senvolve trabalhos na área de conhecimento 
de Ciências Militares, em que a aplicação da 
análise DOAMEPI tem-se apresentado como 
uma ferramenta efi ciente para geração de 
novos conhecimentos e inovação. 

A capacidade desejada é obtida quan-
do os fatores DOAMEPI se integram sob a 
forma de um sistema, que, segundo Blan-
chard (2016), pode ser defi nido como uma 
construção ou coleção de diferentes elemen-
tos que juntos produzem resultados, não po-
dendo ser obtido apenas pelos elementos em 
ações individuais.
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Os resultados pretendidos pelo siste-
ma obtido através da aplicação dos fatores 
geradores de capacidade DOAMEPI incluem 
aspectos como qualidades, propriedades e 
características, funções, comportamento e 
desempenho, entre outros. Deste modo, o 
valor adicionado pelo sistema como um todo 
supera a contribuição individual das partes.

Sendo assim, a análise DOAME-
PI, além de promover uma visão sistêmica, 
também tem por objetivo analisar a rede de 
relacionamento (multi)organizacional, iden-
tifi cando as partes interessadas, seus rela-
cionamentos, suas contribuições, potencia-
lidades e oportunidades de melhoria. Nesta 
seção, cada item será tratado separadamente.

Doutrina
Segundo Franco-Azevedo (2013) e 

Brasil (2008), o conceito de doutrina militar 
pode ser compreendido como um conjunto 
de valores, princípios, conceitos, normas, 
métodos e processos que têm por fi nalida-
de estabelecer as bases para a organização, 
o preparo e o emprego das Forças Armadas. 
Neste contexto, o conceito de doutrina está 
intimamente ligado ao conceito de cultura 
organizacional das Forças Armadas. 

Para este trabalho, o conceito de dou-
trina, originalmente defi nido por Franco- 
Azevedo (2013) e Brasil (2008), para o cam-
po de conhecimento militar, é modifi cado 
para se adaptar às necessidades da cultura 
organizacional gerada pela interação em-
presa-academia de modo que sua fi nalidade 
será a de estabelecer bases para a organiza-
ção, regramento, relacionamento e viabili-
zação do trabalho conjunto entre Empresa 
e Academia. 

Sendo assim, a análise de aspectos re-
lativos à Doutrina é relevante para promo-
ver o processo da inovação através de sua 
infl uência nos principais agentes, que, no 
caso em tela, são o IME e a CBC. A Doutrina 
deste relacionamento será, conforme Fran-
co-Azevedo (2013), dinâmica e evolutiva; 
por isso, destituída, de um lado, de qualquer 
sentido dogmático e, de outro, suscetível de 
constante evolução. 

Na análise em questão, a fundamen-
tação legal que regeu a relação empresa-
-academia se baseou no Memorando de 
Entendimento entre CBC e IME datado de 
2013 e nos ordenamentos jurídicos da ad-
ministração pública, incluindo as portarias 
do Ministério da Defesa e do Exército Bra-
sileiro. Deste modo, os procedimentos que 
viabilizaram a prática dos trabalhos de pes-
quisa conjunta se fundamentaram em con-
tratos, em projetos de pesquisa e em planos 
de ação conjunta. 

A noção empresarial de pesquisa vin-
culada a negócio, dentro de uma perspectiva 
estratégica, foi uma das grandes contribui-
ções da integração CBC-IME. De certa for-
ma, fi cou evidente através da participação e 
apoio de diversos setores da CBC, que den-
tro de uma organização existem várias par-
tes interessadas, que possuem expectativas 
diversas, cujos requisitos precisam ser mape-
ados e conhecidos. 

Sob a óptica empresarial de negócio, 
observa-se a oportunidade de melhoria, que 
consiste em considerar nos planos de traba-
lho de pesquisa os aspectos de benefício eco-
nômico-fi nanceiro para a empresa e, se pos-
sível, mensurada a relação custo x benefício 
para justifi car o investimento a ser realizado.
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Observou-se também que o conhe-
cimento dos benefícios previstos em Legis-
lação para o desenvolvimento de pesquisa, 
desde a etapa anterior ao planejamento do 
trabalho, é um facilitador para desenvolver 
o empreendimento proposto. Neste mo-
mento, seriam identifi cados quais as despe-
sas e investimentos que usufruem incentivos 
e quais medidas e ações passarão a receber o 
amparo Legal. Deste modo, uma ação suge-
rida para a geração de inovação é manter os 
contratos atualizados explorando as poten-
cialidades das leis relacionadas à inovação.

Outra oportunidade sugerida é a ela-
boração de um guia de boas práticas para 
promover Inovação, fornecendo informa-
ções que auxiliem o planejamento da pes-
quisa integrada, antecipando riscos ao em-
preendimento e com algumas soluções para 
problemas recorrentes. 

Durante o desenvolvimento da pes-
quisa, este autor identifi cou também oportu-
nidades de melhorias que servem de suges-
tão para a preparação de contratos:

a) Envolver estudantes em projetos in-
dustriais.
b) Estabelecer contratualmente amparo 
para realização de programas de treina-
mento formalmente organizados, para 
atender às necessidades dos recursos hu-
manos envolvendo discentes e docentes, 
assim como o corpo técnico da empresa.
c) Prever recursos para a realização de 
análises e testes (ensaios técnicos).
d)Considerar os serviços de atualização de 
acervo (normas técnicas atualizadas e pa-
tentes).
e) Prever o custo da instituição que será apre-
sentado como valor agregado à pesquisa.
f) Ampliar a abrangência dos contratos 
prevendo várias modalidades de trabalho 
conjunto.

g) Estabelecer em contrato métricas para 
avaliação de efi ciência, efi cácia e efetivida-
de da pesquisa. 

Cabe ressaltar o contínuo apoio da 
CBC à pesquisa integrada com o IME, atra-
vés da disponibilização de recursos humanos, 
realização de ensaios e testes, treinamento 
de discentes e de fornecimento de matérias-
-primas, sem repasse de custos à Instituição.

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 1.

Tabela 1 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Doutrina
Fonte: o autor

Organização
A estrutura organizacional é analisa-

da sob a óptica do DOAMEPI além da sim-
ples ordem ou disposição dos elementos de 
emprego da Força Terrestre, pois considera 
que algumas capacidades são obtidas através 
de processos internos, principalmente como 
são executados e sob qual entendimento. 
Nesta análise, a cultura organizacional ad-
quire relevada importância. 

Segundo Cury (2000), a organização 
pode ser descrita como um sistema estrutu-
rado, planejado, hierarquizado, composto 
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por pessoas, métodos e recursos materiais, 
que realiza esforço cooperativo e coordenado, 
em que cada participante tem uma função a 
desempenhar, além de deveres e tarefas a exe-
cutar, objetivando um determinado fi m, que, 
no contexto deste trabalho, será a identifi ca-
ção de sugestões para a geração de inovação.

Conforme Franco-Azevedo (2013), é 
imprescindível a introdução de uma nova 
cultura organizacional para que se promo-
va um ambiente adequado ao processo de 
inovação no setor de Defesa, provocando 
um processo de transformação da Defesa. 
Segundo o mesmo autor, esta cultura de ino-
vação só é viável com a ruptura de alguns 
modelos tradicionais.

Diante do exposto, este autor verifi cou, 
durante a condução das atividades envolven-
do a CBC e o IME, que este último possui, 
como as demais instituições de ensino, seções 
internas que orientam e acompanham o de-
senvolvimento dos trabalhos de pesquisa. E 
que a valorização e o incentivo ao desenvol-
vimento de inovações se tornaram parte da 
cultura organizacional do Instituto. 

Contudo, existe a necessidade de se 
implantarem ações para tornar mais dinâ-
mica a transformação cultural e consequen-
temente atingir, conforme Franco-Azevedo 
(2013), a promoção de um ambiente ade-
quado ao processo de inovação no setor de 
Defesa provocando um processo de trans-
formação (da Defesa). 

Sendo assim, uma sugestão para oti-
mizar o processo de geração de inovação 
consiste em ação que provoque ou promova 
uma inovação cultural através da busca per-
manente de novos modelos de gestão orga-
nizacional de inovação.

Considerando que o IME é um Ins-
tituto de Engenharia bastante renomado 
e que engenheiros primam pela padroni-
zação, qualidade e controle, que são carac-
terísticas típicas de sistemas estáticos, uma 
sugestão de busca contínua ou permanente 
tem aparência de contrassenso, pois envolve 
riscos à garantia da padronização, qualidade 
e até mesmo controle de processos internos.

Mas, como sugere Franco-Azevedo 
(2013), é a transformação cultural o motor 
da transformação da Defesa. E, por isso, 
uma ação importante para promover capa-
cidade de geração de inovação no contexto 
de organização é promover uma constante 
renovação na cultura de inovação.

Outras sugestões podem ser extraídas 
da análise da interação empresa e academia, 
pois é justamente dentro de um contexto de 
natureza social que as partes interessadas na 
inovação devem estar engajadas em condu-
zir ações que refl itam a troca de informações 
e serviços de signifi cado relevante através de 
uma rede de relacionamento.

Sendo assim, uma sugestão para pro-
mover o processo de geração de inovação 
dentro do fator de organização é a ação de 
identifi cação das partes interessadas, de suas 
expectativas e de suas infl uências no traba-
lho. Outra sugestão consiste em estabelecer 
canais de comunicação e divulgação de re-
sultados com as partes interessadas. Os ca-
nais de comunicação contribuem, segundo 
De Rolt (2017), para promover a formação 
de redes organizacionais, e tem sido uma es-
tratégia cada vez mais utilizada pelas corpo-
rações, devido à sua natureza de geração de 
vantagens competitivas através da integra-
ção das partes interessadas. 
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Por isso, uma sugestão para promover 
o processo de geração de inovação consiste 
em promover a gestão da rede de relacio-
namento. O que requer a defi nição de um 
gestor e a identifi cação da rede, constituí-
da pelas interessadas, canais comunicação, 
gestão de expectativas e potencialidades, 
entre outros. 

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para a otimização do processo de gera-
ção de inovação uma seleção de ações apre-
sentada na Tabela 2.

uma importante ferramenta para promover 
a cultura de inovação, através da dissemina-
ção de conhecimento e desenvolvimento de 
habilidades através do treinamento em legis-
lação, técnicas e ferramentas que auxiliem o 
desenvolvimento de inovação ao corpo de 
profi ssionais envolvidos no processo de ge-
ração de inovação.

A academia concentra o saber teórico e 
a capacidade de avançar as fronteiras do co-
nhecimento por meio de pesquisa pura. De 
outro lado, a Indústria desenvolve seus tra-
balhos explorando a experiência e o conheci-
mento empírico, muitas vezes desprovido de 
mais aprofundado conhecimento teórico.

As empresas costumam perceber estas 
condições e buscam superar esta difi culdade 
através de treinamentos de curta duração, 
de cursos específi cos ministrados por profes-
sores renomados, bem como através de in-
centivo em promover educação continuada 
mediante a matrícula de seu pessoal em cur-
sos de pós-graduação em áreas de interesse 
da empresa. Desta forma, não é raro obser-
var o esforço das empresas em capacitar o 
seu pessoal. 

Compreender o ambiente industrial 
ou empresarial em que pretende implantar 
a inovação é fundamental para o sucesso da 
pesquisa. Isso permite conhecer as restrições 
e condicionantes do ambiente de produção 
ou aplicação da inovação, além de aprofun-
dar as conexões entre diversos profi ssionais, 
o que representa uma condição propícia 
para ganho de conhecimento. 

O processo de compreensão do 
ambiente descrito acima resulta fre-
quentemente na identifi cação de lacu-
nas de conhecimento e habilidade que se 

Tabela 2 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Organização
Fonte: o autor

Adestramento
Compreende as atividades de prepa-

ro, obedecendo a programas e ciclos especí-
fi cos, incluindo a utilização de simulação em 
todas as suas modalidades: virtual, constru-
tiva e viva. Esta defi nição, empregada pela 
Força Terrestre, a partir do entendimento 
do Manual de Doutrina Militar Terrestre 
(BRASIL,2014b), também será aplicada nes-
te trabalho, mas com o termo treinamento.

O processo de inovação depende do 
grau de habilidade que resulta da integra-
ção entre teoria e prática, a fi m de que seja 
alcançado o domínio tecnológico necessário 
para obter o êxito desejado. 

E com base no que foi exposto nos itens 
Doutrina e Organização, o adestramento é 
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apresentam como uma excelente oportuni-
dade para promoção de treinamento.

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 3.

respeito à regulamentação contratual.
A partir das observações sobre rea-

gentes, equipamentos, processos e riscos, 
foi possível estabelecer os primeiros proce-
dimentos de trabalho dentro do laboratório, 
visando reproduzir, ao menos em parte, as 
condições industriais; assim, a adoção de 
uma série de medidas se fez necessária para 
adequar as condições do local.

Para obter uma boa fi delidade nas for-
mulações preparadas em laboratório, bus-
cou-se o uso de diversos reagentes, especial-
mente os utilizados pela empresa, que são 
os de compostos disponíveis no mercado em 
grau industrial, em detrimento dos reagen-
tes de alta pureza utilizados nos laboratórios 
de pesquisa. 

A maior difi culdade consistiu em re-
produzir, no laboratório, as condições in-
dustriais, principalmente porque os equi-
pamentos utilizados em laboratório são 
bastante diferentes dos equipamentos uti-
lizados na Indústria. Por tal razão, apesar 
de toda metodologia e controle dos experi-
mentos, que geraram resultados com eleva-
da reprodutibilidade, dúvidas surgiram ao 
longo da pesquisa sobre os reais efeitos do 
processo industrial que não puderam ser 
replicados no laboratório.

Ou seja, a escala de bancada foi ca-
paz de fornecer indícios de viabilidade do 
processo, necessitando, porém, para a con-
tinuidade da pesquisa, da preparação de 
lotes pilotos. Tendo em vista o comprome-
timento da linha de produção industrial 
com a necessidade do atendimento para 
fornecimento de produção aos clientes, 
esta etapa da pesquisa fi cou condicionada 
à disponibilidade de agendamento da área 

Material
O item Material, a partir do entendi-

mento do Manual de Doutrina Militar Ter-
restre (BRASIL, 2014b), compreende todos 
os materiais e sistemas para uso na Força 
Terrestre e, neste trabalho compreende 
todo o suprimento de insumos e matérias-
-primas necessários à atividade de pesquisa 
e desenvolvimento, incluindo itens consu-
míveis de análise.

Para ser atingido o grau de produtivi-
dade desejado, a questão de material e equi-
pamento depende do grau de compreensão 
do processo industrial por parte da equipe 
de pesquisa, que tem por objetivo identifi car 
os reagentes, os equipamentos, as condições 
de processo e os riscos envolvidos. Esta pre-
paração para a pesquisa se relaciona com o 
item DOAMEPI de adestramento e necessita 
da celebração de um acordo de sigilo, que 
se relaciona ao item doutrina, no que diz 

Tabela 3 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Adestramento
Fonte: o autor
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de produção da CBC. Esta etapa da pes-
quisa envolve não só a preparação de lotes 
pilotos, mas também avaliação e correção 
de formulação. Esta etapa da pesquisa não 
fi nalizou até o presente momento.

Deste modo, a análise do item Mate-
rial, deve considerar os materiais e equipa-
mentos necessários a toda a pesquisa, con-
siderando todo o processo, que tem início 
na bancada e fi naliza no produto acabado. A 
necessidade de apoio em testes e produção 
de lote piloto pode ser a mais demorada por 
diversos fatores e por isso precisa ser muito 
bem planejada.

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 4.

o IME, em seus programas de graduação e 
pós-graduação, mas se insere neste contexto 
o aprendizado decorrente de cursos, con-
gressos e contatos com especialistas externos 
ao SCT&I.

Para o avanço científi co-tecnológico 
em escala industrial, especifi camente de 
empresas do segmento de Defesa, existem 
fundamentos específi cos, que, em termos 
educacionais, estão restritos somente a al-
gumas instituições.

Deste modo, o processo de geração 
de inovação dependerá tanto de uma boa 
formação dos profi ssionais nos estabeleci-
mentos de ensino civil, como do domínio de 
conhecimento específi co do ramo de Defesa.

Durante o desenvolvimento deste 
projeto de pesquisa, este autor verifi cou 
a necessidade de fornecer conhecimento 
educacional sobre a área de Defesa, prin-
cipalmente em áreas que são específi cas da 
formação do Engenheiro Militar. Esta ati-
vidade teria o potencial de aproximar e in-
tegrar os profi ssionais das duas instituições 
— Indústria e Academia —, permitindo, 
ainda, identifi car oportunidades de melho-
ria e de inovação.

Sendo assim, a educação continuada 
em Defesa deve ser encarada como um vetor 
importante para promover a ampliação mú-
tua do conhecimento científi co-tecnológico 
necessário a sustentar o processo de trans-
formação da Força Terrestre. 

Por fi m, este autor indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 5.

Tabela 4 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Material
Fonte: o autor

Educação
O item Educação, a partir do enten-

dimento do Manual de Doutrina Militar 
Terrestre (BRASIL, 2014b), compreende 
todas as atividades continuadas de capacita-
ção e habilitação, formais e informais, des-
tinadas ao desenvolvimento dos integrantes 
das organizações quanto à sua competência 
individual requerida. A fonte principal de 
Educação no Sistema de CT&I (SCT&I) é 
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Pessoal
O item Pessoal, a partir do entendi-

mento do Manual de Doutrina Militar Ter-
restre (BRASIL, 2014b): a pesquisa realizada 
com fi nalidade de atendimento às necessida-
des militares não é um nicho amplamente 
divulgado como possibilidade aos estudan-
tes. Isto se refl ete pelos aspectos sociais, eco-
nômicos e culturais do  país.

Nesse contexto, destaca-se o fato de 
a pesquisa relacionada à defesa ser realiza-
da em poucas universidades, restringindo 
o campo de possibilidade de ampliação do 
quadro de docentes. Outro aspecto é a baixa 
disponibilidade de emprego da Indústria de 
Defesa, agravada pela crise fi nanceira, resul-
tando na baixa disponibilidade de mão de 
obra especializada em defesa, reforçada pela 
ideia da falta de inimigo externo aos interes-
ses brasileiros.

Deste modo, poucos são os alunos inte-
ressados no desenvolvimento de tecnologias de 
defesa em comparação com outras áreas tecno-
lógicas, o que resultou na morosidade para a 
realização da pesquisa pretendida entre o IME 
e a CBC, por difi culdade de candidatos interes-
sados no desenvolvimento de tal pesquisa.

Assim, é necessário ampliar as pos-
sibilidades para fomentar o interesse dos 

estudantes no desenvolvimento de pesquisas 
na área de defesa, sendo sugerida a valori-
zação institucional do aluno que se dedica 
à pesquisa aplicada à Defesa e a verifi cação 
da possibilidade de estímulo através de com-
plementação de bolsa com valor pecuniário 
signifi cativo ao aluno interessado.

Por fi m este autor, indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 6.

Tabela 5 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Educação
Fonte: o autor

Infraestrutura
O item Infraestrutura, a partir do en-

tendimento do Manual de Doutrina Militar 
Terrestre (BRASIL, 2014b): a infraestrutura 
necessária para o desenvolvimento da pes-
quisa envolve laboratórios de preparação e 
de análise, disponibilidade de processo para 
produção de lotes pilotos, além de labora-
tórios para ensaios e avaliação destes lotes; 
enfi m, a infraestrutura necessita englobar os 
elementos estruturais e equipamentos neces-
sários ao suporte da pesquisa.

O desenvolvimento de pesquisa IME e 
CBC permitiu promover a integração entre 
laboratórios de pesquisa buscando adquirir 
sinergia e desenvolvimento de novos conhe-
cimentos e identifi car oportunidades de atu-
alização tecnológica.

Tabela 6 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Pessoal
Fonte: o autor
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Para que se obtenha tecnologia de 
ponta, existe a necessidade de investimentos 
contínuos em infraestrutura, demandando, 
em consequência, contratação e treinamento 
de pessoal, além de contratação de manu-
tenção especializada, exigindo investimentos 
elevados e concentração de pessoal técnico, 
o que se torna viável apenas quando os obje-
tivos a serem alcançados justifi cam os custos 
a serem empreendidos. Por isso, o processo 
de inovação necessita de metas claras e defi -
nidas, amparadas no compromisso das insti-
tuições envolvidas.

Por fi m este autor, indica como suges-
tões para otimização do processo de geração 
de inovação uma seleção de ações apresenta-
da na Tabela 7.

produtivo o processo de geração de Inova-
ção da Força.

Para identificação dos pontos fra-
cos do processo de gestão da inovação do 
Exército, verificou-se, seguindo sugestões 
obtidas pela aplicação da metodologia 
dos fatores DOAMEPI, que a geração de 
inovação depende de como se desenvol-
ve a integração com empresas e grupos 
externos ao EB, considerando os efeitos 
dessa integração, principalmente no  que 
diz respeito ao compartilhamento de re-
cursos e troca de conhecimento, que re-
sulta em acúmulo de novas capacidades 
técnicas, sendo isto fundamental para que 
o processo de inovação prospere. 

Considerando que o sistema formado 
existe dentro do ambiente produzido pela 
integração Academia, Empresa e Governo 
(admitindo a perspectiva da Tripla Hélice), 
então os fatores geradores de capacidade 
DOAMEPI foram abordados como um todo 
e ao mesmo tempo como resultados de inter-
-relações de partes constituintes dessa inte-
gração, resultando em um sistema com ali-
nhamento multiorganizacional.

Sendo assim, a aplicação dos fatores 
DOAMEPI realizada neste trabalho permitiu 
promover uma visão sistêmica do processo 
de geração de inovação envolvendo o acor-
do de Cooperação IME e CBC, vivenciado 
por este autor, como também analisar a rede 
de relacionamento (multi)organizacional 
inerente ao processo considerado, identifi -
cando as partes interessadas, seus relaciona-
mentos, suas contribuições, potencialidades 
e oportunidades de melhoria. 

Tabela 7 – Ações para o desenvolvimento de capacidades 
de inovação relativo ao fator Infraestrutura
Fonte: o autor

Conclusão

Este trabalho foi elaborado com o in-
tuito de contribuir para o aperfeiçoamento 
do processo de gestão da inovação utilizado 
pelo Exército Brasileiro tendo como justifi -
cativa a relevância da identifi cação de ações 
que possam ser implementadas pela acade-
mia, no caso o Instituto Militar de Engenha-
ria, para tornar mais efi ciente a integração 
desta instituição com as empresas da Base 
Industrial de Defesa, de forma a tornar mais 
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Introdução

As Forças Armadas têm tradicional-
mente uma grande preocupação 
com a limpeza de seus espaços e do 

asseio individual de seus membros, tanto 
por questões de higiene militar, como pelo 
aspecto do garbo militar.

Até a I Guerra Mundial, perdiam-se 
mais soldados em decorrência de doenças, 
notadamente as contagiosas, do que por fe-
rimentos em combate.

A França pôde ganhar a guerra graças ao 
maravilhoso progresso de sua higiene apli-
cada à saúde de seu exército e de popula-
ções civis. As doenças contagiosas foram 
quase todas derrotadas durante a guer-
ra. Em 1870, o número de nossos mortos 
por enfermidades ultrapassava em muito 
o dos mortos por lesões; foi exatamente o 
contrário em 1914-1918. (COURMONT; 
LESIEUR e ROCHAIX, 1925)1

As preocupações com a higiene torna-
ram as organizações militares (OM) espaços 
exemplares de ordem e limpeza, contribuin-
do para a educação dos soldados e a forma-
ção de hábitos salutares na sociedade.

Cabe ressaltar as contribuições tam-
bém das Forças Armadas na importante 
questão da destinação fi nal dos resíduos sóli-
dos, com a implantação nos EUA dos primei-
ros aterros sanitários (EIGENHEER, 2018).

No Brasil, de longa data, as OM são 
também reconhecidas como locais de for-
mação do cidadão (PEIXOTO e COUTO, 
1914), podendo contribuir decisivamente 
para a disseminação das propostas da Polí-
tica Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
estabelecida pela lei 12.305, de 02/08/2010.

A tradição de se relacionar a limpeza 
e o asseio à higiene militar, assim como ao 
garbo e à disciplina da tropa, pode ser vista 
de forma exemplar no patrono do Exército 
Brasileiro, o duque de Caxias (1803-1880).

Tomá-lo como exemplo é signifi cativo, 
já que:

Há hoje uma completa integração da perso-
nalidade de Caxias, da sua forma de atuação 
civil e militar, dos seus princípios de Soldado, 
com o sentido espiritual e profi ssional do mo-
derno Exército Brasileiro — Exército do qual 
se poderia dizer que amadureceu junto com 
Caxias, com ele atingiu as maiores glórias, e 
depois, sob a auréola da sua memória, conso-
lidou-se como instituição basilar da nacionali-
dade. (A DEFEZA NACIONAL, 1966)

 Garbo e limpeza em duque de Caxias

Emílio Maciel Eigenheer*
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Asseio e limpeza em Caxias

Um momento importante da carreira 
militar do duque de Caxias se deu quando foi 
ele indicado para o Corpo de Guardas Muni-
cipais Permanentes. Já nessa época era possí-
vel notar seu apreço pelo asseio e a limpeza. 

Bernardo Pereira de Vasconcellos também 
estava por trás da nomeação de Luiz Alves. 
Sempre atento a jovens talentos, ele vinha ob-
servando e incentivando a carreira do ofi cial 
desde setembro de 1837. Em seu primeiro 
relatório como ministro da Justiça, no ano de 
1838, elogiou, publicamente, o desempenho 
da Guarda de Municipais Permanentes em 
missão na província de Santa Catarina e afi r-
mou, diante de toda a Câmara, que o bom 
resultado alcançado pelo corpo se devia a seu 
incansável chefe, o Sr. Luiz Alves de Lima. 
Logo no início desse ano, em fevereiro, por 
meio de correspondências ofi ciais, já tecia vá-
rios elogios ao ofi cial comandante. Parabeni-
zava-o sobretudo pelo asseio e disciplina com 

que os permanentes se apresentavam para os 
exercícios de fogo e manobra no Campo da 
Honra, um deles assistido pelo regente e por 
Sua Majestade. (SOUZA, 2008)

Quando governador do Maranhão, 
Caxias informa em seu relatório fi nal de go-
verno, entre tantas ações realizadas, a limpe-
za nas vilas da província, evidenciando assim 
suas preocupações sanitárias:

As vilas se entrincheiraram e a faxina limpou 
as matas da vegetação ociosa que as invadia 
e sobre elas acumulava os vapores contrários 
à saúde... (RELATÓRIO de Governo, 1943)

Vale lembrar que faxina designa, ori-
ginalmente, um feixe utilizado nas campa-
nhas militares para nivelamento de estradas, 
superação de fossos e mesmo nas trincheiras. 
Posteriormente passou a designar também 
serviços gerais e ainda limpeza acurada (EI-
GENHEER, 2018).

Figuras 1 e 2 – Army Life
Fonte: o autor
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Essa preocupação do duque também 
se manifesta desde o início de seu comando 
em Tuiuti, quando reorganiza o Exército 
Brasileiro antes de levá-lo à vitória na Guer-
ra da Tríplice Aliança.

Segundo Dionísio Cerqueira, antes da 
chegada do então marquês de Caxias,

As coisas eram feitas demasiado à la gaú-
cha. Os urubus e caranchos encarregavam-
-se da limpeza, devorando os restos, que 
fi cavam da carneação, expostos ao sol e à 
chuva e nos incomodando com o cheiro 
nauseabundo, quando lhe fi cávamos à sota-
-vento. Mais tarde, entrou tudo nos eixos e 
era agradável percorrer os nossos arraiais 
varridos e limpos. (CERQUEIRA, 1980)

A Ordem do Dia nº 7, de 28/11/1866, 
dedicada à Polícia de Campo, trata também da 
limpeza dos acampamentos, determinando:

1.º Cuidar escrupulosamente no asseio do 
acampamento, fazendo enterrar os anima-
es mortos, e os restos das carnes que fi ca-
rem das carneações, queimando as ossadas.
(...)
3.º Obstar que as praças se banhem em luga-
res paludosos ou bebão aguas desses lugares.
(...)
6.º Prohibir os despejos e que se deposi-
tem fóra dos lugares marcados, immundi-
cies e materias fecáes.
7.º Fazer cercar as cacimbas que forem 
abertas para extracção d’água, e conserval-
-as sempre em bom estado.

(...)
Incubir-se-ha tambem de dar sepultura 
aos cadáveres depois dos combates, colo-
cando, sempre que fôr possivel, uma cruz 
de madeira competentemente numerada 
em cada sepultura. (EXÉRCITO, 1877)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

Na Ordem do Dia nº 121, de 04/9/1867, 
volta-se ao tema:

Outro-sim, tendo S.Exc. observado que, à 
despeito das repetidas recomendações que 
tem sido feitas ácerca do asseio do acam-
pamento, continua elle a não estar conve-
nientemente limpo, existindo por enterrar 
muitos animaes mortos: manda chamar 
de novo a atenção dos encarregados deste 
ramo de serviço, que torna-se urgentíssimo, 
atenta a estação calorosa em que entramos 
e as enfermidades que podem originar-se 
dessa falta de asseio. (EXÉRCITO, 1877)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

Segundo, ainda, o historiador Francis-
co Doratioto,

Além de disciplinar a tropa brasileira no 
Paraguai, também era necessário oferecer 
melhores condições de higiene, reduzindo 
a mortandade decorrente de doenças. So-
mente com a chegada de Caxias cuidou-se 
seriamente da hospitalização, de ambulân-
cias, do vestuário apropriado, da higiene 
na alimentação e no asseio do acampa-
mento. (DORATIOTO, 2012)

As observações do Sir Richard Burton, 
que visitou acampamentos brasileiros na guer-
ra do Paraguai, também vão nesta direção:

O acampamento parecia extremamen-
te limpo devido às ordens rigorosas do 

Figura 3 – Faxina
Fonte: o autor
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Marechal Caxias, que sabe muito bem que 
o cólera tem de ser evitado por drenagem 
e que água impregnada com esgotos e de-
jetos produz febre. Essa purifi cação está 
na mentalidade dos brasileiros já há algum 
tempo, mas os argentinos nunca a tenta-
ram. Os homens estavam debaixo de lonas, 
confortavelmente instalados em barracas 
de cigano, que aqui são de uso generaliza-
do; são melhores que nossas tendas côni-
cas, mas inferiores à tente d’abris francesa. 
Como cada qual só abriga um ofi cial ou 
dois soldados, elas ocupam muito terreno 
e são lentas para armar e desarmar. Por 
outro lado, neste clima perigoso servem 
para evitar doenças contagiosas.
Os homens estavam em excelentes con-
dições, bem vestidos, bem alimentados e 
também bem armados. Carne era o que 
não faltava e até os cachorros eram roliços, 
como os cavalos. (BURTON, 1997)

Diz ele ainda:

Antes de ter assumido o comando, o Exér-
cito brasileiro estava nas piores condições 
possíveis; hoje pode ser comparado favo-
ravelmente, no que concerne aos recursos 
modernos, aos mais civilizados. (BUR-
TON, 1997)

Ainda para mostrar a preocupação de 
Caxias com a higiene e o bem-estar da tropa, 
cabe ressaltar sua medida, como ministro da 
Guerra (de 14/07/1855 a 03/03/1857), antes 
da Guerra do Paraguai, de substituir nos 
quartéis a “tarimba” por camas de madeira 
com pés de ferro.

As palavras do cirurgião-mor de divi-
são, Dr. Gitahy, citadas por Santos, dão a im-
portância da medida.

Aceite o magnânimo Monarcha Brasileiro, e 
seu benemérito ministro o Exmo Sr. Marquez 

de Caxias, o reconhecimento da humanida-
de, pelo benefício salutar que trouxe sua tão 
benéfi ca resolução á saúde dos soldados do 
Brasil. É mais um testemunho do interesse 
que nutre S.M.I. o senhor D. Pedro II pelo 
bem estar de seu Exército. Honra pois, ao 
Exmo Sr. Marquez de Caxias, que dest’arte 
teve a glória de levar a efeito em todos os 
ângulos do império um tão importante me-
lhoramento á salubridade dos quartéis, onde 
agora já é permitido aos soldados dormirem 
em seus leitos o sonno plácido e restaurador 
que lhes é necessário para repousarem das fa-
digas inherentes ao oneroso serviço que lhes 
é destinado. (SANTOS, 1947)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

Cabe lembrar que a questão da higie-
ne e da limpeza era também uma preocupa-
ção para o conde de Lippe (1724-1777), que 
reorganizou o Exército Português e cujos 
regulamentos exerceram grande infl uência 
também no Brasil.

Se bem que sua atenção se achasse cons-
tantemente solicitada pelos problemas de 
campanha, não descurava o Conde de Li-
ppe a instrução, a disciplina, a conserva-
ção do armamento, e o próprio asseio do 
soldado, como eloquentemente o compro-
vam as ordens do dia (...) (SALES, 1936)

Escreve o conde de Lippe:

Todos os Offi ciaes, e Offi ciaes inferiores 
cuidarão muito em inspirar aos seus solda-
dos o desejo de apparecerem bem vestidos; 
e quando qualquer soldado não mostrar 
que tem gosto de andar asseado, he prová-
vel que no seu interior seja mais paizano do 
que militar. (INSTRUÇOENS, 1762)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)
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Porém, a despeito de todas as medidas 
implementadas por Caxias, ao se levantar 
um acampamento, o aspecto, segundo Dio-
nísio Cerqueira, era desolador.

Quando abandonávamos os arraiais, o 
campo fi cava coberto de destroços. Na área 
de alguns quilômetros quadrados, viam-se 
sapatos velhos, armas quebradas, pedaços 
de couro, panelas furadas, freios partidos, 
contos de lanças, latas abertas, caveiras de 
boi, baralhos espalhados, garrafas vazias, 
bonés sem pala, espartilhos em pedaços, 
saias rasgadas, paus de barraca fi ncados... 
As marchas eram diárias, a bagagem não 
diminuía e os acampamentos fi cavam 
sempre juncados desses vestígios da nossa 
passagem! Os soldados explicavam o fenô-
meno, dizendo que tudo que lhes pertence 
rende muito, a começar pelo soldo, que é 
elástico. (CERQUEIRA, 1980)

O garbo

Ao lado das questões de higiene, era 
conhecida a preocupação de Caxias com o 
garbo militar, fundamental para a disciplina, 
o orgulho e o espírito de corpo da tropa.

O signifi cado do termo é amplo.
Dicionário publicado em 1881, além 

de indicar como signifi cados para garbo “a 
elegância na fi gura ou nos gestos, a galhar-
dia, a donaire, o brio, a distinção o primor no 
modo de fazer alguma coisa”, aponta tam-
bém o de pundonor, ainda corrente e caro 
ao mundo militar (DICCIONARIO, 1881).

E. Vilhena de Moraes, em seu artigo 
Farda Desabotoada, ao tratar da suposta con-
trariedade do Duque por ter sido retratado 
por Pedro Américo na famosa tela A Batalha 
de Avahy (1877), com a farda desabotoada, 
oferece interessantes subsídios para se tratar 
do garbo militar em Caxias.

Figura 4 – Detalhe do quadro A Batalha do Avahy
Fonte: o autor
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O anedotário se referia a uma suposta 
afi rmação do Duque: “Desejava saber onde 
o pintor me viu de farda desabotoada; nem 
no quarto”.

Cardoso de Oliveira, biógrafo de Pe-
dro Américo, é de opinião que tal fato não 
ocorreu, fi cando o boato na conta de desafe-
tos do pintor (OLIVEIRA, 1943).

Vilhena procura mostrar, porém, que 
a simples existência da “curiosa historieta” 
era um indicativo do cuidado extremado 
com o uniforme e com a postura militar do 
generalíssimo. Diz ele:

Desse rigor, não somente quanto ao uni-
forme, mas ainda quanto a minuciosas 
particularidades da Ordenança, exemplo 
temos muito signifi cativo em tres casos co-
lhidos todos eles em pontos diversos, nas 
sempre interessantes “Reminiscencias” 
do general Dionysio Cerqueira. São, pri-
meiramente, dois encontros que durante 
a guerra tem, por acaso, o velho general 
com o jovem e sympathico cadete de vo-
luntarios do famoso “16”.
A primeira vez que me falou — narra Dio-
nysio — foi para me dar um quinau, a se-
gunda para dizer que eu estava desunifor-
mizado e a ultima para chamar-me vadio.
 (N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

Interessam-nos as duas primeiras.

A primeira vez foi em 1866 no acampa-
mento de Tuyuty.
Instruia, cheio de mim, uma escola de pe-
lotão do Dezeseis, quando ele se aproxi-
mou a cavallo. Metti em linha em acelera-
do e mandei — “abrir fi leiras e apresentar 
armas”. Parou, fi tou-nos com interesse al-
gum tempo: nós, fi rmes, imóveis, como os 
granadeiros de Frederico.
Seguiu e já distante, mandei: — Braço 

armas — carregando na primeira syllaba.
Voltou novamente, fi z-lhe nova continencia.
— Mande: “Braçô armas”. E carregou 
muito na syllaba çô. Obedeci; sorriu bran-
damente e foi-se.
Elle tinha razão. Eu me desviára das Instruc-
ções, para imitar o comandante Tiburcio.
A segunda vez foi no Chaco, acima de An-
gustura. O batalhão entrára em fórma e 
eu, rôto, enlameado, chegava de um reco-
nhecimento na matta, onde encontrámos 
o inimigo.
Passou pela frente do dezeseis, em linha. 
Quando chegou á esquerda, onde eu, tezo 
e perfi lado, ocupava o meu logar, parou e 
disse: — “Sr. ajudante, falta-lhe a capa do 
bonet”.
Fiquei perturbado, porque devia ser o mo-
delo do batalhão. Instinctivamente tirei o 
bonet: estava sem capa. O sangue subiu-
me ás faces e balbuciei:
— É que a perdi no reconhecimento que 
acabo de fazer, algum espinho...
— Bem, disse sorrindo — e seguiu”.
Assim era, de facto, Caxias, como general, dis-
ciplinado e disciplinador. (MORAES, 1937)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

Pandiá Calógeras, ao tratar de difi culda-
des políticas do general Osório depois da Guer-
ra do Paraguai, oferece também um testemu-
nho, em tom crítico, do formalismo militar:

Um dos pretextos inventados, referia-se 
ao descaso de Osório pelas Ordenanças e 
Regulamentos ao porte do uniforme. Era 
tradição velha do Exército o rigor na ob-
servância de taes ‘preceitos’; delle se ori-
ginou a rigidez hierática característica das 
célebres gravatas de couro.
Não é preciso ser muito velho para recor-
dar uma das venerandas fi guras do tem-
po, imbuídas de tal doutrina, o Marquez 
da Gávea. A essa corrente pertencia tam-
bém seu amigo e parente Caxias. Osório, 
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ao contrário, mostrava-se muito mais lati-
tudinário na obediência prestada a simi-
lhante religião de formalismo.
Para ter-se uma ideia do contraste, basta ir 
ao salão de honra do Quartel General da 
Praça da República. Ali defrontam-se duas 
télas, documentos materiaes de dois gene-
raes, apesar dos convencionalismos pictu-
rais: Caxias, na batalha, modelo de rigor 
e respeito à farda; Osório, a pé, de lança 
na mão junto a seu cavalo de guerra, de 
poncho, fora de uniforme, portanto. (CA-
LÓGERAS, 1936)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

No sentido de mostrar que, para Ca-
xias, o garbo e a limpeza não eram mero for-
malismo e sim fundamento importante para 
a disciplina, espírito de corpo e mesmo de 
efi cácia, podemos buscar novamente o teste-
munho de Dionísio Cerqueira, no cenário da 
Guerra do Paraguai:

Alguns tinham as mais honrosas tradições 
de disciplina e valor, que lhes advieram 
dos seus grandes comandantes. O 3º, o 4º, 
o 6º, o 12º e o 13º rivalizavam no garbo, 
quando manobravam, na limpeza, na fi r-
meza, na disciplina e na instrução tática. 
(CERQUEIRA, 1980)

O garbo, a limpeza dos uniformes e 
a beleza dos desfi les podem servir inclusive 
como forma de intimidação do inimigo. Um 
exemplo antigo disto se dá no cerco de Tito 
a Jerusalém, em 70:

Tito tentou intimidar a cidade com um 
desfi le do seu exército — couraças, elmos, 
lâminas relampejantes, bandeiras ao ven-
to, águias cintilando, “cavalos ricamente 
ajaezados”. Milhares de hierosolimitas 
reuniram-se nas ameias para se estarrece-

rem com o espetáculo, admirando a “bele-
za de suas armaduras e a notável discipli-
na dos soldados. Os judeus continuaram a 
desafi ar, talvez com medo demais de seus 
próprios chefes militares para desobedece-
rem às ordens de não capitular”. (MON-
TEFIORE, 2013)

Mas não só para intimidar pode-se 
usar o garbo militar. Também para reforçar 
os sentimentos de segurança, admiração e 
orgulho na população. 

Em artigo publicado na Revue 
d’Infantérie, em fevereiro de 1931, resumido 
e traduzido na Revista Militar Brasileira, lê-se:

Por ocasião de suas empolgantes paradas 
ou espetaculos militares, de seus brilhan-
tes e attrahentes concursos sportivos e de 
suas manobras — inquestionaveis fontes 
de atracção voluntária, a nação inteira se 
exulta ao contemplar o brilho dos vistosos 
uniformes de seus soldados: disciplinados, 
aprumados e garbosos, e nos quaes ella, 
confi ante, reconhece todas as qualidades 
physicas e virtudes moraes que constituem 
o apanagio de sua raça. (A INFANTARIA 
BRITANNICA, 1931)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

Em sua bem-humorada crônica Far-
das, publicada em 1912, João do Rio escreve:

O homem gosta da farda porque o distin-
gue e porque o apoia na luta pela vida. 
Cada profi ssão quer uma farda e tem aca-
bado por possuí-la. Depois do uniforme 
dos povos que os destacam um dos outros 
e os unem pelo fato, encontra-se na histó-
ria o esforço às vezes inconsciente para a 
especialização pelo uniforme. (JOÃO DO 
RIO, 2015)
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Gravatas de couro

As gravatas (ou colarinhos) de couro 
(ou de sola), citadas no texto de Calógeras 
como excesso de formalismo, a despeito de 
nem mesmo aparecerem na descrição e co-
mentários sobre os uniformes históricos do 
Exército Brasileiro, merecem aqui atenção 
por conectarem, ao que parece, aspectos do 
garbo e do asseio do soldado.

São poucas as informações disponí-
veis, mas sabemos que foram de uso obriga-
tório no séc. XIX. Ao que parece, serviam 
para aprumar o pescoço dos soldados e tam-
bém, segundo testemunho do Dr. José Mu-
niz Cordeiro Gitahy, para ajudar na limpeza 
do colarinho da farda, prolongando seu uso 
e aumentando sua durabilidade.

Também julgamos que devem ser aboli-
das as gravatas de sola, por isso que sendo 
ella um corpo por de mais resistente, que 
não se presta com facilidade a amolgar-se 
aos movimentos da cabeça, exercerá cons-
tantemente uma certa pressão sobre toda 
a circunferência da região cervical, onde 
existem órgãos da maior importância, 
como são as artérias carótidas, e as veias 
jugulares, vasos mui calibrosos, e que não 
devem soffrer a menor pressão; a qual 
produziria os mais graves inconvinientes, 
visto como dirigindo-se o sangue oxyge-
nado para a cabeça pelas veias jugulares, 
depois de effectuada a nutrição, encon-
trando neste seu trajecto o mais pequeno 
obstáculo, póde demorar-se na cabeça e 
ahi produzir congestões mais ou menos 
graves; e vé-se claramente que a gravata 

de sola, comprimindo o pescoço, dá ori-
gem por sua resistência a um obstáculo 
que impede mais ou menos o livre mo-
vimento circulatório desses vasos tão im-
portantes. Reconhecemos que o asseio que 
deve distinguir sempre o soldado motivou 
o uso dessas gravatas que se conservão por 
mais tempo limpas; porém a vista dos in-
convenientes que apresentão, podem ser 
substituídas por gravatas de clina, que não 
só se conservão limpas por muito tempo, 
como também por sua fl exibilidade não 
são prejudiciais como as de sola.
Em Fevereiro do anno de 1856, foi pu-
blicado em Portugal o plano tão desejado 
para o novo uniforme do exercito; e nessa 
reforma forão atendidos os inconvenien-
tes que se notava nas gravatas de sola, as 
quaes de então em diante consistirão em 
uma fi ta com rebordos brancos para evitar 
a mudança de camisa todos os dias. (GI-
TAHY, 1856)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

Conclusões

Assim sendo, ao se procurar hoje ade-
quar as OM aos preceitos da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, inclusive no que concerne 
à coleta seletiva e à logística reversa, é impor-
tante pesquisar e ter em mente as tradicionais e 
efi cientes práticas de limpeza, asseio individual 
e garbo, que antecedem as atuais preocupações 
ambientais de sustentabilidade. A linguagem e 
as práticas educativas a serem usadas nas OM 
devem privilegiar esta rica tradição, que tem no 
duque de Caxias um exemplo basilar.
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Introdução

Segundo Clausewitz (1985[1832], p.109),

a guerra é o domínio da incerteza. Três 
quartos dos fatores em que se baseiam os 
combates na guerra estão envoltos numa 
névoa de maior ou menor incerteza.

Nessa premissa, pode-se afi rmar que 
manter os materiais de emprego militar 
(MEM) em condições de operacionalidade e 
com efetividade dissuasória, ou seja, capa-
zes de impor medo e respeito ao inimigo, é 
um fator preponderante de qualquer exér-
cito, sendo essa uma variável que os Estados 
devem gerenciar para diminuir, drastica-
mente, as incertezas dos confl itos.

Um dos fatores que compõe a efetivi-
dade dissuasória e deve ser gerenciado é a 
tecnologia. Mas o que é tecnologia? Segundo 
Dicionário da Língua Portuguesa da Porto 
Editora (2017), a tecnologia é o conjunto dos 

instrumentos, métodos e processos específi -
co de qualquer arte, ofício ou técnica, que 
permite o aproveitamento prático do conhe-
cimento científi co, ou seja, em simples pala-
vras, seria “o como” utilizar e aproveitar um 
conhecimento científi co.

No campo bélico, esse conceito tam-
bém não é diferente, pois a tecnologia mi-
litar pode ser traduzida como o aproveita-
mento do conhecimento científi co para a 
arte da guerra; assim, vários equipamentos, 
e por que não dizer a grande maioria, são 
e foram desenvolvidos primeiramente, por 
uma questão de geopolítica,1 para o campo 
militar, migrando posteriormente para o 
campo civil. O senhor Lemnios (2012), se-
cretário-assistente de Defesa para Pesquisa 
e Engenharia do Departamento de Defesa 
(DoD) Americano, comentou que:

[...] O Departamento de Defesa (DoD)2

tem um rico legado em semear inova-
ção na sua fase inicial, que resultou em 

O processo de terceirização em serviços 
de manutenção de fábrica em materiais 
de emprego militar
Importante ferramenta em tempos de inovação, diversidade 
e racionalização
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notáveis novos recursos, que não só apoia-
ram a segurança nacional, mas também, 
têm um impacto fundamental sobre a so-
ciedade. Por exemplo, [...] a poderosa tec-
nologia de telefone móvel inteligente que 
utiliza a internet [...], o Global Positioning 
System (GPS), [...] os Veículos Aéreos Não 
Tripulados (VANT) e Veículos Terrestres 
Não Tripulados (VTNT), todos realizados 
por investimentos do Departamento de 
Defesa. (LEMNIOS, 2012, tradução nossa)

Atualmente, pode-se afi rmar que é 
quase impossível separar os materiais de 
guerra da evolução tecnológica, pois a velo-
cidade da inovação, da ciência e da criação 
de novos materiais e do seu aprimoramento 
é muito grande. Com essa velocidade, a di-
versidade de produtos utilizados no campo 
bélico cresceu exponencialmente, o que for-
çou a uma redução do ciclo de vida dos ma-
teriais, ou seja, houve um encurtamento des-
se ciclo. A necessidade do aprimoramento, 
da modernização, tornou-se vital para que 
os produtos de defesa (PRODE) utilizados 
não fi quem ultrapassados e caiam na “obso-
lescência tecnológica”.

Infere-se ainda que a corrida arma-
mentista por equipamentos modernos capa-
zes de “dissuadir” o oponente tornou-se ex-
tremamente veloz, pelo próprio surgimento 
de novas tecnologias, novos materiais, novos 
processos, em suma, a busca agressiva pela 
Inovação Tecnológica entre os países para se 
manter na hierarquia das potências militares 
no cenário global.

Mas existem materiais que não são 
substituídos com facilidade, pelo menos 
em seu todo, pois os custos de uma substi-
tuição total são muito elevados, ou mesmo 
inviáveis. O que se faz é ir modernizando 

e atualizando esses materiais por meio de 
intervenções de manutenção durante o seu 
ciclo de vida até que seja viável o seu com-
pleto desfazimento e, consequentemente, a 
sua substituição por um novo. Assim, blin-
dados, canhões, navios e aeronaves são mo-
dernizados de tempos em tempos, passando 
a incorporar as novas tecnologias descober-
tas no período, mantendo-se em situação de 
modernidade operacional.

O general Raymond T. Odierno, chefe 
do Estado-Maior do Exército Americano, co-
menta, na carta de abertura de apresentação 
da Estratégia de Modernização de Equipa-
mentos Militares do Exército Americano, que: 

a modernização de equipamentos pos-
sibilitará operações conjuntas de armas 
combinadas, dando, aos soldados, múlti-
plas opções, o que resultará para o inimi-
go múltiplos dilemas em vários domínios 
para serem resolvidos.

Para conseguir isso, segundo ele, deve-
mos adaptar nossos equipamentos atuais uti-
lizando as tecnologias comercialmente dispo-
níveis em curto prazo, evoluir a médio prazo 
para aumentar as capacidades expedicioná-
rias das forças e inovar a longo prazo, atra-
vés do investimento em ciência e tecnologia, 
na busca de soluções acessíveis que ofereçam 
vantagens assimétricas (USA, 2015, p.4).

Dessa necessidade, percebe-se o au-
mento da importância da manutenção de 
último nível (manutenção de fábrica), ou 
seja, aquela capaz de revitalizar, aprimorar, 
transformar e principalmente, modernizar 
os materiais de emprego militar (MEM). 
Geralmente essas manutenções são co-
nhecidas por serem aquelas realizadas nos 
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arsenais, nas unidades de depósitos e de re-
paro regionais, unidades militares responsá-
veis por este tipo de manutenção. 

Acontece que, pela enorme diversida-
de de materiais incorporados à tropa,3 ma-
teriais esses que possuem em seus sistemas 
modernos equipamentos, como motores 
eletrônicos, caixas inteligentes, suspensão 
inteligente, computadores de tiro, telême-
tros laser, optrônicos4 de última geração, en-
tre tantos outros, tornou-se inviável realizar 
toda a manutenção utilizando somente os re-
cursos militares internos, orgânicos, ou seja, 
aqueles existentes dentro da própria Força.5

Desta feita, surge o processo de ter-
ceirização em serviços de manutenção utili-
zando as empresas da BID como importante 
ferramenta de gestão e como forma de racio-
nalização do trabalho, conforme se explicará 
no presente estudo.

Referencial teórico ligado ao tema

Inovação tecnológica
Desnecessário comentar a velocida-

de da inovação tecnológica nos materiais 
utilizados pelo homem moderno, pois logo 
após o lançamento de um determinado 
modelo de um produto, as indústrias já 
começam a trabalhar numa nova versão 
capaz de atrair novos consumidores, já in-
corporando as novas melhorias desenvol-
vidas no período, procurando mostrar aos 
consumidores que a versão anterior não 
possui mais todas as características tecno-
lógicas do novo produto e, por conseguin-
te, justifi ca a substituição do antigo por se 
encontrar “obsoleto tecnologicamente”.

Para Schumpeter (1934, apud Oslo Ma-

nual, 2005, p. 36), uns dos pensadores iniciais 
do conceito, o desenvolvimento econômico é  
conduzido pela inovação, por meio de um 
processo dinâmico em que as novas tecnolo-
gias substituem as antigas, um processo por 
ele denominado “destruição criadora”.

Ainda, que essas inovações possam 
ser classifi cadas em dois grandes grupos: as 
inovações radicais de ruptura, aquelas que 
representam uma mudança drástica na ma-
neira como o produto ou serviço é  consu-
mido; e a inovação incremental, que refl ete 
pequenas melhorias contínuas em produtos 
ou em linhas de produtos. Geralmente, a 
primeira traz um novo paradigma ao seg-
mento de mercado, que modifi ca o modelo 
de negócios vigente, e a segunda represen-
ta pequenos avanços nos benefícios perce-
bidos pelo consumidor e não modifi cam de 
forma expressiva a forma como o produto 
é  consumido ou o modelo de negócio (SI-
MANTOB, 2003, apud CARVALHO et al, 
2011, p. 4).

Na área militar, depois de duas guer-
ras mundiais e de uma guerra fria, os en-
genhos tecnológicos atingiram um ritmo de 
criação (inovação) e sofi sticação sem prece-
dentes, nos proporcionando: satélites; mís-
seis de longo alcance, mísseis balísticos e 
antissatélites; VANT; bombas de busca por 
calor; sistemas de navegação sofi sticados; so-
nares; equipamentos de vigilância; tecnolo-
gias a laser; domínio do meio cibernético; e 
por último; a bomba nuclear, que nos leva ao 
medo da destruição em massa (MISA, 2004, 
apud OSTEBERG, 2015, tradução nossa).

O’Hanlon (2000), por sua vez, enfatiza 
que
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os novos avanços tecnológicos em assun-
tos militares poderão ter, de um momento 
para outro, um impacto tão grande na arte 
da guerra como foi a blitzkrieg,6 o porta-
-aviões e as armas nucleares, se implemen-
tado com sucesso em uma Força Armada.

Ele também enfatiza que, embora os EUA 
hoje tenham o maior poder tecnológico militar 
global, os outros estados também poderão ter a 
possibilidade de explorar os avanços tecnológi-
cos, e que esses, talvez, em última análise, pos-
sam até comprometer a hegemonia americana 
(O’HANLON, 2000, tradução nossa).

No último relatório do escritório do 
presidente dos Estados Unidos sobre Ciên-
cia e Tecnologia (C&T), em agosto de 2017, 
os americanos continuam a estabelecer como 
área prioritária a Defesa, pois desejam man-
ter a superioridade militar das suas Forças 
Armadas. Do relatório, cita-se:

O guerreiro americano exige ferramentas 
e tecnologias de ponta para derrotar um 
número crescente de ameaças emergen-
tes. As agências devem investir em P & D 
que podem apoiar os militares do futuro, 
ressaltando as tecnologias relacionadas ao 
desenvolvimento de capacidades de de-
fesa antimíssil, um dissuasor estratégico 
moderno, armas e defesas hipersônicas, 
sistemas autônomos e espaciais, microele-
trônica confi ável, capacidades futuras de 
computação, dentre outras. (USA, 2017, 
p.1, tradução nossa)

Ainda, pode-se complementar que, 
em se tratando de gestão em inovação, o que 
se ambiciona é a criação de novos conceitos 
e tecnologias para a aplicação em novos 
produtos. Isso implica ir além da solução 
comum. Como consequência, a inovação 

encurta o ciclo de vida dos produtos e de 
serviços já existentes (TROTT, 1998, p.7, 
tradução e grifo nossos).

Outro fator provocado pela inovação 
tecnológica foi o crescimento exponencial 
da quantidade de produtos, disponíveis no 
mercado, provados pelas inúmeras desco-
bertas tecnológicas. 

A atividade de manutenção
Desnecessário comentar que os mate-

riais, por mais que sejam produzidos na ten-
tativa do “zero defeito”, não conseguem pas-
sar por todo o seu ciclo de vida sem precisar 
de uma atividade de manutenção e, depen-
dendo do produto, trata-se de uma condição 
necessária para proporcionar o uso pleno e 
o seu total aproveitamento. Ainda, existem 
produtos que, pelo seu custo ou pela sua es-
pecifi cidade, requerem manutenção diferen-
ciada, com um processo de revitalização, pa-
dronização, transformação ou modernização7

e não um simples desfazimento ou substitui-
ção, pelo investimento necessário que repre-
sentaria a sua simples troca por um novo. 

Segundo a NBR 5462/1994, a manuten-
ção é o conjunto de ações técnicas e adminis-
trativas que se destina a manter ou recolocar 
um equipamento, instalação ou maquinário 
em disponibilidade, ou seja, sua principal fun-
ção é manter em ordem o funcionamento dos 
equipamentos através de intervenções corre-
tas e oportunas (ABNT, 1994, p.6).

Moubray defi ne os períodos históri-
cos da manutenção como de primeira, de 
segunda e de terceira geração, sendo o pri-
meiro aquele que vai até a 2ª Guerra Mun-
dial, em que as indústrias não eram muito 
mecanizadas, e as paradas por falhas das 
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máquinas não tinham grande importân-
cia. Com a crescente mecanização, surge o 
segundo período, com a manutenção pre-
ventiva, que consiste em inspecionar com-
ponentes de um grande sistema ou máquina 
para evitar paradas desnecessárias. Da ne-
cessidade da análise dos dados colhidos nes-
sas manutenções, criaram-se estruturas para 
realizar a atividade gerencial da manutenção 
denominadas de setores de planejamento e 
controle da manutenção (PCM). Na tercei-
ra geração, a partir da década de 70, com 
o advento do computador pessoal de baixo 
custo, forçado por processos de produção 
modernos como o just-in-time e um grande 
número de dados a analisar, nasce a enge-
nharia de manutenção, como ciência em 
evolução, em que aparecem tendências de 
análise do custo-benefício de ativos, estudo 
de diversos modos de falhas, sensoriamento 
de parâmetros, entre outras inúmeras ferra-
mentas e modelos (MOUBRAY, 1997, p.4).

Durante a terceira geração da história 
da manutenção, apareceu o processo de ma-
nutenção denominado de retrofi tting/retrofi t 
(reforma ou modernização) de máquinas ou 
equipamentos, que é uma solução adotada 
pelas empresas e organizações que desejam 
dar uma sobrevida para suas máquinas e 
equipamentos antigos, mantendo-se as suas 
características periféricas. Na verdade, trata-
-se de um processo de modernização prece-
dido de um rigoroso estudo de viabilidade 
técnico-econômica em que se conservam as 
funções básicas do equipamento e substi-
tuem-se as tecnologias obsoletas pela aplica-
ção de novas (RIBEIRO, et al, 2007, p.1).

Como resultado, tem-se a recupera-
ção das condições originais da máquina, que 

foram alteradas pelo ambiente e tempo, e 
muitas das vezes, ocorre a sua modernização 
pela incorporação de novos equipamentos e 
sistemas modernos.

A doutrina de logística militar do Minis-
tério da Defesa (MD), conforme exposta pelo 
manual MD-42-M-02 de 2016, defi ne a fun-
ção logística manutenção como um conjunto 
de atividades que são executadas visando a 
manter o material na melhor condição para 
emprego e, quando houver avarias, recondu-
zi-lo àquela condição (BRASIL, 2016, p.26).

Na edição anterior do mesmo manu-
al, o MD-42-M-02 de 2002, encontra-se que 
todo equipamento possui associado a ele um 
ciclo de vida, que estabelece, baseado em 
condições técnicas e/ou econômicas, o tempo 
de utilização do mesmo e que, por intermé-
dio de programas de revitalização ou moder-
nização, o ciclo de vida de um equipamento 
pode ser estendido, após análise prévia de 
viabilidade operacional, técnica e econômi-
ca (BRASIL, 2002, p.27, grifo nosso).

A terceirização dos serviços
Entende-se por terceirização a contra-

tação de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, 
por parte de uma empresa ou instituição, 
para que essas realizem serviços, buscando 
diminuir custos e economizar recursos, agili-
zando e desburocratizando o processo admi-
nistrativo (DICIO, 2018). 

Segundo Giosa (1997, p.11, grifo nosso)

a terceirização se investe de uma ação 
mais caracterizada como sendo uma téc-
nica moderna de administração e que se 
baseia num processo de gestão que leva a 
mudanças estruturais da empresa, à  mu-
dança cultural, procedimentos, sistemas e 
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controles, capitalizando para toda malha 
gerencial, com o objetivo único quando 
adotada: atingir melhores resultados, con-
centrando todos os esforços e energia da 
empresa em sua atividade principal.

Atualmente, com a nova lei que regu-
lamenta a atividade no Brasil, Lei nº 13.429, 
de 31 de março de 2017, as empresas podem 
terceirizar até mesmo sua atividade-chave, a 
sua atividade-fi m. Segundo o governo, a apro-
vação dessa nova lei transforma as relações de 
trabalho no Brasil. O projeto faz parte dos pla-
nos para modernizar as relações de trabalho e 
estimular a cadeia produtiva, permitindo que 
as prestadoras de serviços especializados te-
nham contratos mais adequados e com maior 
segurança jurídica (SEBRAE, 2016, p.1).

Silveira (2002, apud Moraes, 2006, p.7) 
classifi ca a terceirização de diferentes manei-
ras, podendo ser classifi cada quanto à  sua for-
ma e quanto ao objeto, conforme Tabela 1.

Como vantagens encontradas sobre o 
processo de terceirização, segundo Araú jo 
(2006, apud Ribeiro, 2011, p.19, grifo nosso), 
encontram-se os seguintes tópicos: 

• Razões de ordem fi nanceira: redução 
dos custos passíveis de enxugamento 
e economia na utilização dos recursos 
da empresa.

• Razões de ordem tecnológica: a con-
tratada disponibiliza à  contratante 
todas as inovações tecnológicas que 
surgem no mercado.

• Razões competitivas: a empresa que 
adere ao outsourcing torna-se mais ágil 
se concentrando nas questões real-
mente signifi cativas.

• Excelência operacional: concentração 
no essencial para a evolução compe-
titiva da empresa, sem abrir mão da 
qualidade nas atividades contratual-
mente delegadas.

Tabela 1 – Classifi cação dos modos de terceirização
Fonte: o autor, extraído de Silveira (2002, apud Moraes, 2006, p.7)
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• Competência no negócio: a procura 
de maior competência no negócio jus-
tifi ca a entrega de funções de apoio, 
de pouca relevância a terceiros, e atu-
almente, já é permitida a terceirização 
de parte da atividade principal.

Para esse mesmo autor, as razões da 
terceirização estão atreladas a:

• Redução imediata dos custos e riscos 
inerentes à  execução dos processos 
que são transferidos.

• Contínua e permanente atualização 
tecnológica, sem necessidade de investi-
mento (que fi ca a cargo da contratada).

• Concentração nos esforços estratégicos.
• Desburocratização.
• Alívio para a estrutura organizacional.
• Mais qualidade para o serviço delega-

do e produto fi nal da empresa.
• Economia (redução) de equipamen-

tos, recursos humanos, materiais ins-
trumentais e fi nanceiros, entre outras.

Continuando, afi rma-se que o proces-
so de terceirização/contratação deve come-
çar através de um bom planejamento e de 
uma coerente análise. Por isso é  fundamen-
tal ter uma visão estratégica daquilo que se 
quer terceirizar ou contratar dentro da em-
presa/instituição (GIMENES et al, 2016, p. 
4, grifo nosso).

O processo de terceirização em ser-
viços de manutenção de fábrica nos 
exércitos estrangeiros

Em 4 de outubro de 2016, o gene-
ral David Bassett, diretor executivo do 

programa de sistemas de combate por ter-
ra do Exército Americano, falou na reunião 
anual aos repórteres da Associação do US 
ARMY, em Washington, D.C., que:

Eu adoraria hoje ter programas de subs-
tituição para os blindados Abrams e Bra-
dley8 e ter planos para fazer isso, mas esse 
pensamento não cabe neste portfólio e 
nem neste ambiente orçamentário. (MA-
JUMDAR, 2017, tradução nossa)

Essa afi rmação do gerente dos siste-
mas de combate por terra dos EUA vai muito 
mais além, pois, na verdade, aquela institui-
ção está fazendo melhorias incrementais em 
vários tipos de veículos de combate e em ou-
tros materiais de emprego militar (MEM) ao 
invés de gastar todo o seu orçamento para 
substituir um único sistema terrestre. Ainda, 
disse Basset:

Um veículo de combate é uma caixa que 
possui diversos sistemas, entre os quais: 
o de mobilidade, o de letalidade; o de 
comunicações, entre outros. Se você pu-
der pegar todos esses sistemas e puder 
colocá-los em um veículo já existente, tal-
vez não precise ter um veículo totalmente 
novo, construído do zero, e assim poderá 
retirar o risco associado a esse tipo de de-
senvolvimento. (MAJUMDAR, 2017, tra-
dução nossa)

Essa tendência acima observada no 
Exército Americano é atualmente realizada 
em várias forças armadas (FA) espalhadas 
pelo mundo, principalmente em sistemas 
complexos, como das viaturas blindadas, dos 
navios de guerra ou em aeronaves, pois es-
ses sistemas não são substituídos facilmente, 
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pelo enorme valor agregado de recursos que 
representa a sua simples substituição. Na 
verdade, passam por diversos processos de 
modernização ao longo de todo o seu ciclo 
de vida, em que se procura manter, por meio 
das modernizações incrementais, a sua ope-
racionalidade tecnológica. 

Nos Estados Unidos, o processo de 
recuperação dos MEM e o consequente 
uso do processo de terceirização em ser-
viços de manutenção de fábrica utilizando 
as empresas da Base Industrial de Defesa 
(BID) iniciam com um documento deno-
minado de Army Equipment Moderniza-
tion Strategy (Estratégia de Modernização 
de Equipamentos do Exército), documento 
assinado e apresentado bianualmente pelo 
secretário do Exército do Departamento de 
Defesa (DoD) e pelo chefe do Estado-Maior 
do Exército Americano. Esse guia estabele-

ce uma estrutura de como o Exército mo-
dernizará seus equipamentos ao longo do 
tempo. O documento apresenta uma visão 
geral da geopolítica mundial, faz uma aná-
lise do ambiente estratégico, do ambiente 
tecnológico e do ambiente fi scal (orçamen-
tário) para estabelecer as prioridades que 
orientarão as ações de modernização dos 
equipamentos militares e o seu consequen-
te gerenciamento de portfólio (USA, 2015, 
tradução nossa).

O guia estratégico é dividido em ane-
xos que trazem os macrossistemas de com-
bate do Exército Americano, 14 grandes 
sistemas, estabelecendo prioridades de mo-
dernização para cada sistema no curto (qua-
tro anos), no médio (dez anos), e no longo 
prazo (15 anos), abarcando um período total 
de 30 anos de planejamento, conforme se 
verifi ca na Tabela 2 simplifi cada.

Tabela 2 – Extrato reduzido do Planejamento de Modernização dos Macrossistemas de Materiais do Exército Ame-
ricano em curto, médio e longo prazo
Fonte: o autor, extraído do Army Equipment Modernization Strategy, US Army, 2015 (tradução nossa)
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Por meio desse guia de moderniza-
ção, o Exército Americano dividiu sua dire-
triz em cinco níveis de ações para orientar 
os esforços de todos os seus componentes, 
apresentando aquilo que deve ser realizado 
para cada macrossistema. Assim, existem o 
primeiro nível, de proteção; o segundo nível, 
de investimento; o terceiro nível, de moderni-
zação; o quarto, de manutenção; e o quinto, 
de alienação (obsolescência) (USA, 2015, p. 8, 
tradução nossa).

De posse de todo esse planejamento 
de alto nível, no plano político-estratégico 
do DoD/USA, o Exército elabora um segun-
do documento, que é denominado de Plano 
Estratégico da Base Industrial Orgânica do 
Exército (PEBIOE) (Army Organic Indus-
trial Base Strategic Plan – AOIBSP), que é 
o planejamento no nível tático para toda a 
estrutura orgânica, estrutura própria de ma-
nutenção do Exército, que são os depósitos, 
arsenais e fábricas de munição que devem 
executar a manutenção de último nível, ma-
nutenção de fábrica da Força Terrestre Ame-
ricana (USA, 2012, p.1, tradução nossa).

Esse Plano fornece a estratégia e a es-
trutura de gerenciamento necessárias para 
garantir que a base industrial orgânica, in-
terna do Exército Americano, permane-
ça viável, efi caz e efi ciente à medida que o 
Exército executa suas operações. O Plano 
estrutura uma gestão prospectiva capaz de 
identifi car áreas críticas de risco dentro dos 
grupos funcionais e estabelece uma estrutu-
ra comum para desenvolver estratégias de 
mitigação desses riscos. Garante, ainda, que 
as capacidades críticas das OM de manuten-
ção, depósitos e plantas de munições sejam 
sustentadas, equilibradas com os requisitos 

da base industrial do setor privado, dispo-
níveis para atender às futuras operações de 
guerra e outras operações de emergência 
(USA, 2012, p.17, tradução nossa).

Entre os objetivos estratégicos do pla-
no, encontra-se a promoção das parcerias 
público-privadas (PPPs), em que o Exérci-
to deve continuar apoiando as estratégias 
de sustentação que promovem PPPs entre 
os depósitos, arsenais e as plantas de muni-
ções, atuando para desenvolver capacida-
des complementares entre os segmentos da 
base industrial orgânica, própria (pública) 
e a comercial (privada), compartilhando os 
investimentos, reduzindo os riscos e apro-
veitando as melhores práticas comerciais 
que benefi ciarão ambos os setores (USA, 
2012, p.23, tradução e grifo nossos).

Num estudo realizado recentemente 
sobre o custo e efi ciência na terceirização em 
serviços do governo americano, estimativas 
indicam economias de custo substanciais de-
vido à terceirização. Foi calculada uma eco-
nomia de 17,1% (≅20%) dos gastos numa 
concorrência direta entre o serviço utili-
zando uma empresa terceirizada do setor 
privado e o serviço utilizando a estrutura 
do governo (BARKLEY, 2017, p.45, tradu-
ção e grifo nossos).

O Reino Unido (UK), juntamente com 
os EUA, é um dos países que mais fazem uso 
signifi cativo dos serviços na área de defesa. 
Cerca de 42% das despesas com serviços de 
apoio à defesa são pagos a prestadores de 
serviços terceirizados, em comparação com 
uma média de 19% em outros países euro-
peus. Apesar de sua importância, é difícil 
estimar a escala da terceirização do Ministé-
rio da Defesa do Reino Unido (Ministry of 
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Defence the United Kingdom – MoD/UK), 
devido à confi dencialidade comercial (Mac-
DOUNALD, 2010, p.115, tradução nossa).

Segundo a empresa de consultoria 
AMR International,9 o MoD/UK gastou 13,4 
bilhões de libras em serviços de suporte para 
área de defesa, cuja área de terceirização 
está estratifi cada em segmentos conforme 
demonstra a Tabela 3.

Fazendo-se uma totalização dos gastos 
dos segmentos terceirizados em serviço apli-
cados na área de defesa mostrado na Tabela 
3, tem-se um total de 5,7 bilhões de libras, 
o que corresponde a um percentual de 42% 
(quarenta e dois porcento) do total dos gastos 
em serviços, que foi de 13,4 bilhões de libras. 
Ainda, que do valor total gasto em serviço de 
manutenção especifi camente, revitalização e 
modernização dos MEM das Forças Arma-
das do Reino Unido representaram, aproxi-
madamente, 25% (vinte e cinco porcento), o 
que é uma expressão signifi cativa dos gastos.

Organicamente, o Exército do Rei-
no Unido está estruturado para executar a 
manutenção de revitalização/modernização 
dos seus MEM por uma estrutura denomi-
nada de Organizações de Reparo da Base 
do Exército (Army Base Repair Organisa-
tion – ABRO), com oito ofi cinas espalhada 

por todo o seu território. Segundo análise, 
de 1999-2000, o gastos do Departamen-
to de Defesa na atividade de serviço foram 
repartidos numa proporção de 60% para a 
ABRO, organizações internas, e de 40% para 
as indústrias em atividades terceirizadas. Em 
termos de quantidade de itens reparados, a 
posição é inversa, com a indústria reparando 
um número maior de itens diferentes, 55%, 
do que a ABRO, com 45% (UK, 2002, p. 8, 
tradução nossa).

Na Alemanha, desde o fi m da Guer-
ra Fria, devido às novas funções e aos cortes 
orçamentários na Bundeswehr (Forças de 
Defesa Federais da Alemanha), o interesse 
pela PPPs aumentou consideravelmente para 
atividades de manutenção, repotencialização, 
operação (modernização) (MRO) em seus 
materiais, tendo como principal objetivo a 
redução de custos e a melhoria da qualida-
de dos serviços, ao mesmo tempo em que foi 
declarado que as FA deveriam se concentrar 
em suas tarefas militares e perder suas tarefas 
civis, aplicando-se a implementação de três 
modelos conceituais: a melhoria da efi ciência 
para atividades internas, ou seja, atividades 
realizadas pela FA Alemãs, uso maciço das 
PPP’s e a privatização daquilo que fosse pos-
sível (HURT, 2011, p.5, tradução nossa).

Tabela 3 – Principais segmentos de mercado terceirizado em serviços para Defesa no Reino Unido
Fonte: AMR International, apud MacDONALD, 2010, p.116 (tradução nossa)
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Segundo o Ministério da Defesa Ale-
mão (MoD/Ger), a manutenção e o reparo do 
equipamento (atividade de MRO) do Exérci-
to são realizados pela Heeresinstandsetzun-
gslogistik GmbH (HIL), cujos proprietários 
são a República Federal da Alemanha, com 
49% das ações, e uma holding composta por 
três grandes empresas de defesa alemãs, a 
Krauss-Maffei Wegmann, Rheinmetall Land-
systeme e Diehl Defence, com 51%; cada uma 
delas controla direta ou indiretamente um 
terço da exploração da companhia (HURT, 
2011, p.6, tradução nossa)

A adoção de um modelo baseado em 
PPPs começou em 2001, quando uma licita-
ção nacional foi organizada para encontrar 
fornecedores de serviços de manutenção e 
reparo (MRO) para as FA alemãs. Surgiu, as-
sim, a HIL, empresa que tem cerca de 2.200 
empregados e faturamento anual de cerca 
de 250 milhões de euros, sendo ofi cialmente 
criada em 2005, quando assumiu as primei-
ras ofi cinas, tendo a sua capacidade opera-
cional total alcançada em dezembro de 2006. 
Hoje, a HIL conserta e mantém quase todos 
os equipamentos do Exército, incluindo veí-
culos, armas e componentes eletrônicos, ga-
rantindo uma disponibilidade de 70% para 
os equipamentos contratados (HURT, 2011, 
p.7, tradução nossa).

Na França, as condições para que o 
Exército utilize o processo de terceirização 
em suas atividades de MRO já são utilizadas 
há algum tempo, devido ao encolhimen-
to da frota e ao aprimoramento do forma-
to das suas Forças Armadas, impostos pelo 
contexto econômico. O Ministério da De-
fesa Francês (MoD/Fr), devido à tendência 
de restrição orçamentária, infl uenciou o 

Estado-Maior do Exército Francês (L’état-
-major de l’armée de Terre - EMAT) a usar 
as atividades de apoio como uma “variável 
de ajustamento” em favor da terceirização, 
ou melhor, de “parcerias” com atores priva-
dos, para fi ns de racionalização, em busca de 
maior estabilidade em termos de disponibi-
lidade dos serviços (DELAPORT, 2009, p.7, 
tradução nossa)

De fato, a proporção até recentemente 
era de cerca de 2/3 (dois terços) de serviços de 
MRO feitos internamente nas organizações mi-
litares orgânicas e 1/3 (um terço) em empresas 
terceirizada. O general Verna, Diretor Central 
de Materiais do Exército Francês (DCMAT), 
acredita que uma capacidade interna do Esta-
do é indispensável para limitar os riscos de fal-
ta de suprimento e também para absorver os 
picos de demanda, mas defende uma aborda-
gem de crescimento para o modelo, a fi m de 
regular melhor a oferta e a demanda em servi-
ços de MRO quando se trata de terceirização, 
criando uma situação genuinamente vantajosa 
para todos, governo e indústria (DELAPORT, 
2009, p.7, tradução nossa).

Outro ponto de destaque considera-
do pelas autoridades francesas tende a in-
cluir nos contratos de concessão de serviços 
para o setor privado algum tipo de “apólice 
de seguro”, o que se traduz na inclusão de 
disposições de “transferibilidade” de com-
petências e reversibilidade da terceirização, 
visando compensar o mercado de possíveis 
fl utuações potenciais da BID ou administrar 
uma crise do mercado inesperadamente. 
Entretanto, é sabido que tal conceito só fun-
cionará se for gerada uma base mínima de 
confi ança entre o governo e o mercado (DE-
LAPORT, 2009, p.13, tradução nossa).
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Na Polônia, o papel da terceirização 
militar também vem crescendo nos últimos 
anos. Essa tendência foi fortalecida pelas li-
ções aprendidas pelos tomadores de decisão, 
militares poloneses baseados nas operações no 
exterior, em particular, no Iraque, Afeganistão 
e nas missões de paz nos Balcãs, e pela deci-
são do governo em transformar as Forças Ar-
madas Polonesas, nos próximos 20 a 25 anos, 
numa FA qualitativamente melhor, com uma 
formação altamente mecanizada, exibindo alta 
mobilidade e capacidade de manobra, seme-
lhante à das forças aeromóveis. Para o êxito 
dessa transformação, foi criado um programa 
abrangente de contratação de serviços terceiri-
zados (POLÔNIA, 2008, tradução nossa).

O ministro da Defesa Polonês, Mr. Bog-
dan Klich, descreveu as perspectivas para o 
desenvolvimento da terceirização militar em 
cinco campos potenciais, entre eles a logística, 
que abarca a área da manutenção, reparos e 
revisão (MRO). De acordo com as opiniões, a 
probabilidade estimada do mercado Polonês 
de empresas terceirizadas voltadas ao campo 
militar é de crescer até 42% e depois estabili-
zar (LIS, 2011, p.135, tradução nossa).

Os especialistas estimam que o merca-
do global de MRO terceirizado para veícu-
los blindados deve aumentar a um taxa de 
5,68% para alcançar um valor de 7,1 bilhões 
de dólares até 2022, impulsionado por fato-
res como o envelhecimento de equipamen-
tos militares e ameaças à segurança interna e 
externa dos países. A América do Norte é a 
que mais gastará no setor de manutenção de 
veículos blindados, respondendo por 43% 
do mercado global; já a Ásia e a Europa res-
ponderão por uma parcela de 29% e 13%, 
respectivamente, impulsionado em grande 

parte pelos esforços de países como China, 
Índia e Rússia para modernizar suas forças 
armadas. África, América Latina e Orien-
te Médio representarão, cumulativamente, 
15% desse mercado (DEFENCE & SECURI-
TY, 2012, tradução nossa).

Em síntese, pode-se estabelecer que 
o processo de terceirização em serviços de 
manutenção de fábrica realizados em ma-
teriais de emprego militar nos exércitos es-
trangeiros apresenta os seguintes parâme-
tros de comparação:

• Grande utilização nos planejamentos 
logísticos, tanto no nível político/estra-
tégico, como tático/operacional.

• Uso do processo de terceirização de 
serviços em vários níveis. Pode-se es-
timar uma média de 20% a 40% para 
as atividades de MRO industriais exe-
cutadas pelo processo de terceirização 
em empresas privadas.

• Foco na manutenção modernizadora, 
evitando-se a obsolescência tecnológi-
ca do MEM.

• Acompanhamento e análise perma-
nente do ciclo de vida dos materiais.

• Desenvolvimento da Base Industrial 
de Defesa (BID) nacionais.

• Desenvolvimento de programas de efi -
ciência e efi cácia para seus ambientes de 
MRO orgânicos, internos, (arsenais, par-
ques, depósitos), evitando-se gastos e cus-
tos desnecessários (melhores práticas). 

• Busca constante de novos modelos ge-
renciais.

• Execução de uma gestão responsá-
vel sobre as atividades terceirizadas, 
evitando-se perdas de competências 
internas, orgânicas, que não devem 
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ser terceirizadas. Por exemplo, o 
Exército Americano estabelece um li-
mite de 50% no máximo para os ser-
viços terceirizados com a manutenção 
de atividades-chave.

O processo de terceirização em serviços 
de manutenção de último nível no 
Exército Brasileiro

No Brasil, os trabalhos de MRO só ti-
veram uma preocupação mais acirrada após 
o recebimento dos materiais oriundos do 
Acordo de Assistência Militar com os Estados 
Unidos da América, ocorrido durante a 2ª 
Guerra Mundial e no período subsequente, 
com o objetivo de garantir a defesa do hemis-
fério ocidental, estabelecendo, basicamente, 
o fornecimento de material norte-americano 
para o Exército Brasileiro em troca de mine-
rais estratégicos (FGV, 2009).

Até esse período, as Forças Armadas 
Brasileiras eram bastante infl uenciadas pe-
los europeus, mas foram reequipadas e re-
modeladas conforme os termos do acordo 
militar de 1942 e da participação brasileira 
no confl ito mundial. Os laços estabelecidos 
se prolongaram durante a Guerra Fria, de 
modo que, por mais de três décadas, Wa-
shington continuou sendo o principal for-
necedor de material militar para o Brasil 
(SVARTMAN, 2014, p.161).

Com o passar do tempo e o uso fre-
quente dos MEM incorporados, percebeu-se 
a necessidade da realização da manutenção 
de 4º escalão, tendo sido o primeiro caso de 
destaque o M3/M3A1 Stuart, blindado ame-
ricano incorporado ao Exército Brasileiro 
(EB) que apresentava, em meados de 1960, 

itens críticos de disponibilidade devido à fal-
ta de peças de reposição, principalmente dos 
dispendiosos motores a gasolina Continental. 
Resultados positivos obtidos pelo Parque Re-
gional de Motomecanização da 2ª Região Mi-
litar (PqRMM/2), atual Arsenal de Guerra de 
São Paulo (AGSP), mostraram a viabilidade 
de desenvolvimento de uma família de blin-
dados leves, buscando aproveitar os compo-
nentes residuais da frota de 300 carros de 
combate M3 Stuart (HIGUCHI et al, 2015).

O plano previa a utilização da carcaça 
original e chassi, sem fazer uso da torre e do 
canhão, instalação do motor a diesel nacio-
nal Scania DS-11 de 250cv, com adaptações 
no cárter e na turbina, com aproveitamento 
dos sistemas originais de transmissão e dife-
rencial, troca de suspensão e lagartas mais 
largas. Em termos de armamento, o projeto 
incluía um canhão de DEFA (Direction des 
Études et Fabrications d’Armement) D-921 
90mm, exemplo da solução oferecida pela 
Engesa nas versões de exportação do EE-9 
Cascavel (HIGUCHI et al, 2015).

As empresas chamadas a cooperar 
com o projeto na época foram a Biselli Via-
turas e Equipamentos Industriais Ltda, fa-
lida em 2004,10 e Bernardini S.A. Indústria 
e Comércio, falida em 2001, que, apesar do 
impulso de desenvolvimento e de participa-
ção do mercado de equipamentos militares 
brasileiros, não resistiram à lamentável deci-
são da simples compra de equipamentos do 
exterior em tempos futuros.

Outro caso de destaque de manuten-
ção de quarto escalão de equipamentos mi-
litares foram os carros médios de combate 
M-41 Walker Bulldog, recebidos dos EUA no 
início da década de 60 e que foram escolhi-
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dos para substituir os Stuarts e os Shermans. 
Apesar de serem muito mais modernos , 
eram acionados por um motor Continental 
a gasolina refrigerado a ar de 500cv, que 
consumia 3,3 litros/km. Além disso, apresen-
tavam o mesmo problema, necessidade de 
importação de peças e componentes já raros 
no mercado (BASTOS, 2005, p.61).

O projeto consistia na troca do motor 
Continental por um diesel Scania V8 turbina-
do com 400cv, o que elevou a sua autonomia 
de 280 para 600km, substituição da caixa, no-
vas lagartas, componentes da suspensão, rádio 
e sistema de pontaria, todos por outros de fa-
bricação nacional; a transmissão permaneceu 
inalterada; a blindagem frontal e da torre fo-
ram reforçadas e alguns exemplares ganha-
ram saias de aço. O canhão original de 76mm 
foi usinado e aumentado para 90mm, permi-
tindo padronizar sua munição com a dos blin-
dados Engesa EE-9 Cascavel. O novo carro 
de combate (tanque) recebeu a denominação 
M41-C “Caxias” (SCHARINGER, 2014a).

A Bernardini S.A. Indústria e Comér-
cio foi a parceira designada para o projeto 
e produziu cerca de 150 unidades, além de 
kits de transformação exportados para diver-
sos países. Inicialmente, a modernização foi 
feita, mas a escolha de se permanecer com a 
caixa de transmissão original gerou grande 
“dor  de cabeça”, pois ocasionava a quebra 
constante do eixo entre a caixa e o motor, 
causando uma grande indisponibilidade dos 
veículos (BASTOS, 2005, p. 62).

Outro processo bastante conhecido de 
MRO realizado nos MEM do EB foi o caso 
das viaturas blindadas de transporte de pes-
soal M113 (VBTP M113), que já passaram 
por dois distintos processos de manutenção 

de fábrica em duas épocas diferentes, uma 
na década de 80 e outra, mais recentemente, 
nesta década. Ambas tiveram o foco de uma 
manutenção revitalizadora e troca de gran-
des conjuntos, mantendo-se as principais ca-
racterísticas e patamares tecnológicos. Não 
foram incorporados nesses processos novos 
sistemas ou meios que pudessem elevar a 
tecnologia do blindado a novos patamares, 
como visão noturna, novo armamento, em 
suma, qualquer sistema que pudesse aumen-
tar o nível dissuasório do material.

A primeira intervenção de manu-
tenção de fábrica iniciou a partir de 1982, 
quando a Moto-Peças S.A. Transmissões e 
Engrenagens desenvolveu um kit de trans-
formação para seu motor, substituindo-o 
por um a diesel, uma novidade para a épo-
ca, além de acrescentar sobre o mesmo uma 
proteção blindada para o atirador sobre a 
escotilha existente no teto do veículo, o que 
o diferencia de todos, e sua denominação 
passou a ser Viatura Blindada Transporte de 
Pessoal M-113 B (BASTOS, 2007).

A reforma envolveu a substituição do 
motor original, um V8 Chrysler de 215cv 
a gasolina, com elevadíssimo consumo, por 
um diesel nacional, Mercedes-Benz de seis 
cilindros e 180cv, o que permitiu aumentar 
a autonomia em mais de 70%. Também fo-
ram substancialmente alterados os sistemas 
elétrico, de alimentação e arrefecimento. O 
primeiro lote reformado foi entregue em 
novembro de 1985 (SCHARINGER, 2014b).

No segundo processo, em 2009, o 
EB decidiu pela “modernização parcial” 
da frota de M113 B, para atender ao ades-
tramento das suas OM, tendo em vista a 
impossibilidade de obtenção de uma nova 
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viatura blindada de combate para fuzileiros 
(infantry fi ghting vehicle – IFV) no médio 
prazo. A BAE Systems, empresa multinacio-
nal com sede em Farnborough, Inglaterra 
foi a escolhida como parceira desta segun-
da modernização, entregando 250 unidades 
atualizadas do M113 B para a confi guração 
M113 A2 MK1 (M113-BR) (CAIAFA, 2017). 

Mais um exemplo de um trabalho de 
manutenção industrial de modernização, re-
vitalização, transformação e padronização é 
aquele que vem sendo executado nas VBTP 
EE-11 Urutu e VBR EE-9 Cascavel, veículos 
fabricados no país pela empresa ENGESA 
(Engenheiros Especializados S.A), que teve 
grande renome nacional e é indicada por 
colocar o Brasil, na década de 80, na quinta 
posição entre os maiores exportadores mun-
diais de material militar. 

Com o uso dos blindados citados aci-
ma por longo tempo, foi verifi cada a neces-

sidade de manutenção de fábrica, tendo e 
Exército criado o Programa de Revitaliza-
ção das Viaturas Blindadas Urutu e Casca-
vel, também conhecido como Projeto Fênix, 
desenvolvido no Arsenal de Guerra de São 
Paulo, de 1998 a 2017 (BARBOSA, 2017).

Várias empresas participaram de mui-
tos projetos de manutenção revitalizadora, 
transformadora e modernizadora envolven-
do as viaturas ENGESA, por mais de 19 anos, 
no AGSP que culminaram por adotar o pro-
cesso de gestão por terceirização, das quais 
citam-se: ISM Comércio e Representações; 
Universal Importação e Exportação Ltda; 
CEPPE Equipamentos Industriais e Comér-
cio Ltda; O’Gara-Hess & Eisenhardt Armo-
ring Company; Centigon; TECHNICAE 
– Projetos e Serviços Automotivos; dentre 
outras, sendo a grande maioria delas per-
tencente à BID nacional (BARBOSA, 2017).

Figura 1 – Urutu EE-11 ENGESA modifi cado para versão ambulância (AGSP, 2015)
Fonte: o autor
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No ano de 2016, uma atividade de ma-
nutenção modernizadora foi realizada com 
uma viatura Cascavel EE-9 da ENGESA; tra-
ta-se de um projeto para levar o blindado a 
um novo patamar tecnológico utilizando as 
empresas da BID. Após os dois contratos 
com a empresa Equitron Automação Eletrô-
nico Mecânica Ltda., foi produzido um pro-
tótipo do EE-9 Cascavel modernizado, que 
incorporou os seguintes sistemas: um novo 
motor de 350cv, nova caixa de transmissão, 
novo sistema de freio, novo sistema de giro 
da torre elétrico-hidráulico, um sistema de 
câmeras para o atirador e comandante do 
carro com uma visão de 360° fora do blin-
dado e a capacidade de acoplar sistemas 
diversos, como os optrônicos, telêmetro a 
laser, sistemas de comunicação, entre outros 
(BRASIL, 2017).

Em síntese, pode-se inferir que o pro-
cesso de terceirização em serviços de ma-
nutenção de fábrica realizados em MEM 
no EB apresenta os seguintes parâmetros
de comparação:

• Reduzida utilização nos planejamen-
tos logísticos, principalmente no nível 
político-estratégico, pois as demandas 
das atividades de MRO, manutenção 
de fábrica, são descobertas e determi-
nadas quando da observação da con-
dição do equipamento, ou seja, a sua 
indisponibilidade em grande quanti-
dade. Assim, os estudos e a busca de 
uma solução para resolver o problema 
acontecem pela geração da incapaci-
dade do material e não por meio de 
um estudo sistemático, obedecendo ao 
processo botton-up, de baixo para cima, 
pois é a indisponibilidade do material 

Figura 2 – Cascavel modernizado
Fonte: Tecnologia e Defesa (www.tecnodefesa.com.br)
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que leva às ações de manutenção de 
fábrica e não uma gestão top-down, de 
cima para baixo, como deveria ser num 
caso de um planejamento de alto nível.

• Uso inconstante e irregular do proces-
so de terceirização de serviços de ma-
nutenção de último nível, provocando 
uma baixa percentagem de aprovei-
tamento de empresas, se comparada 
com as atividades realizadas em exér-
citos estrangeiros.

• Foco na manutenção revitalizadora. 
Mais de 80% das atividades de manu-
tenção de fábrica realizadas pelo Exér-
cito Brasileiro têm seu foco exclusivo 
na manutenção revitalizadora.

• Não há um acompanhamento e análise 
permanente do ciclo de vida dos ma-
teriais de emprego militar, apesar da 
existência de documentação interna.

• Não há um programa para realizar o 
desenvolvimento da Base Industrial 
de Defesa (BID) nacional.

• Não há programas de desenvolvi-
mento da efi ciência e efi cácia para os 
ambientes (quartéis) de manutenção, 
orgânicos, internos do EB (arsenais de 
guerra, parques, depósitos), com foco 
na melhoria da gestão e o estabeleci-

mento das melhores práticas.

Conclusão

O general Villas Bôas, comandan-
te do Exército, estabeleceu em sua Diretriz 
para os anos de 2017-2018 que a racionali-
zação deverá ser aplicada de forma austera 
e imediata em todos os níveis organizacio-
nais da Força Terrestre. Ainda, determinou 

que o ciclo completo de vida dos Sistemas e 
Materiais de Emprego Militar (SMEM) seja 
considerado no processo de aquisição de no-
vos materiais, tendo em conta os impactos que 
esta aquisição poderá representar no aumento 
das verbas de custeio dos orçamentos futuros 
(VILLAS BÔAS, 2017, p.7,p.9, grifo nosso) 

Assim, as atividades de manutenção 
de fábrica passam a ter um impulso maior 
na atual conjuntura orçamentária restriti-
va, pois representam a procura pelo apro-
veitamento total do material antes do seu 
completo desfazimento, que, somados aos 
processos de terceirização de manutenção, 
consubstanciam-se numa solução econômica 
e efi caz pela redução signifi cativa dos custos 
e aumento da qualidade. 

Do estudo, verifi cou-se, que os exérci-
tos estrangeiros terceirizam suas atividades 
de serviços de manutenção de último nível a 
uma taxa de 20% a 50%, realizando proces-
sos variados de gestão, indo desde o compar-
tilhamento e cessão de instalações, fusão e/
ou criação de empresas, realização de parce-
rias públicas e privadas (PPPs), de iniciativa 
fi nanceira privada (IFP), contratação direta 
total ou parcial do serviço, dentre outras 
modalidades que permitem o uso das em-
presas privadas da melhor maneira possível 
no processo de manutenção dos Materiais de 
Emprego Militar.

Ainda, da análise e relatos pesquisa-
dos, podem-se elencar as principais vanta-
gens do uso do processo de terceirização 
em serviços, como sendo: a redução ime-
diata dos custos envolvidos; a mitigação dos 
riscos inerentes à  execução dos processos; 
a permanente atualização tecnológica; a 
desburocratização e alívio para a estrutura 
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organizacional; além do aumento signifi cati-
vo da qualidade do serviço realizado.

Outro ponto focal da atividade de 
manutenção terceirizada, mas que merece 
destaque por se tratar de recuperação de 
equipamentos e materiais militares, é a pos-
sibilidade de se usar, com maior facilidade, 
o processo de “recuperação modernizado-
ra” pela inclusão de sistemas atuais e mo-
dernos com novas tecnologias, recuperan-
do também, a capacidade dissuasória do 
material, processo este utilizado rotineira-
mente pelas Forças Armadas estrangeiras e 
que é muito pouco aproveitado pela Força 
Terrestre brasileira.

Percebe-se, ainda, uma forte partici-
pação da Base Industrial de Defesa dos paí-
ses desenvolvidos, existindo uma “parceria” 
entre as indústrias (empresas) e as FA das 
nações, numa relação vantajosa para ambos, 
tipo ganha-ganha, tendo os militares seus 
materiais modernizados, e as indústrias, o 
respectivo retorno fi nanceiro justo.

Os atuais tempos, mesmo para os paí-
ses hegemônicos e economicamente fortes, 
não permitem investimentos ilimitados em 
novos materiais bélicos sem considerar o 
aproveitamento de todo o seu ciclo de vida, 
criando-se um mercado permanente para 

atividades de manutenção de quarto escalão 
(de fábrica) adequado e adaptável. 

O Exército Brasileiro possui e tem ad-
quirido MEM de todos os tipos e fi nalidades 
para dar suporte a suas operações, materiais 
esses que necessitam e necessitarão, num fu-
turo próximo, de manutenção de último ní-
vel, de preferência, modernizadoras, e que 
respeitem todo o ciclo de vida dos grandes 
equipamentos. A estrutura orgânica de ma-
nutenção atual do EB não possui condição 
de abarcar toda essa gama de tarefas, abrin-
do espaço assim, para o uso de processos ter-
ceirizados de manutenção, o que, em última 
análise, prova que é uma ferramenta ade-
quada para o aperfeiçoamento e melhoria 
de gestão dos AG e PqRMnt em tempo de 
inovação tecnológica, diversidade dos mate-
riais e racionalização.

Por fi m, o uso de empresas tercei-
rizadas para a realização de atividades de 
manutenção de MEM é uma atividade que 
participa do desenvolvimento nacional com 
empresas da Base Industrial de Defesa e ser-
ve como elemento motivador e atrativo para 
novas empresas, resultando num ciclo virtuo-
so de incentivos à inovação e desenvolvimen-
to de novas tecnologias aplicadas ao campo 
da defesa, indispensáveis ao Brasil.
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N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.

1 Geopolítica é o estudo das infl uências que o meio físico exerce sobre a vida política de uma nação, 
determinando-lhe os efeitos (DICIO, 2017).

2 DoD (Department of Defense) do governo americano é o análogo do Ministério da Defesa (MD) no Brasil.
3 Tropa é uma palavra usada para expressar um grupo de militares, de soldados. Exército (DICIO, 2018).
4 Optrônicos são equipamentos que juntam duas tecnologias distintas, as ópticas e as eletrônicas (Di, 2018).
5 Força é a simplifi cação da expressão Força Armada, Exército (Autor).
6 Blitzkrieg (guerra-relâmpago, em alemão) foi uma tática de guerra utilizada pelo exército Alemão 

durante a segunda guerra mundial. (Disponível em <https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/
historia/o-que-e-blitzkrieg.htm>).

7 Revitalização, padronização, transformação ou modernização – tipos de manutenção de fábrica empre-
gados em equipamentos para dilatação do ciclo de vida (NBR 5462/1994, adaptado pelo autor).

8 Abrams e Bradley - O M1 Abrams é o principal carro de combate (main battle tank – MBT) do Exército 
dos Estados Unidos, e o Bradley é um veículo de combate de infantaria (infantry fi ghting vehicle - IFV) 
do mesmo Exército. (o autor)

9 AMR International é uma empresa de consultoria em estratégia estando no mercado há mais de 25 anos. 
Executou mais de 2000 projetos em mais de 40 países. Fonte: <https://www.amrinternational.com>.

10 Dados de falência obtidos por meio do site LEXICAR Brasil. Fonte: <http://www.lexicarbrasil.com.br>.
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Introdução

Da superfície do planeta, cerca de 
73% são cobertos por água nos es-
tados líquido e sólido. No entanto, 

segundo Bookman (2006, p. 314), aproxi-
madamente 96% de toda a água do planeta 
é salgada, e cerca de 3% estão em estado 
sólido, nas geleiras e gelos polares. A por-
centagem restante está localizada em len-
çóis freáticos, lagos e rios. Contudo, a água 
de fácil acesso, isto é, que se encontra na 
superfície, está irregularmente distribuída, 
resultando em regiões onde a escassez hí-
drica é um sério problema.

O crescimento da população mundial 
é acompanhado por um correspondente 
aumento de demanda por água. Em mui-
tas regiões do planeta, o consumo per capita
também cresce em ritmo acelerado devido à 
melhoria do padrão de vida de suas respec-
tivas populações.

Contudo, a escassez de água impos-
sibilita a produção de comida, o desenvol-
vimento dos ecossistemas, a vida dos ani-

mais, a produção de energia elétrica, em 
suma, é a água que garante a vida na Ter-
ra. Portanto, o acesso seguro à água potá-
vel é uma necessidade humana fundamen-
tal e básica.

O Brasil é um dos países com maior 
disponibilidade de água doce do mundo. 
Isso traz um aparente conforto, porém os 
recursos hídricos estão distribuídos de for-
ma desigual no território nacional. Para se 
ter noção da desigualdade, a região Ama-
zônica do Brasil concentra cerca de 70% da 
água doce brasileira, enquanto que a região 
Nordeste concentra cerca de 3%. Esse fator, 
somado ao uso da água pelas diferentes ati-
vidades econômicas nas bacias hidrográfi -
cas brasileiras e aos problemas da qualidade 
da água, ocasionam confl itos, ainda que de 
baixa intensidade.

Os principais usos da água no Brasil 
são para irrigação, abastecimento humano 
e animal, industrial, geração de energia, 
mineração, aquicultura, navegação, turis-
mo e lazer. Cabe ressaltar que o Brasil é 
um dos maiores produtores de alimentos 

 A importância do Brasil em um provável 
cenário de crise hídrica mundial

Luciano Flávio Almeida de Lima*

Maj Eng (AMAN/00, EsAO/08). Atualmente, é aluno da ECEME.*

A água é fundamental para a vida dos animais e das plantas.
Para os seres humanos, além de fonte de sobrevivência,
é também importante recurso econômico. Há tanta água no
planeta Terra que muitas pessoas a consideram inesgotável.
(SENE; MOREIRA, 2015, p. 149)
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do mundo, sendo essa atividade responsá-
vel por cerca de 70% do consumo de água 
no país.

Não obstante, segundo dados da 
Agência Nacional da Águas (ANA), o Brasil 
possui cerca de 12% de toda a água doce 
do mundo. Com isso, fi ca evidente que o 
Brasil, com sua considerável reserva hí-
drica, somado às constantes crises hídricas 
mundiais, assume um papel importante na 
geopolítica mundial.

Regiões mundiais com 
vulnerabilidades hídricas

Os recursos hídricos não estão dis-
tribuídos regularmente em todo o globo. 
Menos de dez países concentram cerca de 
60% do suprimento global de água doce 
disponível: Brasil, Rússia, China, Canadá, 
Indonésia, EUA, Colômbia e a República 
Democrática do Congo. Na outra vertente, 
verifi ca-se uma escassez hídrica mais acen-
tuada no norte da África, Oriente Médio e 
centro-sul asiático. No entanto, variações 
locais dentro dos próprios países ou regiões 
podem ser muito signifi cativas.

A quantidade de água no Planeta 
praticamente não diminui, por causa do ci-
clo hidrológico, porém diversas regiões do 
mundo sofrem com a falta d’água, resultante 
do esgotamento das reservas hídricas. O au-
mento populacional, a demanda crescente, 
recursos hídricos assimetricamente distribu-
ídos pelo planeta, índices demográfi cos ele-
vados, escassez de água em diversas regiões 
do planeta, a necessidade de alimentar cerca 
de 7 bilhões de habitantes do mundo, entre 
outras razões, intensifi cam a competição en-

tre atores usuários. Enfi m, a crise da água 
parece cada vez mais iminente, fazendo com 
que políticos, especialistas, ecologistas e hi-
drólogos agreguem economistas numa com-
binação julgada necessária para a solução das 
crises existentes ou potenciais no Planeta.

A população mundial saltou de 2,5 bi-
lhões de pessoas em 1950 para os mais de 
7 bilhões atuais. Isso não implica somente 
mais torneiras abertas ou chuveiros ligados 
por mais tempo. Tarefas cotidianas são res-
ponsáveis por apenas 10% do consumo total 
da água pelo homem. Um número maior de 
pessoas signifi ca maior demanda pela pro-
dução de alimentos e pela indústria, para a 
geração de bens manufaturados. Essas tare-
fas representam os outros 90% da conta e 
são as maiores responsáveis pelo esgotamen-
to das reservas.

A menor oferta de água provoca o 
surgimento de confl itos decorrentes de 
disputas pelo controle dos recursos hídri-
cos. Para exemplifi car, no Oriente Médio, 
a Turquia, que controla as nascentes do rio 
Tigre e Eufrates, vem realizando uma série 
de obras hidrelétricas na bacia desses rios. 
Uma das barragens em construção no rio 
Tigre é Ilisu. Essa barragem é fortemen-
te criticada pelas autoridades da Síria e do 
Iraque, que temem uma redução na vazão 
dos rios, o que pode afetar o abastecimento 
à população e o desenvolvimento da agri-
cultura. Dessa forma, a escassez hídrica se 
torna um foco a mais de tensão nessa já 
conturbada região.

A irrigação, quando mal planejada, 
pode dar origem a catástrofes ambientais 
extremas. Foi o que aconteceu no mar de 
Aral, localizado entre o Uzbequistão e o Ca-



120 3o QUADRIMESTRE DE 2019ADN

zaquistão, na Ásia Central; o Aral ocupava 
uma área de 68 mil quilômetros quadrados, 
pouco maior que o estado do Rio de Ja-
neiro. A catástrofe ambiental começou nos 
anos 1960, com o desvio dos rios Amu e Syr 
para irrigar as lavouras da antiga União So-
viética. Passados quase 50 anos, o Aral per-
deu 90% do volume de água. Entre outras 
consequências, o recuo ampliou as áreas 
desérticas e diminuiu drasticamente a fl ora 
e fauna locais. Em 2014, pela primeira vez 
na história, a parte oriental do Mar de Aral 
secou completamente.

Na África, a bacia do rio Nilo, com 
seus 6.700km, banha um décimo do con-
tinente Africano e tem suas fontes no lago 
Vitória — que permeia terras do Quênia, 
de Ruanda, da Tanzânia e de Uganda — e 
no lago Tana, na Etiópia. O referido rio en-
frenta problemas de litígio por suas águas. 
O projeto da hidrelétrica Grande Renascen-
ça, iniciado pela Etiópia em 2011 e com 60% 
das obras concluídas em 2017, pretende ser 
a maior barragem do continente. O Sudão 
e o Egito, no entanto, se posicionaram con-
tra o projeto. Os países são abastecidos pelo 
Nilo Azul, afl uente envolvido na construção, 
e temem que a diminuição na oferta de água 
afete a população.

Uma das principais desavenças en-
tre Síria e Israel é a disputa por territórios. 
Ambas as Nações reivindicam o direito pe-
las Colinas de Golã, região que abriga a nas-
cente do rio Jordão, de onde provém um 
terço da água consumida por Israel. O re-
presamento e os desvios nas águas do rio 
Jordão por Israel afetam o abastecimento 
da Síria e da Jordânia, que também depen-
dem dessa fonte hídrica.

A Índia e o Paquistão já travaram três 
guerras, e, embora não fosse a água o prin-
cipal motivo das contendas, sem dúvida foi 
ela um dos conteúdos importantes dos an-
tagonismos existentes desde 1948, quando a 
Índia desviou as águas do rio Indo.

No sudoeste da China, mais precisa-
mente no planalto do Tibete, correm cinco 
grandes rios que carregam as águas do de-
gelo da cordilheira do Himalaia e das chuvas 
de monções para vários países do sul e do 
sudeste asiático. Um desses rios é o Mekong, 
que nasce na China e percorre quase 2 mil 
quilômetros, passando por Tailândia, Laos, 
Camboja e Vietnã. Esses quatro países de-
pendem das águas do Mekong, mas o abas-
tecimento está sendo comprometido devido 
à construção de usinas hidrelétricas pela 
China. Da mesma forma, o Laos também 
desenvolve projetos de construção de barra-
gens naquele rio para produzir energia elé-
trica, o que gerou atritos com o governo do 
vizinho, o Camboja.

O projeto da barragem de Gabcikovo–
Nagymaros continua a alimentar um litígio 
entre a Hungria e a Eslováquia; o mesmo foi 
submetido à Corte Internacional de Justiça 
de Haia, que condenou ambos os países.

É importante enfatizar que as fricções 
apresentadas, em especial aquelas com po-
tencial para gerar crises nas fronteiras, têm 
como fulcro a reivindicação soberana dos 
países de montante em utilizar, como bem 
entendam, as águas das bacias. Os de jusan-
te permanecem exigindo a integralidade dos 
rios, tanto em volume como em qualidade.

O direito consuetudinário, ou aquele 
legitimado nos costumes, vem sendo a regra 
adequada para dirimir os confl itos nas águas 
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de bacias transfronteiriças. Todavia, foi sem-
pre com difi culdade que muitos dos países 
que dividem as mais de 214 bacias fl uviais 
do planeta resolveram suas controvérsias 
e fi rmaram acordos sobre as águas. Quase 
sempre os problemas de soberania e contro-
le dos recursos hídricos estão presentes.

Outra grande fonte de pressão hídri-
ca, causadora de preocupação, é a evolução 
do número de megalópoles no mundo. No 
período de 1950 a 2015, saltou de apenas 
duas, na década de 1950 (Londres e Nova 
Iorque), para trinta e seis, em 2015, sendo 
trinta delas localizadas em países emergentes 
ou em processo de desenvolvimento. Com 
isso, os sistemas de abastecimento de água 
das cidades deverão estar fundamentados 
em bases rigorosas de controle de consu-
mo, disponibilidade e de gerenciamento de 
fontes, garantindo a segurança e um efetivo 
processo de combate ao desperdício, caso 
contrário, a falta de água para abastecimen-
to das megalópoles será constante.

Para servir de exemplos, nos meses 
mais secos do ano, a região de Nova Délhi, 
capital da Índia, possui cerca de 26 litros de 
água per capita por dia. A Cidade do Méxi-
co, outra grande metrópole mundial, é tam-
bém exemplo de intensa escassez nos meses 
de estiagem, chegando a dispor de apenas 
dois litros por habitante. O recomendado 
para as atividades diárias de uma pessoa, no 
entanto, são 100 litros. Dessa forma, se torna 
insustentável, pois, em algum momento, a 
demanda gigantesca poderá conduzir certas 
regiões do Planeta a um colapso hídrico.

Nesse sentido, conforme o relatório 
das Nações Unidas “Água para um mundo 
sustentável”, até 2030, o planeta enfrentará 

um défi cit de água de 40%, a menos que seja 
melhorada dramaticamente a gestão desse 
recurso precioso.

Com isso, constata-se que mundial-
mente existem diversas regiões com vulne-
rabilidade hídrica, sendo patente em regiões 
áridas e bastante populosas, como no nor-
te da África, Oriente Médio e centro-sul da 
Ásia. Verifi ca-se, também, forte pressão hí-
drica nas megalópoles de países emergentes.

Recursos hídricos no Brasil

O Brasil abriga mais de 12% do volu-
me total de água doce do mundo. Apesar da 
abundância, há uma grande desigualdade 
natural na distribuição dos recursos hídri-
cos pelo país. Mais de 70% da água doce está 
nos rios da região Norte, que abriga apenas 
5% da população brasileira. Enquanto isso, a 
região Sudeste, com mais de 40% da popu-
lação, conta com apenas 6%  do volume total.

A atividade que mais consome água 
no mundo é a agropecuária, em irrigação e 
para a dessedentação de rebanhos. No Bra-
sil, a agropecuária consome mais de 83% das 
águas doces utilizadas. A segunda maior de-
manda vem das cidades, seguidas de perto 
pelas indústrias.

Ainda que o consumo doméstico e in-
dustrial represente pouco sobre o total, é nas 
grandes cidades brasileiras que a água faz 
mais falta. A alta densidade demográfi ca e a 
grande concentração de indústrias reduzem 
a disponibilidade por habitante. Juntas, es-
sas duas demandas respondem por cerca de 
16% da água consumida no país. Porém, as 
metrópoles demandam mais água do que as 
bacias ao seu redor são capazes de oferecer. 
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A região metropolitana de São Paulo, por 
exemplo, depende da captação da água de 
rios cada vez mais distantes, como o Piracica-
ba, que passa a cerca de 100 quilômetros da 
capital e integra o Sistema Cantareira.

As águas subterrâneas ocupam os es-
paços existentes nas rochas do subsolo e são 
deslocadas pelo efeito da gravidade. Seu volu-
me mundial é calculado em cerca de 100 vezes 
mais do que o das águas doces superfi ciais dis-
poníveis (rios, lagos, pântanos, água atmosféri-
ca e umidade do solo). Ocupam papel impor-
tante na manutenção da umidade do solo, 
na alimentação de rios e lagos e no abasteci-
mento de cidades (SENE; MOREIRA 2015).

As águas sub terrâneas são o segundo 
maior depósito de água doce da Terra, com 
cerca de 30,1% do volume total. Elas se acu-
mulam em reservatórios naturais no interior 
da crosta terrestre graças à infi ltração das 
águas superfi ciais em áreas com rochas po-
rosas (SENE; MOREIRA 2015).

No Brasil, as reservas de água subter-
râneas nos aquíferos são estimadas em 112 
mil quilômetros cúbicos. Neles, a água se 
distribui de maneira irregular e em grandes 
extensões, o que difi culta a obtenção de da-
dos precisos sobre esses reservatórios subter-
râneos (SENE; MOREIRA 2015).

Dentre os aquíferos existentes no 
Brasil, cerca de 27 são considerados rele-
vantes, entre os quais se destacam o Bar-
reiras, o Alter do Chão e o Solimões, na 
Amazônia; o Serra Grande, o Cabeças e o 
Poti-Piauí, nos estados do Piauí e Mara-
nhão; o São Sebastião, na Bahia; o Açu, no 
Rio Grande do Norte; e o sistema aquífero 
Guarani, que se estende do Centro-Oeste ao 
Sudeste e Sul do país.

O maior aquífero do Brasil em exten-
são e volume de água é o sistema Guarani, 
com aproximadamente 1,1 milhão de km². 
Outro importante aquífero brasileiro é o Al-
ter do Chão, na Amazônia. Estudos prelimi-
nares situam-no entre os maiores do mundo 
em volume de água. Com área aproximada 
de 437,5 mil quilômetros quadrados, proje-
ções indicam que seu volume seja estimado 
em cerca de 86 mil quilômetros cúbicos de 
água, o que, caso confi rmado, superaria o 
sistema Guarani.

Em um planeta ameaçado pela escas-
sez crescente de recursos naturais, os Aquí-
feros Alter do Chão e Guarani estão entre as 
maiores reservas subterrâneas de água doce 
do mundo, representando uma reserva es-
tratégica para o Brasil.

Os rios se destacam como as mais 
abundantes águas superfi ciais em solo bra-
sileiro. São cursos naturais de água que se 
deslocam de um ponto mais alto (nascentes) 
até atingir, em níveis mais baixos, a foz ou 
desembocadura, geralmente no mar, em um 
lago, pântano ou outro rio.

Enquanto várias regiões do planeta são 
pouco privilegiadas em relação à disponibilida-
de de água, o Brasil concentra cerca de 10% da 
água superfi cial disponível para o consumo no 
mundo. Toda essa caudalosa riqueza está espa-
lhada pelos milhares de rios que percorrem o 
país. A maioria desses rios nasce em regiões de 
altitude média, sendo a mais importante exce-
ção o rio Amazonas, que nasce na cordilheira 
dos Andes. Uma característica marcante é o 
predomínio de rios de planalto, o que permite 
bom aproveitamento hidrelétrico.

A vasta rede de afl uentes nacio-
nais está agrupada em oito grandes bacias 



123ADN3o QUADRIMESTRE DE 2019    

hidrográfi cas. As bacias, por sua vez, reú-
nem-se em regiões hidrográfi cas para facili-
tar o planejamento ambiental e o uso racio-
nal dos recursos, porém a região amazônica 
se destaca das demais pela sua pujança.

Estudo divulgado pelo Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (Inpe) concluiu 
que o rio Amazonas é o maior do mundo, 
superando o rio Nilo, localizado na África. O 
rio brasileiro tem aproximadamente 6.992 
quilômetros de extensão, enquanto que o rio 
Nilo possui cerca de 6.852 quilômetros.

A região hidrográfi ca amazônica é 
considerada a maior bacia hidrográfi ca do 
mundo. Possui mais de 20 mil quilômetros 
de rios navegáveis e área de aproximada-
mente 3,8 milhões de quilômetros quadra-
dos em terras brasileiras, o equivalente a 
cerca de 60% do total, sendo os outros 40% 
distribuídos nos territórios de Peru, Colôm-
bia, Equador, Venezuela, Guiana e Bolívia.

Dessa maneira, constata-se que o Bra-
sil possui recursos hídricos de fácil acesso e 
abundantes, todavia esses recursos encon-
tram-se mal distribuídos no território na-
cional, e anomalias climáticas podem causar 
crises hídricas no país, principalmente nos 
grandes centros metropolitanos.

A escassez de água afeta até mesmo a 
região Sudeste do Brasil, caracterizada pela 
grande presença de umidade. Frequentes 
crises hídricas atingem todos os estados da 
região, sendo mais agudas em São Paulo e 
sua região metropolitana. O sistema Canta-
reira é responsável pelo abastecimento de 
mais 9 milhões de pessoas; na crise hídri-
ca que assolou a região em 2015, o mesmo 
apresentou nível tão baixo em suas reservas 
que o governo estadual foi obrigado a uti-

lizar o chamado volume morto, que é uma 
reserva técnica localizada abaixo das com-
portas das represas.

No Nordeste, a escassez hídrica está 
diretamente relacionada com o clima semi-
árido do sertão. A seca no Nordeste é um 
fenômeno previsível, que é constatado desde 
o período colonial. Contudo, a construção 
de açudes, que permitem tornar perenes os 
rios intermitentes, e projetos de irrigação, 
durante muitos anos, benefi ciaram apenas 
grandes latifundiários em detrimento da po-
pulação mais duramente castigada, atitude 
que ajudou a cunhar o termo “indústria da 
seca”, ao perpetuar os problemas decorren-
tes da estiagem.

Atualmente, a principal obra do gover-
no federal para combater os efeitos da seca é 
a integração do rio São Francisco. As obras 
foram iniciadas em 2007 e têm como objetivo 
desviar uma pequena parcela de seu volume 
por meio de dutos e canais que devem abaste-
cer rios menores e açudes que secam durante 
a estiagem no semiárido nordestino.

A falta de qualidade é outro fator que 
leva à escassez de água. Essa poluição das 
águas é resultante de uma cadeia de eventos 
que se entrelaçam, provocando a degrada-
ção dos mananciais. A acelerada urbanização 
leva à ocupação irregular de nascentes, cabe-
ceiras de rios e margens de represas.

Na maior cidade do país (São Paulo), 
por exemplo, é preocupante a poluição dos 
dois principais rios da zona urbana, o Tie-
tê e o Pinheiros. Poluentes químicos, indus-
triais e dejetos domésticos reduzem o nível 
de oxigênio e aumentam a concentração de 
substâncias orgânicas da água, aumentando 
a toxidade.
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No Brasil, de acordo com dados do 
Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(IBGE) de 2013, eram atendidos com coleta 
de esgoto por rede canalizada 66% dos do-
micílios, nos 5.570 municípios do país. Ou 
seja, um terço das residências brasileiras não 
é atendido por serviços de coleta de esgoto. 
Esse quadro de descaso com a qualidade da 
água, a irregular distribuição e os fenôme-
nos meteorológicos contribuem para que o 
Brasil sofra de crises hídricas esporádicas, 
apesar de possuir grandes reservas hídricas.

Marco legal dos recursos hídricos

No fi nal do século passado, em face da 
dramática realidade e situações nas quais a 
água está inserida, o governo brasileiro, diante 
dos alertas sobre a iminente crise de disponi-
bilidade de água — em especial após a realiza-
ção da Eco 92 no Rio de Janeiro — e do pre-
ceituado no artigo 21 da Constituição Federal 
de 1988, equacionou medidas com o objetivo 
de minorar os problemas já existentes em um 
país onde ainda convivem a cultura da abun-
dância e da infi nitude do recurso água.

Em dezembro de 1996, após uma lon-
ga tramitação, o Congresso Nacional apro-
vou o Projeto de Lei Nacional de Recursos 
Hídricos, que instituiu a Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Siste-
ma Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SINGREH). Em 8 de janeiro de 
1997, o presidente da República sancionou 
a Lei nº 9.433, dotando o Brasil dos instru-
mentos legais e institucionais necessários 
ao ordenamento das questões referentes à 
disponibilidade e ao uso sustentável de suas 
águas (MACHADO, 2003).

A Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 
1997, também conhecida como Lei das 
Águas, instituiu a Política Nacional dos Re-
cursos Hídricos e criou o Sistema Nacional 
de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, 
baseando-se nos seguintes princípios:

• A água é um bem de domínio público.
• A água é um recurso natural limitado, 

dotado de valor econômico.
• Em situações de escassez, o uso prio-

ritário dos recursos hídricos é o con-
sumo humano e a dessedentação de 
animais.

• A gestão dos recursos hídricos deve 
sempre proporcionar o uso múltiplo 
das águas.

• A bacia hidrográfi ca é a unidade terri-
torial para implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e atua-
ção do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recur sos Hídricos.

• A gestão dos recursos hídricos deve ser 
descentralizada e contar com a partici-
pação do Poder Público, dos usuários 
e das comunidades.

Com isso, determina que a água não 
pode ser privatizada. Sua gestão deve ser 
descentralizada e baseada em usos múlti-
plos. Isto é, deve-se utilizá-la para abasteci-
mento, irrigação, indústria, e afi ns, contan-
do com intensa participação da sociedade e 
do governo.

Nesse escopo, para gerir os recursos hí-
dricos nacionais, foi criada, através da Lei nº 
9.984, de 17 de julho de 2000, a Agência Na-
cional de Águas (ANA). Trata-se de uma agên-
cia gestora de um recurso natural e não uma 
agência reguladora da prestação de serviços 
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públicos, o que a diferencia fundamentalmen-
te das agências já instaladas para os setores de 
eletricidade e de telefonia (MACHADO, 2003).

O estudo  da água, no seu conteúdo 
internacional, envolve várias particularida-
des que o tornam, no mínimo, sui generis. 
Isto porque, ao se pesquisarem as relações 
dos recursos hídricos e o homem temos que, 
primeiro, distinguir os vários usos possíveis 
desses recursos, para depois nos concentrar-
mos na regulação das atividades que têm 
como objeto a apropriação dos benefícios 
gerados pela água. Somando-se ao supraci-
tado, existem no planeta, atualmente, 263 
bacias hidrográfi cas com características que 
as tornam internacionais (WOLF, 2002, p. 
2). Geografi camente, as bacias internacio-
nais, estão desigualmente distribuídas pelos 
continentes, o que torna a regulação inter-
nacional, de certa forma, complicada.

A Convenção sobre o direito de uso 
dos cursos d’água internacionais para fi ns 
diversos da navegação, conhecida, também, 
como Convenção de Nova Iorque de 1997, 
foi adotada pelas Nações Unidas em sua 51ª 
Sessão, em julho de 1997. Este tratado in-
ternacional constitui um acordo que deverá 
servir de referencial para os vários acordos 
bilaterais ou multilaterais que envolvam o 
uso de rios internacionais. Não é uma impo-
sição de condutas, mas uma tentativa de uni-
formização de certas regras em escala mun-
dial. Sintetizando, pode-se afi rmar que o 
eixo central da Convenção é difundir a ideia 
de uso equitativo e razoável dos recursos hí-
dricos de modo a evitar danos ou prejuízos 
aos países a jusante ou a montante.

Outra importante convenção inter-
nacional foi a Convenção de Helsinque de 

1992; entre as ideias propostas está o re-
conhecimento das águas transfronteiriças 
como recursos compartilhados. Dessa forma, 
os Estados podem utilizar tais recursos, des-
de que não causem dano ou prejudiquem o 
uso dos outros Estados que partilham tais re-
cursos. Além disso, a noção de águas trans-
fronteiriças se relaciona com o conceito de 
bacia hidrográfi ca.

Essa convenção incumbiu aos Estados 
a obrigação geral de “tomar todas as medi-
das apropriadas para prevenir, controlar e 
reduzir todo e qualquer impacto transfron-
teiriço”, conforme art. 2º da citada Conven-
ção. Para isso, os Estados devem controlar 
e reduzir a poluição; utilizar as águas com 
base em uma gestão racional e ecologica-
mente adequada à sua conservação e à pro-
teção ambiental; assegurar o uso racional e 
equitativo; bem como a conservação e recu-
peração dos ecossistemas. Além disso, a ação 
dos Estados deve ser norteada pelos princí-
pios da precaução, poluidor pagador e de-
senvolvimento sustentável.

O Brasil divulga que “é signatário de 
todas as últimas convenções e declarações in-
ternacionais” (BRASIL, 2006) relacionadas à 
água, porém o Brasil não assinou a Conven-
ção das Nações Unidas sobre o uso dos rios 
internacionais para fi ns diversos da navega-
ção, de 1997, apesar de ter participado da 
Assembleia Geral da ONU que a aprovou.

A postura política do Brasil frente ao 
panorama jurídico internacional relaciona-
do à água é avessa a qualquer regulamen-
tação do setor num plano que não seja bila-
teral ou, no máximo, regional. Esta postura 
brasileira busca validade no contexto da so-
berania e segurança nacionais. Detentor de 
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aproximadamente 12% das reservas de água 
doce superfi ciais do planeta, o Brasil advoga 
a tese de que 

qualquer ingerência externa na maneira 
como o país administra seus recursos hí-
dricos, mesmo que na forma de um moni-
toramento não coercitivo, seria indesejável 
e inapropriado. (BRASIL, 2006, p.101)

Cenários prospectivos dos recursos 
hídricos

Segundo Schwartz (1996), cenários 
prospectivos são ferramentas que nos aju-
dam a ordenar uma visão de longo prazo em 
um mundo de incertezas.

Para Godet (2006), o conjunto forma-
do pela descrição coerente de uma situação 
futura e pelo encaminhamento dos aconteci-
mentos que permitem passar da situação de 
origem à situação futura pode ser a defi ni-
ção de cenários prospectivos.

O Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), em sua publicação “Me-
gatendências Mundiais 2030”, identifi cou 
como sendo uma megatendência, em rela-
ção ao meio ambiente, o aumento da pressão 
sobre os recursos hídricos.

Em termos quantitativos, mundialme nte, 
entre os anos 2000 e 2050, se nada for feito 
para mudar, a demanda por água aumen-
tará em até 400% para a indústria; 140% 
para geração de energia; e 130% para o 
abastecimento de água, sendo, para a irri-
gação, decréscimo em aproximadamente 
15%. Ainda, nessa perspectiva quantitativa, 
em termos de estresse hídrico, as compa-
rações indicam aumento da severidade no 
mundo de uma forma geral e na América 
do Sul, em sua porção Sul. (IPEA, 2015)

Com base nos estudos analisados pelo 
IPEA, foram identifi cadas algumas surpre-
sas inevitáveis até 2030, tais como: aproxi-
madamente um bilhão de pessoas a mais 
viverão em áreas com escassez de água, e 
quase metade da população mundial vive-
rá em áreas com grave estresse hídrico. Por 
conseguinte, a segurança hídrica provavel-
mente não se instalará na gestão das águas 
nacionais e compartilhadas, podendo gerar 
tensão e confl itos. Por outro lado, espera-
-se a integração entre os setores usuários de 
água, sobretudo nos países desenvolvidos, 
gerando maior benefício na alocação do re-
curso hídrico.

Nesse contexto, dadas as difi culdades 
de acesso à água de qualidade, outra questão 
sem resposta é se, até 2030, sistemas de pu-
rifi cação de água, de dessalinização e de des-
contaminação, com base em nanoestruturas, 
membranas, fi ltros ativados e catalisadores, 
serão amplamente utilizados a baixo custo.

A situação da disponibilidade futura 
de alimentos agrava-se quando é analisada 
em função da disponibilidade de água, pois 
a sua redução, em princípio, implicará redu-
ção da produção de alimentos. Essa demanda 
cresce no contexto de interdependência en-
tre água-en ergia-alimento. Segundo diver-
sos estudos, haverá crescimento da demanda 
mundial por alimento, água e energia em 
35%, 40% e 50%, respectivamente até 2030.

Outro ponto a ser considerado é o fato 
de que cerca de 40% da humanidade vivem 
hoje em uma bacia hidrográfi ca internacio-
nal ou perto de uma delas. Mais de duzentas 
dessas bacias são compartilhadas por mais de 
dois países, o que aumenta a dependência e 
a vulnerabilidade dessas comunidades caso 
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ocorram mudanças na demanda e disponibi-
lidade de água, podendo resultar, inclusive, 
em confl itos pelo uso do recurso.

Nesse escopo, e conforme a publicação 
“Cenário de Defesa 2020-2039”, do Ministé-
rio da Defesa, a América do Sul possui abun-
dância de recursos naturais, vivencia um 
ambiente de crescimento econômico e popu-
lacional, inserida no mesmo contexto mun-
dial. Esse crescimento aumentará a demanda 
por tais recursos, transformando a região em 
grande fornecedor mundial de alimentos. 
Esse incremento de demanda, contudo, po-
deria gerar pressões no consumo mundial, 
nações com excedente de poder poderiam 
buscar tais recursos em águas jurisdicionais 
sul-americanas, mediante questionamentos 
legais dessas jurisdições ou de forma coerci-
tiva (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2017).

Ainda conforme a supracitada publi-
cação, é citado como possível “ameaça” ao 
Brasil, sendo caracterizada como Implicação 
para Segurança e Defesa (ID 16), a escassez 
mundial de recursos naturais.

O Brasil possui uma grande reserva de re-
cursos naturais, recursos estes cuja escassez 
em nível mundial poderia levar a confl itos 
em que seria possível prevalecer o uso da 
força ou o respaldo da mesma para impor 
sanções políticas e econômicas. (ID 16, 
“Cenário de Defesa 2020-2039”, MD 2017)

Porém, na mesma publicação, cita-se 
como “oportunidade” o aumento da deman-
da mundial por recursos naturais, enqua-
drada na Implicação para Segurança e De-
fesa (ID 9).

A possibilidade de aumento da demanda 
mundial por recursos naturais poderia 

ampliar e abrir mercados aos pa íses sul-
-americanos, acelerando o desenvolvimen-
to econômico regional e disponibilizando 
maiores recursos a serem aplicados em se-
gurança e defesa, quer na forma de aqui-
sições extrarregionais de equipamentos, 
quer investindo em tecnologia e indústrias 
próprias. (ID 9, “Cenário de Defesa 2020-
2039”, MD 2017)

A despeito de a quantidade de água 
existente ser sufi ciente para as atuais ne-
cessidades mundiais, em regra, nos locais 
de maior necessidade, há pouca disponibi-
lidade, e maior disponibilidade, onde não 
há necessidade. Este problema de alocação 
pode conduzir a dois cenários bem distintos: 
a cooperação ou o confl ito.

Nesse sentido, estamos passando por 
um momento histórico no qual o sentido da 
soberania é rediscutido, quando contraposto 
à sobrevivência humana. Corroborando com 
isso, para alguns, a Amazônia não pode ser 
objeto da soberania de alguns Estados, mas 
deveria ser encarada como patrimônio mun-
dial, devido a seus recursos naturais, dentre 
os quais os recursos hídricos.

A Amazônia representa um dos focos de 
maior interesse da defesa. A Pan Amazô-
nia, equivalente à totalidade da Amazô-
nia na América do Sul, tem, em números 
aproximados, 40% da área continental sul-
-americana e detém 20% da disponibilida-
de mundial de água doce. A maior parcela 
de extensão amazônica pertence ao Bra-
sil — cerca de 70%. O Brasil afi rma sua 
incondicional soberania sobre a Amazônia 
brasileira, que possui mais de 4 milhões 
de km2, abriga reservas minerais de toda 
ordem e a maior biodiversidade do pla-
neta. A cooperação do Brasil com os de-
mais países que possuem território na Pan 
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Amazônia é essencial para a preservação 
dessas riquezas naturais. (LBDN, 2016)

A saturação dos recursos hídricos uti-
lizáveis vem numa progressão mundial, e a 
Amazônia é considerada a grande reserva do 
Planeta para os próximos mil anos.

Sob esse aspecto, a Amazônia se trans-
forma num local estratégico; muito devido 
às suas características particulares, como o 
fato de ser a maior bacia existente na Terra e 
deter a mais complexa rede hidrográfi ca do 
planeta, com mais de mil afl uentes. Diante 
deste quadro, a conclusão é óbvia: a sobrevi-
vência da biodiversidade mundial passa pela 
preservação desta reserva.

A importância deste reduto natural 
poderá ser, num futuro próximo, sinônimo 
de riscos à soberania do território amazôni-
co. O que signifi ca dizer que o Brasil seria 
um alvo prioritário numa eventual tentativa 
de internacionalizar esses recursos, como já 
ocorre no caso das patentes de produtos de-
rivados de espécies amazônicas, pois, cerca 
de 64% das águas que formam o rio se en-
contram dentro dos limites nacionais.

Em virtude disso, constata-se uma 
ameaça à soberania do Brasil, que, em tese, 
considera, em um cenário futuro, potências 
internacionais a se interessarem por recur-
sos brasileiros, como água, energia e capaci-
dade de produção de alimentos.

Conclusão

Após a análise dos assuntos desenvol-
vidos pelo presente trabalho, é lícito afi rmar 
que o Brasil é uma das maiores potências 
hídricas do mundo e que diversas regiões 

do Planeta sinalizam escassez deste recurso, 
que é fundamental à vida humana. Sendo 
o volume de água constante e a população 
crescente, não é preciso pensar muito para 
se verifi car que, em pouco tempo, existirão 
muito mais pessoas para consumir a mesma 
quantidade de água hoje existente. E isto 
sem se considerar o potencial aumento da 
poluição hídrica do planeta.

Nesse sentido, cresce de importância a 
proteção e a preservação dos estoques hídri-
cos nacionais, ressaltando a região amazôni-
ca brasileira como possuidora de uma das 
maiores reservas de água doce do mundo.

Cabe destacar que a supracitada re-
gião possui a menor taxa de densidade de-
mográfi ca do Brasil; além disso, é possui-
dora da maior biodiversidade do Planeta, 
o que aumenta a cobiça internacional nesta 
região. Uma provável crise hídrica mundial 
poderá catalisar ações de internacionaliza-
ção da região, ameaçando a soberania bra-
sileira. Vale ressaltar que soberania é o pri-
meiro fundamento citado na Constituição 
brasileira, sendo inalienável, indivisível e 
imprescritível; conforme a Carta, trata-se de 
uma ordem suprema que não deve se sub-
meter a outra ordem.

Alguns países, em conferências inter-
nacionais, têm insistido na denominada so-
berania compartilhada, em referência a uma 
possível divisão de atribuições e competên-
cias nacionais e supranacionais. Em suma, 
segundo essa visão, poderia haver redução 
da soberania nacional sem, necessariamente, 
afetar a integridade territorial. O Brasil, de-
tentor de vastos recursos naturais, com des-
taque para a Amazônia, tem suas fronteiras 
consolidadas há mais de cem anos, mantendo 
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uma relação harmoniosa com seus vizinhos, 
na qual predomina a cooperação. Apesar 
disso, a Amazônia tem sofrido pressões in-
ternacionais, sob a alegação de uma suposta 
defesa de interesses da humanidade.

Nesse sentido, é interessante des-
tacar que o Brasil, apesar de sofrer com 
ameaças internacionais indiretas ao seu 
território amazônico, não compartilha de 
confl itos fronteiriços. Além disso, possui 
poder de dissuasão superior aos seus vizi-
nhos sul-americanos, afastando qualquer 
interesse dos mesmos em prejudicar o 
usufruto brasileiro das bacias transfrontei-
riças. O caso do rio Amazonas serve como 
exemplo: apesar de “nascer” em território 
peruano, não há indícios de confl itos na 
referida bacia transfronteiriça.

Localizado, também, em território 
amazônico o aquífero Alter do Chão está 
sendo considerado o maior depósito de 
água doce subterrânea da América do Sul 
e provavelmente de todo o planeta. Por se 
tratar de área de soberania plena brasileira, 
não necessita de mecanismos internacionais 
para sua gestão, entretanto, fazem-se neces-
sárias ações decisivas visando à conservação 
e exploração sustentável dessa área, contan-
do com a presença do governo e das Forças 
Armadas para garantir essa plena soberania.

É patente que a postura brasileira em 
relação aos recursos hídricos transfronteiri-
ços é refl exo de uma política de Estado e não 
de uma política de governo. E isto pode ser 
observado nas várias ocasiões em que o país 
teve oportunidade de se manifestar sobre o 
tema no cenário internacional. Porém, cabe 
destacar que a conduta do país, de só pri-
vilegiar acordos bilaterais ou, no máximo, 

regionais, e sempre relativos a cursos d’água 
compartilhados, parte do pressuposto de 
que eventuais confl itos envolvendo a água 
só surgirão entre países vizinhos.

Essa conduta do país ignora a possibi-
lidade de que a escassez poderá levar países 
que não compartilham águas com o Brasil a 
reivindicar o direito de usufruir este recurso 
natural, com base, por exemplo, no princí-
pio que considera a água como um bem co-
mum da humanidade, ou na consideração 
da mesma como um direito humano funda-
mental, não importando onde se localizam 
suas fontes, seus cursos e suas características. 
De certa forma, seria mais vantajoso a um 
país, com ameaça de escassez hídrica, desen-
volver tecnologias de reuso ou dessalinização 
das águas dos oceanos, do que se aventurar 
a grandes distâncias em territórios alheios. 
Como exemplo disto, fi ca evidente o que 
ocorre com Israel, que tem grande parte de 
seu consumo hídrico oriundo do Mar Medi-
terrâneo, destacando-se na produção de ali-
mentos, se tomarmos como referência seus 
vizinhos do Oriente Médio.

É importante destacar que o Bra-
sil, com jurisdição plena e exclusiva sobre 
cerca de 12% da água doce do planeta, até 
mesmo por questão de estratégia, deve-
ria assumir um papel de liderança neste 
ambiente que é vital. Não se trata aqui de 
uma mercadoria de pouca importância ou 
de fácil aquisição que permita uma atitude 
meramente contemplativa. Assim, o Brasil, 
reconhecendo o enorme trunfo que repre-
senta seu fantástico potencial hídrico, tanto 
superfi cial quanto subterrâneo, assumirá o 
papel de um dos líderes mundiais no setor 
de recursos hídricos.
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Por fi m, no tocante ao propósito deste 
trabalho, conclui-se que, em uma provável 
crise hídrica mundial, o Brasil assumirá pa-
pel de protagonista juntamente com outros 
países possuidores de grandes reservas hí-
dricas, como exemplo a Rússia e o Canadá. 
Porém, diferindo desses, por possuir suas 
reservas hídricas de fácil acesso. A escassez 
hídrica mundial tende a se tornar realidade, 

todavia será sentida, principalmente, por 
países localizados em regiões áridas e em 
processo de desenvolvimento econômico. 
O Brasil poderá ter sua soberania ameaça-
da, principalmente na região Amazônica, 
contudo, o cenário de crise hídrica poderá 
fortalecer o país como o maior produtor e 
exportador de alimentos do mundo.
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